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Mortalidade por covid-19 é maior
entre população negra em São Paulo

1,1 milhão de pessoas voltaram ao
trabalho no início de agosto, diz IBGE
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Tesouro eleva para R$ 4,9 tri teto
da Dívida Pública Federal para 2020

MEC vai oferecer 140 mil
vagas remanescentes do
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Em sua estreia em Spa, Enzo Fittipaldi
é 6º no treino livre e larga na 8ª fila

Estreante em Spa-Fran-
corchamps, Enzo Fittipaldi
mostrou uma rápida adaptação
na sexta-feira ao circuito bel-
ga para ser o sexto colocado
no único treino livre do dia da
Fórmula 3. O piloto brasilei-
ro somente conhecia o traça-
do por testes em simuladores
e mesmo assim foi destaque
com a equipe HWA Racelab.

“Foi um dia que começou
muito positivo para nós, de-
senvolvendo bem o carro e
conseguindo o sexto lugar no

treino livre. Nosso tempo é cur-
to para ajustar o melhor setup,
mas vínhamos bem. Foi uma pena
que uma chuva fina caiu no clas-
sificatório, bem quando eu vinha
para melhorar meu tempo. Ago-
ra é pensar em fazer uma boa
corrida amanhã”, diz Enzo, que
tem apoio de Claro, Baterias
Moura e PLGG.

Campeão da F4 Italiana em
2018 e vice da Fórmula Regio-
nal Europeia em 2019, Enzo fi-
cou entre os 15 melhores dos 30
pilotos do grid e largará na oita-

va fila da F3 em Spa. O que mais
anima o piloto brasileiro é o po-
tencial encontrado no primeiro
treino para fazer duas boas cor-
ridas neste final de semana.

“Seria ótimo nós terminar-
mos a primeira corrida no sába-
do no top-10 para quem sabe lar-
gar entre os primeiros na prova
de domingo, quando invertem os
10 primeiros colocados da cor-
rida 1 para a corrida 2. Vamos com
tudo para terminar bem amanhã”,
diz Enzo, que é integrante da Aca-
demia de Pilotos da Ferrari.

A primeira corrida da F3

em Spa acontecerá neste sába-
do às 5h25. A prova 2 será no-
vamente uma das preliminares

da F1 e terá largada às 4h45
no domingo.
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Fórmula 2: Samaia busca mais evolução
na “mágica” Spa-Francorchamps

cas de alta velocidade e combi-
nações de descidas e subidas,
como a mítica sequência Eau Rou-
ge-Radillon, na qual os carros de
Fórmula 1 contornam em acele-
ração máxima a 300 km/h.

Estreante na Fórmula 2, Gui-
lherme Samaia espera continu-
ar a evolução das últimas etapas
e dar mais um passo à frente com
a equipe Campos Racing. Será
sua primeira experiência no tra-
çado de 7.004 metros com o
Dallara F2 de 620 cavalos.

“Corri uma vez em Spa, em
2017 de Euroformula e fui ao
pódio em terceiro lugar. Gos-
to muito da pista, por sua his-
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tória e por suas característi-
cas. Não dá para colocar em
palavras o quanto é legal ace-
lerar nesse traçado. Velocíssi-
mo, longo, curvas de alta ve-
locidade... O ponto é que de-
pois de dois dias trabalhando
direto no simulador, a expec-
tativa é de dar mais um passo à
frente”, apontou Guilherme.

No sábado (29) acontece a

Feature Race, que é a corrida
mais longa, de 25 voltas; no do-
mingo (30), invertem-se os
oito primeiros colocados da
primeira prova e dá-se a lar-
gada para a Sprint Race, que é
a prova mais curta, de 18 vol-
tas. As duas corridas da Fór-
mula 2 são transmitidas ao vivo
pelo canal oficial da Fórmula
1 no YouTube.

A sétima etapa da tempo-
rada 2020 da Fórmula 2 acon-
tece neste final de semana na

pista de Spa-Francorchamps, na
Bélgica, a preferida de 10 entre
10 pilotos por suas característi-

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

29º C

14º C

Sábado: Sol o dia
todo sem nuvens
no céu. Noite de
tempo aberto ain-
da sem nuvens.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

32º C

15º C

Domingo: Sol o
dia todo sem nu-
vens no céu, com
aumento de nebu-
losidade à noite.
Não chove.

Manhã Tarde Noite

24º C

16º C

Segunda: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

OMS: testes
populacionais

amplos de
covid-19 nem

sempre são úteis
Testes de infecção por co-

vid-19 e resultados rápidos são
essenciais para controlar a pan-
demia, mas testes populacionais
amplos nem sempre são úteis,
disseram autoridades da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS).

Maria Van Kerkhove, epi-
demiologista da OMS, afirmou
que a agência da ONU reco-
menda que os casos suspeitos
sejam testados, assim como
seus contatos,se possível, mas
que o foco deve ficar nas pes-
soas com sintomas. Página 3

França tornará
uso de máscaras

obrigatório
em Paris

A França vai determinar o
uso obrigatório de máscaras em
toda a área da capital Paris para
conter o aumento de infecções
pelo novo coronavírus, disse o
primeiro-ministro, Jean Castex,
na quinta-feira (27), alertando
que o surto pode sair de con-
trole se uma ação rápida não for
adotada.                       Página 3

O ministro da Educação,
Milton Ribeiro, disse na sex-
ta-feira, (28) que o Ministério
da Educação (MEC) vai abrir
processo seletivo para o pre-
enchimento de 90 mil vagas
remanescente do Programa
Universidade para Todos
(Prouni) e 50 mil do Fundo de
Financiamento Estudanti l

(Fies). A seleção começa em
setembro, informou Ribeiro
durante participação em uma
videoconferência promovida
pela Associação Brasileira de
Mantenedoras de Ensino Su-
perior (ABMES).

As vagas remanescentes
são aquelas que não foram ocu-
padas no decorrer dos proces-

sos seletivos regulares dos
programas. A disponibilidade
dessas vagas ocorre por desis-
tência dos candidatos pré-se-
lecionados ou falta de docu-
mentação, por exemplo.

O Prouni é o programa do
governo federal que oferece
bolsas de estudo, integrais e
parciais (50%), em institui-
ções particulares de educação
superior. Para concorrer às
bolsas integrais, o estudante
deve comprovar renda famili-
ar bruta mensal, por pessoa, de
até 1,5 salário mínimo. Para as
bolsas parciais (50%), a renda
familiar bruta mensal deve ser
de até três salários mínimos
por pessoa.

Já o Fies tem o objetivo de
facilitar o acesso ao crédito
para financiamento de cursos
de ensino superior ofereci-
dos por instituições privadas.
Criado em 1999, desde 2018,
o programa é ofertado em
duas modalidades, por meio
do Fundo de Financiamento
Estudantil (Fies) e do Pro-
grama de Financiamento Es-
tudantil (P-Fies).       Página 4

F
ot

o/
M

ar
ce

lo
 C

am
ar

go
/A

B
r

O aumento dos gastos pú-
blicos decorrente da pandemia
do novo coronavírus fez o Te-
souro Nacional aumentar os li-
mites de endividamento para
este ano. Segundo a revisão do
Plano Anual de Financiamento
(PAF), divulgada na sexta-fei-
ra, (28), a Dívida Pública Fe-
deral (DPF) poderá fechar
2020 entre R$ 4,6 trilhões e R$
4,9 trilhões.

O PAF original, divulgado
no fim de janeiro, previa que
a DPF deveria encerrar o ano
entre R$ 4,5 trilhões e R$ 4,75
trilhões. Segundo o Tesouro,
a elevação foi necessária por-
que o governo tem emitido tí-
tulos públicos para financiar

os gastos extras com as medi-
das de alívio à crise econômi-
ca e as ações de saúde na
pandemia.

“O inevitável aumento da
necessidade de financiamento
do governo federal representa
o principal impacto para a dí-
vida pública federal, em um
ano marcado pela pandemia da
covid-19 e seus efeitos na eco-
nomia brasileira. A estratégia de
financiamento do PAF, assim,
se ajusta para comportar espa-
ço para maior volume de emis-
sões totais, levando ao deslo-
camento para cima dos limites
indicativos para o estoque da
dívida”, destacou o Tesouro
em nota.                   Página 3

Butantan vai exportar
vacinas contra a gripe
para países asiáticos
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Moraes libera tramitação
do processo de impeachment

de Wilson Witzel

Programa emergencial
concede R$ 20 bi em créditos

para pequena empresa
Página 3

Campanha incentiva mulher a
participar de cargos políticos

O Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos
(MMFDH) lançou na sexta-fei-
ra, (28) uma campanha para in-
centivar a participação das mu-
lheres em cargos políticos. O

Mais Mulheres na Política tem
como objetivo garantir que seja
eleita ao menos uma vereadora
em cada um dos 5.570 municí-
pios brasileiros nas Eleições
2020.                              Página 5
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Mortalidade por covid-19 é maior
entre população negra em São Paulo

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

Estudo realizado pela organi-
zação não governamental (ONG)
Instituto Pólis, no período entre
1º de março e 31 de julho deste
ano, revelou que a taxa de morta-
lidade padronizada da população
negra na capital paulista é maior
do que a da população branca.
Apesar de o número absoluto de
mortes na cidade mostrar que
pessoas brancas estão morrendo
mais, a análise mostrou maior
vulnerabilidade entre negros -
pretos e pardos – em relação à
pandemia de covid-19.

O levantamento utilizou o
método de padronização, co-
mum na epidemiologia, conside-
rando as diferenças na compo-
sição etária de brancos e negros,
uma vez que o segundo grupo é
composto por maior número de
jovens. De acordo com o epide-

miologista Jorge Kayano, do
Instituto Pólis, a taxa obtida por
meio do método da padroniza-
ção consegue fazer um retrato
mais fiel da mortalidade em po-
pulações diferentes.

A partir disso, o estudo mos-
trou que a taxa da população ne-
gra residente na capital paulista foi
de 172 mortes por 100 mil habi-
tantes, enquanto a taxa de morta-
lidade da população branca foi de
115 mortes a cada 100 mil. Sem
o uso do método de padronização,
a taxa entre os negros é de 121/
100 mil habitantes e, entre bran-
cos, de 134 óbitos/100 mil.

Kayano afirmou que as con-
dições de vida gerais da popula-
ção negra são, em média, piores
do que as da população branca,
em fatores como renda, grau de
instrução, tipo de trabalho e vín-

culo empregatício, o que contri-
bui para que essa população seja
mais vulnerável. “É importante
que a gente perceba que as po-
pulações de uma mesma cidade
se diferenciam por uma série de
características. Quando você
pega a característica raça/cor, vai
perceber que a população negra
é muito mais vulnerável e tem
morrido mais do que a branca.”

“A população negra está re-
sidindo, em média, em moradia
mais precárias, está morando em
bairros com menos infraestrutu-
ra tanto de saneamento quanto de
acesso a serviços. Quando eu sei
que a covid-19 está se espalhan-
do e atingindo mais a periferia,
que é onde tem mais negros, você
vai ter mais negros adoecendo,
em piores condições, com mais
dificuldade de acessar serviços,
ficando com um quadro da doen-
ça mais grave e chegando aos
hospitais em condições mais pre-
cárias de atendimento”, alertou o
epidemiologista.

Homens e mulheres
Quando observado o recorte

de gênero e raça/cor ao mesmo
tempo, a taxa de mortalidade pa-
dronizada de homens negros
chega a 250 mortes a cada 100
mil habitantes, enquanto a taxa
para brancos é de 157 mortes a
cada 100 mil. Entre as mulheres
brancas, a taxa foi de 85 mil óbi-
tos/100 mil habitantes e, para
mulheres negras, o indicador
subiu para 140 mortes/100 mil.

Segundo o Pólis, a evolução

do número de vítimas entre os
grupos reflete como a pandemia
causa maior impacto na popula-
ção negra e que, embora todas
as taxas tenham crescido duran-
te o período analisado, o movi-
mento ascendente da curva de
homens negros é nitidamente
mais intenso. Para o epidemio-
logista, é importante haver me-
canismos de políticas públicas
que levem em consideração es-
sas diferentes vulnerabilidades.

“A equidade obrigaria que a
atenção em saúde para a popula-
ção masculina negra fosse muito
maior do que para a população em
geral. Não estou dizendo que a
população em geral tem que
ser esquecida, mas é a questão
de fazer um diferencial positi-
vo, na linha das políticas afir-
mativas, que protejam melhor
essa população, que não por
acaso é aquela que mais está
saindo para trabalhar, que mais
vive de trabalho precário e,
portanto, está se infectando
mais, adoecendo mais e mor-
rendo mais”, disse Kayano.

Projeção de mortes
O método permite ainda

identificar qual seria o núme-
ro de mortes esperado para as
populações analisadas, caso
as condições de vida e pirâmi-
de etária fossem iguais àque-
las da cidade como um todo.
A taxa padronizada de negros
mostrou que seria esperado o
total de 4.091 mortes entre
essa população na cidade. No

entanto, foram registradas
5.312 mortes até 31 de julho, o
que representa 29,85% de víti-
mas a mais do que o esperado.

Em relação à população
branca, o estudo mostrou que
seriam esperadas 11.110 mortes
até 31 de julho, quando foram
registradas 9.616 mortes de pes-
soas brancas, ou seja, 13,4% de
vítimas a menos. Segundo o ins-
tituto, o quadro indica que, em-
bora mais jovem, a população
negra é proporcionalmente mais
vulnerável à pandemia.

Dados por território
Por meio do método de pa-

dronização, foi possível territo-
rializar o estudo, analisando as
diferenças entre mortes espera-
das e mortes registradas nos 96
distritos da capital paulista. A
margem calculada, quando nega-
tiva, demonstra que morreram
menos pessoas do que o estima-
do, de acordo com as taxas do
município como um todo. Quan-
do positiva, indica que mais pes-
soas morreram.

Em 27 distritos, a maioria
localizada na periferia, foram
registradas mais mortes de pes-
soas brancas do que o previsto
pela padronização, o que de-
monstra maior vulnerabilidade
dos moradores de bairros peri-
féricos. Os bairros de Lajeado
(+53,4%), Guaianases
(+52,1%), Iguatemi (+40,2%),
Cidade Tiradentes (+37,2%) e
Vila Curuçá (+32,1%) apresen-
taram as cinco maiores diferen-

ças. Por outro lado, em 65 dis-
tritos, morreram menos pesso-
as brancas do que o previsto.

Em 64 distritos, morreram
mais pessoas negras do que o
previsto. E, dos 23 distritos que
tiveram menos mortes de pesso-
as negras do que o esperado, 15
estão localizados no quadrante
sudoeste da capital. O Pólis res-
salta que essa região tem o pa-
drão de renda mais alto da cida-
de e mais acesso a serviços de
saúde de qualidade, o que pode
estar associado ao número de
mortes menor do que o espera-
do entre as pessoas negras.

Os dados revelaram ainda que
onde morreram menos negros
do que o esperado também foi
onde morreram menos brancos.
De acordo com o estudo, a dife-
rença negativa do número de
mortes registradas e esperadas
entre pessoas negras nessas re-
giões pode estar associada a
melhores condições de acesso
ao sistema de saúde e menor cir-
culação do vírus.

Com abrangência entre 1º de
março e 31 de julho de 2020, o
estudo teve como base dados da
Secretaria Municipal de Saúde
de São Paulo, do Programa de
Aprimoramento das Informa-
ções de Mortalidade, da Funda-
ção Seade, do Índice Paulista de
Vulnerabilidade Social, da pes-
quisa Origem-Destino do Metrô
de São Paulo, da Rede Nossa SP,
do DataSUS e do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca. (Agência Brasil)

Butantan vai exportar vacinas
contra a gripe para países asiáticos

O Instituto Butantan vai ex-
portar 500 mil doses da vacina
contra a gripe (influenza) para
países asiáticos, a pedido da Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS). A informação foi dada na
sexta-feira, (28) pelo diretor do
Instituto Butantan, Dimas Covas.

O acordo comercial é inédi-
to, já que o Instituto Butantan não
exportava as vacinas que produz.
“São Paulo exporta, pela primei-
ra vez na história, 550 mil doses
da vacina contra a gripe para paí-
ses asiáticos. É a primeira vez que
isso acontece nos 119 anos do
Instituto Butantan. A Organização
Mundial da Saúde solicitou vaci-
nas para a Mongólia e para as Fi-
lipinas”, disse o governador de
São Paulo, João Doria.

A ação ainda está em fase fi-
nal de tratativas entre o Butan-
tan e a OMS. Mas, se for viabili-
zado, o acordo prevê a destina-
ção de 300 mil doses para a
Mongólia e 250 mil doses para
as Filipinas.

O Instituto Butantan tem a
maior fábrica de vacinas contra
a gripe do Hemisfério Sul e, nes-
te ano, bateu recorde de produ-
ção. Um total de 80 milhões de
doses foram fornecidas ao Mi-
nistério da Saúde, para a campa-
nha de vacinação contra a gripe.

O diretor do Butatan, Dimas
Covas, disse que a vacina contra o
novo coronavírus (covid-19), a
CoronaVac, desenvolvida pelo ins-
tituto em parceria com a farmacêu-
tica chinesa Sinovac Life Scien-

ce, vem se mostrando uma das
mais promissoras no mundo.

Segundo ele, até o momen-
to, os estudos chineses sobre a
CoronaVac já foram feitos com 24
mil voluntários chineses e de-
monstraram apenas 5,2% de efei-
tos colaterais, sendo 3,3% deles
de efeitos mais graves (dor no lo-
cal da aplicação) e apenas 0,18%
de manifestações febris. “Perfil
de segurança muito próximo à
nossa vacina da Influenza”, disse.

Dimas Covas informou que
solicitou à Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa) esta
semana que acompanhe de per-
to o andamento da terceira fase
de testes da vacina chinesa no
Brasil para que, caso seja con-
firmada a sua eficácia e seguran-
ça, o seu registro ocorra de for-
ma rápida.

O governo paulista espera
que 45 milhões de doses da va-
cina possam estar disponíveis ao
Sistema Único de Saúde (SUS)
já em dezembro deste ano.
Como a vacina é aplicada em
duas doses, cerca de 22,5 mi-
lhões de brasileiros poderiam
ser vacinados.

Essa quantidade inicial de
doses viria da China. O cronogra-
ma da parceria do Butantan com
a China, de acordo com Covas,
prevê a entrega de 15 milhões de
doses prontas, já com as serin-
gas, até o final do ano, em lotes
de cinco milhões distribuídos em
outubro, novembro e dezembro.
Ainda em outubro, outros 30 mi-

lhões serão entregues em doses
para serem transformadas em va-
cina no Butantã, a partir da ma-
téria-prima.

O cronograma previsto por
Covas é de que o Butantan en-
tregue 45 milhões de doses da
CoronaVac ao SUS em dezem-
bro deste ano, 60 milhões de
doses em março e 100 milhões
em maio de 2021. "Assegura-
mos ao ministro que, em dezem-
bro teremos 45 milhões de do-
ses disponível para o nosso SUS
e que ele poderá iniciar já a sua
preparação para desencadear
uma campanha nacional de vaci-
nação", disse Covas.

Esta semana, o diretor do
Butantan esteve em Brasília, reu-
nido com o ministro interino da
Saúde, Eduardo Pazuello. Nessa
reunião, Covas solicitou inves-
timentos de R$ 85 milhões para
os estudos clínicos da vacina
avançarem mais rapidamente;
R$ 60 milhões para reestrutura-
ção da fábrica do Butantan, vi-
sando aumento de sua capacida-
de de produção, além de uma
quantia extra para o fornecimen-
to das doses. "Adiantamos [ao
ministro] que necessitaríamos
de valores aproximados a R$ 2
bilhões para integralizar as 100
milhões de doses”, disse Covas.

Ele disse que os dois primei-
ros pleitos, para a reestruturação
de fábrica e avanço dos estudos,
foram inicialmente acatados
pelo Ministério da Saúde e ago-
ra aguarda a formalização de

como esses recursos podem
chegar ao estado paulista de for-
ma rápida.

A CoronaVac já está na fase
3 de testes em humanos LINK 1
no Brasil e teve início no mês de
julho. Ao todo, os testes com a
CoronaVac estão sendo realiza-
dos em nove mil voluntários em
centros de pesquisas dos estados
de São Paulo, Brasília, Rio de
Janeiro, Minas Gerais, Rio Gran-
de do Sul e Paraná. A pesquisa
clínica é coordenada pelo Insti-
tuto Butantan e o custo da testa-
gem é de R$ 85 milhões, custea-
dos pelo governo paulista.

A CoronaVac é uma das va-
cinas contra o novo coronavírus
em fase mais adiantada de tes-
tes, junto com a que está sendo
desenvolvida pela Universidade de
Oxford. O laboratório chinês já
realizou testes do produto em cer-
ca de mil voluntários na China, nas
fases 1 e 2. Antes, o modelo ex-
perimental aplicado em macacos
apresentou resultados expressi-
vos em termos de resposta imune
contra as proteínas do vírus.

A vacina é inativada, ou seja,
contém apenas fragmentos do
vírus inativos. Com a aplicação
da dose, o sistema imunológico
passaria a produzir anticorpos
contra o agente causador da co-
vid-19. No teste, metade das
pessoas receberão a vacina e
metade receberá placebo, subs-
tância inócua. Os voluntários
não sabem o que vão receber.
(Agência Brasil)

Doria diz que São Paulo superou
 pior momento da pandemia

O governador de São Paulo,
João Doria, disse na sexta-fei-
ra, (28) que o estado já superou
o pior momento da pandemia do
novo coronavírus (covid-19). Des-
de o primeiro caso confirmado no
país, registrado no dia 26 de feve-
reiro, a pandemia já completou
seis meses e o estado se confir-
mava como o epicentro do núme-
ro de casos e de óbitos do país.

Segundo Doria, nas últimas
duas semanas, São Paulo apresen-
tou queda de 20% no registro de
óbitos. “Os números desta sema-
na indicam uma nova redução na
média de casos e óbitos. Na mé-
dia móvel de 14 dias, temos uma
redução de mais de 20% no regis-
tro de óbitos. E a perspectiva, no
atual cenário epidemiológico, é de
que estamos, de fato, iniciando a
descida do platô [pico alto contí-
nuo]. É bem provável que o qua-
dro mais crítico dessa pandemia
nós tenhamos superado com con-
vicção”, disse.

O estado vem apresentando

queda no número de óbitos nas
últimas três semanas. Os núme-
ros desta semana, que corres-
ponde à 35ª Semana Epidemio-
lógica, ainda não estão finaliza-
dos (a semana se encerra no sá-
bado), mas já apontam uma re-
dução de 11% nos óbitos.

Na 34ª Semana Epidemioló-
gica foram computadas 1.612
novas mortes, uma média de 230
óbitos a cada dia, queda de 9%
em relação à semana anterior,
com 152 mortes a menos.

Apesar da queda de óbitos no
estado, a média móvel se man-
tém acima de 200 mortes por dia
desde a 22ª Semana Epidemio-
lógica (entre os dias 24 e 30 de
maio). Apesar do melhor cená-
rio da pandemia no estado, ain-
da é importante manter as medi-
das de distanciamento social e
de higiene, ficando em casa
sempre que possível.

Além da queda no número de
óbitos, o estado vem apresentan-
do também queda no número de

novas internações e de novos
casos. Na 35ª Semana Epidemi-
ológica o estado vem apresen-
tando queda de 10% nas inter-
nações e de 5% nos casos.

Na semana passada (34ª Sema-
na Epidemiológica), a média móvel
de novas internações foi de 1.550
por dia, semelhante a números ob-
tidos em maio, na 21ª Semana Epi-
demiológica (entre os dias 17 e 23
de maio). Na semana anterior, na
33ª Semana, a média por dia era de
1.658 novas internações.

Quanto aos casos, foram
computados 51.714 casos na 34ª
Semana Epidemiológica, o que
dá uma média móvel de 7.387
casos por dia, redução de 31%
em relação à semana anterior.

O governo paulista não fez
modificações nas regiões do
Plano São Paulo esta semana,
mantendo as mudanças feitas na
sexta-feira (21). Com isso, ne-
nhuma região do estado está na
fase 1 – vermelha, de manuten-
ção da quarentena.

A capital paulista, que está
na fase amarela desde o dia 26
de junho, deve entrar na fase
4 - verde, somente a partir do
final do mês de setembro, dis-
se na sexta-feira, (28) o pre-
feito Bruno Covas. Segundo
ele, a mudança de fase deve
ocorrer, pelas expectativas,
entre os dias 20 de setembro e 10
de outubro.

O governo anunciou apenas
uma mudança em relação ao Pla-
no São Paulo, a liberação de uso
dos vestiários por academias de
ginástica. No entanto, as acade-
mias continuam só podendo re-
abrir suas atividades se estive-
rem localizadas em regiões que
estejam na fase 3- amarela do
Plano São Paulo. Mas podem
funcionar apenas parcialmente,
com ocupação máxima de 30%
de sua capacidade. O uso da
máscara é obrigatório e a entra-
da de clientes só pode aconte-
cer com agendamento prévio.
(Agência Brasil)

M Í D I A S
O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de política

na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet desde
1996, www.cesarneto.com  tornou-se uma referência das liber-
dades possíveis. No Twitter, @CesarNetoReal ... Email
cesar@cesarneto.com

+
CÂMARA (SP)
Vereador-presidente Eduardo Tuma (PSDB) pode turbinar sua

reeleição, (mandato 2021 - 2024) através das igrejas evangéli-
cas, com a possível aprovação do projeto da volta das propagan-
das nos prédios da cidade de São Paulo. Atende aos cofres da
prefeitura e dos síndicos

+
PREFEITURA (SP)
Pro vereador Reginaldo Trípoli (ex-PV no PSDB do irmão

que era deputado federal), se a votação pela reeleição do Bruno
Covas (PSDB) fosse hoje, Ricardo Trípoli seria o vice numa cha-
pa puro-sangue. O outro irmão, Roberto Trípoli, já é o vice na
chapa do PV ao mesmo cargo

+
ASSEMBLEIA (SP)
Deputado Ennio Tatto, 1º Secretário da Mesa Diretora pelo

PT ainda dominado pelo Lulismo, comemora que o ex-Presiden-
te finalmente resolveu apoiar a candidatura do irmão Jair (ex-
deputado federal) à prefeitura de São Paulo. As finanças vão so-
brar pra ele que é do ramo

+
GOVERNO (SP)
Dono do novo PSDB ‘liberal de centro’, João Doria segue

comemorando as quedas de infecções e mortes por Covid 19 na
Capital - em que foi prefeito por quase 1 ano e meio e por todo o
Estado de São Paulo. Quanto a vacina - via China com Butantã -
segue dizendo que será pro Brasil

+
CONGRESSO (BR)
Entre deputados federais e senadores no 1º mandato, a sensa-

ção geral é de que ambas as Casas ainda são dominadas e manipu-
ladas pelos chamados políticos profissionais. Ou seja, a renova-
ção nas urnas não significaram renovações nos usos e costumes
das ‘éticas’ políticas

+
PRESIDÊNCIA (BR)
Gozador por natureza, Jair Bolsonaro comemora o afastamen-

to do governador (Rio) Witzel pelo Superior Tribunal de Justiça,
por conta das corrupções e roubos do dinheiro que era pra com-
bater a Covid 19. Um a menos pra tentar enfrentá-lo em 2022,
quando tentará a reeleição

+
PARTIDOS (BR)
Como o PSB segue sendo uma legenda cujos donos são o que

restou da família pernambucana dos Arraes e de seu sucessor Campos,
como ficará a situação do ex-governador (dono paulista) Marcio França,
caso o Bolsonaro assumir apoiá-lo pra prefeitura paulistana ?

+
JUSTIÇAS (BR)
A pergunta que não quer calar, na Justiça Eleitoral que atende

pelo nome de Superior Tribunal Eleitoral e é comandada pelo
ministro (Supremo) Barroso : vai voltar a bater de frente com
Gilmar Mendes, desqualificando-o como fez, ou agora tão jun-
tos e misturados ?

+
H I S T Ó R I A S
Pergunta de um aluno de 16 anos, pra um professor com 80 :

em qual ex-Presidente você votaria pra Presidência em 2022,
contra uma reeleição de Bolsonaro ? Sarney, Collor, FHC, Lula,
Dilma ou Temer ? Resposta : graças a Deus após 70 anos não é
obrigatório votar
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da Dívida Pública Federal para 2020
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Lembre sempre de lavar as mãos

OMS: testes
populacionais amplos

de covid-19 nem
sempre são úteis

Testes de infecção por covid-19 e resultados rápidos são es-
senciais para controlar a pandemia, mas testes populacionais
amplos nem sempre são úteis, disseram autoridades da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS).

Maria Van Kerkhove, epidemiologista da OMS, afirmou que
a agência da ONU recomenda que os casos suspeitos sejam tes-
tados, assim como seus contatos,se possível, mas que o foco
deve ficar nas pessoas com sintomas.

Mike Ryan, chefe do Programa de Emergências da OMS,
observou que amplos programas de testes populacionais absor-
vem grande quantidade de recursos.

Os comentários foram feitos depois que o Centro de Con-
trole e Prevenção de Doenças (CDC) dos Estados Unidos afir-
mou esta semana que pessoas expostas à covid-19, não sintomá-
ticas, podem não precisar ser testadas, surpreendendo médicos
e políticos e gerando acusações de que a orientação tinha cunho
político. (Agência Brasil)

França tornará uso
de máscaras

obrigatório em Paris
A França vai determinar o uso obrigatório de máscaras

em toda a área da capital Paris para conter o aumento de
infecções pelo novo coronavírus, disse o primeiro-minis-
tro, Jean Castex, na quinta-feira (27), alertando que o surto
pode sair de controle se uma ação rápida não for adotada.

“O vírus está se disseminando por todo o país”, disse Cas-
tex em entrevista coletiva. “A disseminação da epidemia po-
deria se tornar exponencial se não agíssemos rapidamente.”

O número de reprodução de infecções R na França subiu
para 1,4, disse Castex, o que significa que cada dez pessoas
com o vírus infectarão outras 14. Um número R acima de
um pode causar um crescimento exponencial.

A França tornou o uso de máscaras obrigatório em espa-
ços públicos fechados, como lojas e bancos, em 21 de ju-
lho, e no início de agosto elas se tornaram obrigatórias em
locais cheios, a céu aberto, da capital, como a Basílica de
Sacré Coeur, em Montmartre.

O porta-voz da prefeitura de Paris disse que a decisão de
ampliar a ordem para toda a cidade foi tomada pelo governo
e que ainda não está claro quando entrará em vigor.

Castex, que supervisionou a saída do país do isolamento
antes de ser indicado a premiê em julho, afirmou que a vida
precisa continuar, mas que a França não baixará a guarda, já
que conselheiros científicos alertam para uma segunda onda
no outono, no Hemisfério Norte.

Licenças custeadas pelo Estado salvaram empregos e au-
mentaram os gastos dos consumidores durante o verão, in-
citando uma reação econômica que pode fazer a economia
francesa contrair menos do que os 11% previstos, disse o
ministro das Finanças, Bruno Le Maire.

A França registrou 5.429 infecções diárias na quarta-
feira (26), uma nova alta pós-isolamento, em um nível que
não era visto desde o auge da pandemia, ocorrido no come-
ço de abril.

As infecções estão disparando entre os jovens, disse Cas-
tex, que apelou aos avós a não buscarem os netos na escola
quando o ano letivo começar, no dia 1º de setembro. (Agên-
cia Brasil)

Primeiro-ministro do
Japão anuncia que

vai renunciar ao cargo
O primeiro-ministro do Japão, Shinzo Abe, anunciou oficial-

mente que planeja renunciar ao cargo para tratar de um problema
de saúde. Em entrevista coletiva na sexta-feira (28), Abe expli-
cou os motivos de sua decisão.

O premiê esteve em um hospital em duas oportunidades nas
duas últimas semanas, desencadeando especulações de que seu
estado de saúde havia piorado.

É a segunda vez que o premiê deixa o cargo por causa de um
problema de saúde. Shinzo Abe renunciou em 2007 devido a uma
doença inflamatória intestinal, após ter permanecido somente
um ano no posto.

Ele reassumiu o cargo de primeiro-ministro em 2012, de-
pois de obter vitória esmagadora em uma eleição para a Câmara
Baixa do Parlamento.

Há sete anos no cargo, Abe é o líder com mais tempo de ser-
viço na história do Japão.

Ele poderia permanecer mais um ano à frente do cargo. O
mandato do premiê como presidente do Partido Liberal Demo-
crático (PLD), o principal da coalizão governista, se encerraria
em setembro do próximo ano. (Agência Brasil)

O aumento dos gastos públi-
cos decorrente da pandemia do
novo coronavírus fez o Tesouro
Nacional aumentar os limites de
endividamento para este ano.
Segundo a revisão do Plano Anu-
al de Financiamento (PAF), di-
vulgada na sexta-feira, (28), a
Dívida Pública Federal (DPF)
poderá fechar 2020 entre R$ 4,6
trilhões e R$ 4,9 trilhões.

O PAF original, divulgado no
fim de janeiro, previa que a DPF
deveria encerrar o ano entre R$
4,5 trilhões e R$ 4,75 trilhões.
Segundo o Tesouro, a elevação
foi necessária porque o gover-
no tem emitido títulos públicos
para financiar os gastos extras
com as medidas de alívio à crise
econômica e as ações de saúde
na pandemia.

“O inevitável aumento da ne-
cessidade de financiamento do
governo federal representa o
principal impacto para a dívida
pública federal, em um ano mar-
cado pela pandemia da covid-19
e seus efeitos na economia bra-

sileira. A estratégia de financia-
mento do PAF, assim, se ajusta
para comportar espaço para mai-
or volume de emissões totais,
levando ao deslocamento para
cima dos limites indicativos para
o estoque da dívida”, destacou o
Tesouro em nota.

Prazo
A versão revisada do PAF

apresentou piora em relação a
outros indicadores da dívida pú-
blica. O prazo médio, que estava
numa faixa entre 3,9 e 4,1 anos,
caiu para uma banda de 3,5 a 3,8
anos. Esse indicador representa
o tempo médio que o governo
leva para rolar (renovar) 100%
dos títulos em circulação. Quan-
to maior o prazo médio, maior a
confiança dos investidores na
capacidade de o país honrar os
compromissos.

O Tesouro apenas divulga o
prazo médio em anos. Desde o
início da pandemia, os investi-
dores estão pedindo juros mais
altos para os títulos de prazo lon-

go. Como o Tesouro não aceita
essas taxas, as emissões de pa-
péis de prazo curto têm dispara-
do nos últimos meses.

O PAF também alterou o es-
toque da dívida pública com ven-
cimento nos próximos 12 me-
ses. A proporção, que deveria
encerrar 2020 entre 20% e 23%,
passou para 24% a 28% na nova
versão. O ideal para o Tesouro é
que a fatia de vencimentos de
curto prazo seja a menor possí-
vel.

Composição
Em relação à composição da

dívida pública, o Tesouro alterou
os limites para dois tipos de tí-
tulos. A fatia de papéis prefi-
xados (com vencimento esco-
lhido no momento da emissão)
subiu de uma faixa de 27% a
31% para uma banda de 30% a
34% do total da DPF. A parti-
cipação dos papéis vinculados
à Selic (juros básicos da eco-
nomia), no entanto, caiu. De
uma faixa de 40% a 44%, pas-

sou para uma banda entre 36%
e 40%.

Tradicionalmente, o Tesouro
preferia elevar a participação de
papéis prefixados por darem
mais previsibilidade na adminis-
tração da dívida pública. No en-
tanto, com a Selic em 2% ao
ano, no menor nível da história,
seria mais vantajoso para o go-
verno ter menor fatia dos juros
básicos na dívida total. Nos últi-
mos meses, a demanda por pa-
péis prefixados de curto prazo
aumentou porque esses títulos
tornam-se mais vantajosos para
os investidores em momentos
de queda da Selic.

Por meio da dívida pública,
o Tesouro Nacional emite títu-
los e pega dinheiro emprestado
dos investidores para honrar
compromissos. Em troca, o go-
verno compromete-se a devol-
ver os recursos com alguma cor-
reção, que pode seguir a taxa
Selic, a inflação, o câmbio ou ser
prefixada, definida com antece-
dência. (Agência Brasil)

Sebrae: 7% dos bares e restaurantes
fecharam devido à pandemia

Levantamento elaborado
pelo Serviço Brasi le i ro  de
Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae) mostra
que 6,7% dos donos de bares
e restaurantes decidiram en-
cerrar o negócio permanente-
mente por causa da crise cau-
sada pela pandemia da covid-
19. A pesquisa, divulgada na
sexta-feira,  (28),  foi  feita
pela Associação Brasileira de
Bares e Restaurantes (Abrasel)

e pelo Sebrae.
Foram entrevistados 1.191

empresários de bares, restauran-
tes, cafeterias, lanchonetes, pa-
darias, pizzarias e sorveterias
dos 26 estados e do Distrito Fe-
deral. Entre as pessoas ouvidas,
39% são microempreendedores
Individuais (MEI); 58%, micro
e pequenos empresários; e 3%,
donos de médias ou grandes
empresas.

De acordo com o levanta-

mento, 92% das empresas do
setor tiveram queda no fatura-
mento. Apenas 4,5% dos donos
de bares e restaurantes afirma-
ram ter aumentado seus rendi-
mentos no período da pandemia.

“Os dados são importantes
norteadores que apontam as di-
ficuldades enfrentadas pelos ne-
gócios de alimentação fora do
lar. Sem dúvida é um dos seto-
res mais impactados pela pande-
mia e com grandes obstáculos

para a retomada”, destacou o su-
perintendente do Sebrae, Afon-
so Maria Rocha.

Segundo a pesquisa, 18,5%
dos donos de bares e restauran-
tes entrevistados tiveram que
demitir funcionários de carteira
assinada na pandemia. O levan-
tamento mostra que 50,8% dos
empresários ouvidos têm dívidas
em atraso; 25,5% têm dívidas,
mas estão em dia; e 23,7%, não
têm dívidas. (Agência Brasil)

Programa emergencial concede R$ 20 bi
em créditos para pequena empresa

Desde que começou a funci-
onar, em junho do ano passado,
o Programa Emergencial de
Acesso a Crédito (Peac) alcan-
çou R$ 20 bilhões em crédi-
tos concedidos a 26,1 mil pe-
quenas e médias empresas
(PMEs), responsáveis pela ge-
ração de mais de 1,27 milhão
de empregos no país.

Operacionalizado pelo Ban-
co Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BN-
DES), o programa foi criado em
parceria com a Secretaria Espe-
cial de Produtividade, Emprego
e Competitividade, do Ministé-
rio da Economia, e recebeu na
quinta-feira, (27) mais R$ 5 bi-
lhões do Tesouro Nacional. Os
recursos, usados como garantia
aos financiamentos, poderão

ampliar o valor dos créditos em
até 5 vezes, ou o equivalente a
R$ 25 bilhões.

O programa tem vigência
prevista até o final deste ano.

Novos aportes
Segundo o BNDES, do apor-

te inicial de R$ 5 bilhões do pro-
grama,  R$ 4,3 bilhões já foram
utilizados, o que corresponde a
86% do orçamento inicial .

O Tesouro poderá aportar ao
todo até R$ 20 bilhões no pro-
grama, de acordo com a evolu-
ção da demanda. Isso pode sig-
nificar até R$ 100 bilhões em
financiamentos para pequenos e
médios tomadores.

O diretor de Crédito e Ga-
rantia da instituição, Petrônio
Cançado, avaliou que o progra-

ma vem cumprindo com grande
êxito seu papel. “Nossa expec-
tativa é que, com o novo aporte
de recursos, o acesso ao crédi-
to alcance os que mais precisam
neste momento”, externou.

O Programa Emergencial
de Acesso a Crédito tem como
objetivo destravar o crédito
para pequenas e médias empre-
sas, associações, fundações
privadas e cooperativas que fa-
turaram entre R$ 360 mil e R$
300 milhões em 2019. São
concedidas garantias aos agen-
tes financeiros, mitigando os
impactos econômicos da pan-
demia da covid-19.

A cobertura é de 80% do va-
lor de cada operação, limitada a
até 30% do total da carteira de
cada instituição financeira para

operações de créditos concedi-
dos a empresas de pequeno por-
te, e até 20% para operações com
empresas de médio porte, infor-
mou o BNDES. Os recursos po-
dem ser utilizados pelas empre-
sas inclusive para reforçar seu
capítal de giro.

Trinta e oito agentes finan-
ceiros estão habilitados a ofe-
recer os empréstimos, que va-
riam de R$ 5 mil até R$ 10 mi-
lhões. Essas instituições são
as responsáveis pela decisão
final de utilizar a garantia do
programa e avaliar o pedido de
crédito, no momento em que
estruturam cada uma de suas
operações. O valor médio dos
empréstimos praticados até o
momento foi de R$ 714 mil.
(Agência Brasil)

Dívida Pública Federal cai 1,03% em
julho e vai para R$ 4,34 trilhões

A concentração de venci-
mentos de papéis prefixados e
a queda do dólar fizeram o en-
dividamento do governo cair
pela primeira vez depois de
dois meses de alta. A Dívida
Pública Federal (DPF), que in-
clui o endividamento interno e
externo do governo federal,
caiu 1,03% em julho, na com-
paração com junho, informou
na sexta-feira, (28) a Secreta-
ria do Tesouro Nacional. O es-
toque passou de R$ 4,39 tri-
lhões para R$ 4,345 trilhões.

Segundo o Tesouro Nacio-
nal, essa queda é típica do pri-
meiro mês de cada trimestre e
tem pouco efeito na perspec-
tiva de evolução do endivida-
mento neste ano. Na sexta-fei-
ra, (28), o órgão aumentou para
R$ 4,9 trilhões o teto da DPF
para o fim de 2020 por causa
dos gastos extras com a pande-
mia do novo coronavírus.

A Dívida Pública Mobiliá-
ria Federal interna (DPMFi),
que é a parte da dívida pública
em títulos no mercado interno,
caiu 0,78% em julho, passan-
do de R$ 4,151 trilhões para
R$ 4,118 trilhões. O recuo
deve-se, segundo o Tesouro, ao
resgate líquido de R$ 54,75 bi-

lhões na DPMFi. Além disso,
houve a apropriação positiva de
juros (quando os juros da dívi-
da são incorporados ao total
mês a mês), no valor de R$
22,3 bilhões.

O resgate líquido de títulos
da Dívida Pública Mobiliária
Interna deu-se pela diferença
entre o total de novos títulos
resgatados (embolsados pelos
investidores) – R$ 211,07 bi-
lhões – em relação ao volume
de títulos emitidos pelo Te-
souro Nacional, que somou R$
156,32 bilhões.

Mercado externo
A queda de 4,98% do dólar

no mês passado fez o estoque
da Dívida Pública Federal Ex-
terna (DPFe), em circulação
no mercado internacional, cair
5,40%, de R$ 239,03 bilhões
em junho para R$ 226,13 bi-
lhões em julho.

A variação do endividamen-
to do Tesouro pode ocorrer por
meio da oferta de títulos públi-
cos em leilões pela internet
(Tesouro Direto) ou pela emis-
são direta.

Além disso, pode ocorrer
assinatura de contratos de em-
préstimo para o Tesouro, toma-

do de uma instituição ou de um
banco de fomento, destinado a
financiar o desenvolvimento
de uma determinada região. A
redução do endividamento se
dá, por exemplo, pelo resgate
de títulos, como se observou
ao longo do último mês.

Este ano, a Dívida Pública
Federal (DPF) deverá ficar en-
tre R$ 4,6 trilhões e R$ 4,9 tri-
lhões, segundo a versão revi-
sada do Plano Anual de Finan-
ciamento (PAF) da dívida pú-
blica para 2020, apresentada há
pouco.

Detentores
As instituições financeiras

foram as principais detentoras
da Dívida Pública Federal in-
terna, com 26,46% de parti-
cipação no estoque. Os fun-
dos de invest imento,  com
26,38%, e os fundos de pen-
são, com 24,85%, aparecem
em seguida na lista de deten-
tores da dívida.

Com a retirada de recursos
de investidores internacionais
do Brasil, decorrente da crise
econômica, a participação dos
não residentes (estrangeiros)
caiu, atingindo 9,04% em ju-
lho. Este é o menor percentual

de estrangeiros na dívida inter-
na desde 2009. Os demais gru-
pos somam 13,28% de partici-
pação, segundo os dados apu-
rados no mês.

Composição
Quanto à composição da

DPF de acordo com os tipos de
títulos, a fatia dos papéis cor-
rigidos por taxas flutuantes su-
biu de 38,23% para 39,39%
do total da dívida. Em segui-
da, vieram os papéis prefixa-
dos, cuja participação caiu
de 30,11% para 28,41%, de-
vido principalmente ao ele-
vado volume de vencimentos
no mês. Em julho, o Tesouro
resgatou R$ 95,49 bilhões de
papéis prefixados a mais do
que emitiu.

A participação dos papéis
corrigidos pela inflação caiu
de 25,9% para 26,7% porque
as emissões superaram os res-
gates em R$ 29,46 bilhões. Os
títulos do grupo cambial, que
sofrem variação com base na
taxa de câmbio, tiveram sua
participação reduzida de
5,76% para 5,5% do montante
total da DPF, principalmente
por causa da queda do dólar no
mês passado. (Agência Brasil)
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O ministro da Educação,
Milton Ribeiro, disse na sexta-
feira, (28) que o Ministério da
Educação (MEC) vai abrir pro-
cesso seletivo para o preenchi-
mento de 90 mil vagas remanes-
cente do Programa Universida-
de para Todos (Prouni) e 50 mil
do Fundo de Financiamento Es-
tudantil (Fies). A seleção come-
ça em setembro, informou Ri-
beiro durante participação em
uma videoconferência promovi-
da pela Associação Brasileira de
Mantenedoras de Ensino Supe-
rior (ABMES).

As vagas remanescentes são
aquelas que não foram ocupa-
das no decorrer dos processos
seletivos regulares dos progra-
mas. A disponibilidade dessas
vagas ocorre por desistência
dos candidatos pré-seleciona-
dos ou falta de documentação,
por exemplo.

O Prouni é o programa do
governo federal que oferece
bolsas de estudo, integrais e par-
ciais (50%), em instituições par-
ticulares de educação superior.
Para concorrer às bolsas inte-
grais, o estudante deve compro-

var renda familiar bruta mensal,
por pessoa, de até 1,5 salário mí-
nimo. Para as bolsas parciais
(50%), a renda familiar bruta
mensal deve ser de até três salá-
rios mínimos por pessoa.

Já o Fies tem o objetivo de
facilitar o acesso ao crédito para
financiamento de cursos de en-
sino superior oferecidos por ins-
tituições privadas. Criado em
1999, desde 2018, o programa
é ofertado em duas modalidades,
por meio do Fundo de Financia-
mento Estudantil (Fies) e do Pro-
grama de Financiamento Estu-

dantil (P-Fies).
O primeiro é operado pelo

governo federal, sem incidência
de juros, para estudantes que têm
renda familiar de até três salári-
os mínimos por pessoa; o per-
centual máximo do valor do cur-
so financiado é definido de acor-
do com a renda familiar e os en-
cargos educacionais cobrados
pelas instituições de ensino. Já
o P-Fies funciona com recursos
dos fundos constitucionais e dos
bancos privados participantes, o
que implica cobrança de juros.
(Agência Brasil)

Saúde atualiza procedimentos para
interrupção de gravidez no SUS

O Ministério da Saúde atua-
lizou os procedimentos de jus-
tificação e autorização da inter-
rupção da gravidez, nos casos
previstos em lei, no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS).
A Portaria nº 2.282/2020 foi
publicada na sexta-feira, (28) no
Diário Oficial da União e subs-
titui a norma anterior (Portaria
nº 1.508/2005).

De acordo com o documen-
to, os procedimentos devem ser
seguidos para garantir a licitude
do aborto e a segurança jurídica
aos profissionais de saúde en-
volvidos. No Brasil, o aborto é
permitido por lei nos casos em
que a gestação implica risco de
vida para a mulher, quando a ges-
tação é decorrente de estupro e
no caso de anencefalia.

A nova norma prevê que, an-
tes da aprovar a interrupção da
gravidez, a equipe médica deve-
rá informar a gestante acerca da
possibilidade de visualizar o feto
ou embrião por meio de ultras-
sonografia, caso assim deseje.
Para isso ela deverá proferir ex-
pressamente sua concordância,
de forma documentada.

A portaria anterior, de 2005,

previa que esses procedimentos
de justificação e autorização não
eram necessários nos casos que
envolvem riscos de morte da
mulher. Essa previsão foi retira-
da na portaria publicada hoje.

Procedimentos
O Procedimento de Justifi-

cação e Autorização da Interrup-
ção da Gravidez nos casos pre-
vistos em lei possui quatro fa-
ses que deverão ser registradas
no formato de termos confiden-
ciais, arquivados anexos ao
prontuário médico.

A primeira fase é o relato
sobre as circunstâncias do cri-
me de estupro, realizado pela
própria gestante perante dois
profissionais de saúde do servi-
ço. O Termo de Relato Circuns-
tanciado deverá conter local, dia
e hora aproximada do fato, tipo
e forma de violência, descrição
dos agressores, se possível, e
identificação de testemunhas, se
houver.

Na segunda fase, serão fei-
tos exames físicos e ginecoló-
gicos pelo médico responsável,
que emitirá parecer técnico. A
gestante também deverá receber

atenção e avaliação especializa-
da por parte da equipe de saúde
multiprofissional, composta por
obstetra, anestesista, enfermeiro,
assistente social e/ou psicólogo.
Três integrantes dessa equipe
subscreverão o Termo de Apro-
vação de Procedimento de Inter-
rupção da Gravidez, que não po-
derá ter desconformidade com a
conclusão do parecer técnico.

A terceira fase é a assinatura
do Termo de Responsabilidade,
que conterá a advertência ex-
pressa sobre a previsão dos cri-
mes de falsidade ideológica e de
aborto, previsto no Código Pe-
nal, caso não tenha sido vítima
do crime de estupro.

A quarta fase se encerra com
o Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido, que deverá
conter a declaração expressa
sobre a decisão voluntária e
consciente da gestante de inter-
romper a gravidez. Para isso, a
mulher deve ser esclarecida, em
linguagem acessível, sobre os
desconfortos e riscos possíveis
do aborto à sua saúde; os proce-
dimentos que serão adotados
para a realização da intervenção
médica; a forma de acompanha-

mento e assistência, assim
como os profissionais respon-
sáveis; e a garantia do sigilo
quanto aos dados confidenciais
envolvidos, passíveis de serem
compartilhados em caso de re-
quisição judicial.

Todos os documentos que
integram o Procedimento de Jus-
tificação e Autorização da Inter-
rupção da Gravidez deverão ser
assinados pela gestante, ou, se
for incapaz, também por seu re-
presentante legal. Eles serão ela-
borados em duas vias, sendo
uma entregue à gestante.

A portaria determina que
médicos, profissionais de saúde
ou responsáveis por estabeleci-
mento de saúde notifiquem à
polícia os casos em que houver
indícios ou confirmação de es-
tupro, o que já é previsto em lei.
Além disso, esses profissionais
deverão preservar possíveis evi-
dências materiais do crime de
estupro, a serem entregues ime-
diatamente à autoridade polici-
al, como fragmentos de embrião
ou feto, para a realização de exa-
mes genéticos que poderão le-
var à identificação do autor do
crime. (Agência Brasil)

O plenário do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) afirmou
na sexta-feira, (28), por unani-
midade, ser vedada a apresen-
tação de artistas como canto-
res e atores, sejam estes remu-
nerados ou não, em transmis-
sões ao vivo pela internet (li-
ves) feitas por candidatos.

O entendimento foi profe-
rido em resposta a uma consul-
ta do PSOL, que havia indaga-
do ao TSE se, levando em con-
sideração o contexto da pande-
mia de covid-19, seria permi-
tida a “realização de apresen-
tação dos candidatos aos elei-
tores juntamente com atores,
cantores e outros artistas atra-
vés de shows (lives eleitorais)
não remunerados e realizados
em plataforma digital”.

O relator da consulta, mi-
nistro Luís Felipe Salomão, en-
tendeu que as lives com candi-
datos e a apresentação de artis-
tas equivalem a showmícios,
que são proibidos pela legisla-
ção eleitoral. Para o magistra-
do, é “irrelevante” que tais
eventos sejam realizados em
uma plataforma diferente.

“Aliás, o potencial de al-
cance desses eventos, quando
realizados e transmitidos pela
internet, é inequivocamente

TSE: lives com
candidatos

e apresentação de
artistas são vedadas

maior em comparação com o for-
mato presencial, dada a notória
amplitude desse meio de comu-
nicação, acessível por qualquer
pessoa em quase todos os luga-
res”, disse Salomão em seu voto.

Para vedar o que chamou de
“livemícios”, o ministro apli-
cou o Artigo 39 da Lei das
Eleições (9.504/1997), que
proíbe a “realização de show-
mício e de evento assemelha-
do para promoção de candida-
tos, bem como a apresentação,
remunerada ou não, de artistas
com a finalidade de animar co-
mício e reunião eleitoral”.

Ao votar, Salomão afirmou
ainda que “o cenário de pande-
mia atualmente vivido em nos-
so país não autoriza por si só
transformar em lícita conduta
expressamente vedada pela le-
gislação de regência”. O enten-
dimento dele foi seguido por
todos os outros seis ministros
que compõem o TSE.

O TSE já afirmou, no entan-
to, que os pré-candidatos po-
dem aparecer em lives na in-
ternet ou aparecer na mídia em
geral, inclusive em entrevistas,
embora não possam pedir vo-
tos antes de 27 de setembro,
quando se inicia o período de
campanha.  (Agência Brasil)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), decidiu na sexta-
feira, (28) liberar a tramitação
do processo de impeachment do
governador afastado do Rio de
Janeiro, Wilson Witzel, na As-
sembleia Legislativa do Rio de
Janeiro (Alerj). Na decisão,
Moraes entendeu que não há ir-
regularidades no procedimento.

O ministro derrubou a deci-
são do presidente do STF, Dias
Toffoli, que, em julho, concor-
dou com o pedido de suspen-
são da tramitação do impeach-
ment feito pela defesa do go-
vernador e determinou que o
procedimento deveria continu-
ar somente após outra comis-
são ser eleita conforme as re-
gras definidas na liminar.

Na semana passada, a Pro-
curadoria-Geral da República
(PGR) enviou ao STF parecer
a favor ao rito adotado pela
Alerj. Segundo o procurador-
geral, Augusto Aras, a forma-
ção de uma comissão de for-
ma proporcional não seria ra-
zoável e poderia resultar em
uma composição excessiva de
membros e “possivelmente
u ltrapassando a metade dos
membros da própria Casa”.

Mais cedo, Witzel foi afas-
tado do cargo por 180 dias em

Moraes libera tramitação
do processo de impeachment

de Wilson Witzel
decisão do ministro Benedito
Gonçalves, do Superior Tribunal
de Justiça (STJ). O afastamento
foi determinado no âmbito da
Operação Tris in Idem, um des-
dobramento da Operação Place-
bo, que investiga atos de corrup-
ção em contratos públicos do
governo do Rio de Janeiro.

A investigação aponta que a
organização criminosa instalada
no governo estadual a partir da
eleição de Witzel se divide em
três grupos que, sob a liderança
de empresários, pagavam vanta-
gens indevidas a agentes públi-
cos. Os grupos teriam loteado as
principais secretarias para bene-
ficiar determinadas empresas.

Em pronunciamento na sex-
ta-feira (28), Witzel negou o
envolvimento em atos de cor-
rupção e afirmou que seu afas-
tamento não se justifica. Ele
disse esperar que a medida seja
breve e que recorrerá dentro do
prazo previsto, tão logo tome
conhecimento do inteiro teor
da decisão.

“Eu não posso fazer um re-
curso sem analisar o conteúdo
em que o ministro se baseou
para fazer tais afirmações. Em
relação ao meu afastamento, há
apenas especulações, que pode-
ria fazer isso ou aquilo”, disse o
governador. (Agência Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

1,1 milhão de pessoas voltaram ao
trabalho no início de agosto, diz IBGE

Cerca de 1,1 milhão de pes-
soas voltaram ao trabalho na pri-
meira semana de agosto (dias 2
a 8), depois de ficarem afasta-
das por causa do distanciamen-
to social provocado pela pande-
mia de covid-19. Com isso, cer-
ca de 4,7 milhões de pessoas
(5,7% da população ocupada)
continuava afastada do trabalho
no início do mês. O resultado
faz parte da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios
(Pnad Covid 19 semanal, divul-
gada hoje pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

Não houve coleta de dados na
última semana de julho (de 26
de julho a 1o de agosto), devido
a uma parada técnica da pesqui-
sa. Mas, na penúltima semana
daquele mês (dias 19 a 25), a
população afastada chegava a 5,8
milhões, ou 7,1% da população
ocupada.

Na primeira semana da pes-
quisa (de 3 a 9 de maio), o afas-
tamento atingiu 16,6 milhões de
trabalhadores, ou 19,8% da po-
pulação ocupada.

A população ocupada do país
foi estimada em 81,6 milhões na
semana de 2 a 8 de agosto. Isso
representa estabilidade em rela-
ção à penúltima semana de julho,
quando era de 81,2 milhões de
pessoas, mas de queda em relação
à semana de 3 a 9 de maio. Lá
eram 83,9 milhões de pessoas.

A população ocupada e não
afastada do trabalho chegou a
74,7 milhões de pessoas, uma

elevação na comparação com a
penúltima semana de julho,
quando eram 72,3 milhões e ain-
da em relação à semana de 3 a 9
de maio (63,9 milhões).

Dessas pessoas, 8,6 milhões
ou 11,5%, da população ocupa-
da e não afastada, trabalhavam
remotamente. O contingente re-
presenta estabilidade frente a
penúltima semana de julho (8,3
milhões ou 11,5%) e, em núme-
ros absolutos, em relação à se-
mana de 3 a 9 de maio (8,6 mi-
lhões). No entanto, em termos
percentuais frente àquela sema-
na (13,4%) houve queda.

O nível de ocupação
(47,9%) ficou estável na com-
paração à penúltima semana de
julho (47,7%), mas com recuo
em relação à semana de 3 a 9 de
maio (49,4%).

Informalidade
A taxa de informalidade apro-

ximada registrou 34,2% e tam-
bém mostrou estabilidade frente
a penúltima semana  de julho
(33,5%), mas recuou frente a se-
mana de 3 a 9 de maio (35,7%).

A população desocupada de
12,6 milhões de pessoas, tam-
bém é uma estabilidade frente a
penúltima semana de julho,
quando era 12,9 milhões, mas
superior à da semana entre 3 e 9
de maio de 9,8 milhões. Com o
resultado, a taxa de desocupação
atingiu 13,3% no período de 2 a
8 de agosto, o que representa
estabilidade em relação à penúl-
tima semana de julho (13,7%) e

alta frente a primeira semana de
maio (10,5%).

Ainda na primeira semana de
agosto, a taxa de participação na
força de trabalho (55,3%) ficou
estável, tanto na comparação
com a da penúltima semana de
julho (55,3%), como com a pri-
meira semana de maio (55,2%).

Os que não estavam traba-
lhando nem procuravam por tra-
balho, ou seja, fora da força de
trabalho, chegaram a 76,1 mi-
lhões de pessoas, e permaneceu
estável na comparação à penúl-
tima semana de julho (76,0 mi-
lhões), como também, frente à
semana de 3 a 9 de maio (76,2
milhões). Entre essas pessoas,
cerca de 28,1 milhões ou 36,9%
da população fora da força de
trabalho, gostariam de trabalhar.
Isso significa estabilidade em
relação à penúltima semana de
julho (28,0 milhões ou 36,9%)
e ainda na comparação à semana
de 3 a 9 de maio (27,1 milhões
ou 35,5%).

A pandemia e a falta de ocu-
pação na localidade em que mo-
ravam foram os motivos de cerca
de 18,3 milhões de pessoas fora da
força que gostariam de trabalhar e
não procuraram trabalho. Esse con-
tingente, que corresponde a 24,1%
das pessoas fora da força permane-
ceu estável em relação à penúltima
semana de julho (18,5 milhões ou
24,4%) e à semana de 3 a 9 de maio
(19,1 milhões ou 25,1%).

Pandemia
Na primeira semana de agos-

to, a Pnad Covid 19 estimou em
13 milhões de pessoas (ou
6,2% da população do país), as
que apresentavam pelo menos
um dos 12 sintomas associados
à doença como febre, tosse,
dor de garganta, dificuldade
para respirar, dor de cabeça,
dor no peito, náusea, nariz en-
tupido ou escorrendo, fadiga,
dor nos olhos, perda de olfato
ou paladar e dor muscular, que
são os investigados pela pes-
quisa.

O total representa estabili-
dade na comparação à penúlti-
ma semana de julho (13,3 mi-
lhões ou 6,3% da população) e
queda em relação à semana de
3 a 9 de maio (26,8 milhões ou
12,7%).

Entre os que tiveram algum
sintoma, cerca de 3,2 milhões
de pessoas ou 24,3%, procura-
ram estabelecimento de saúde
em busca de atendimento em
postos de saúde, equipe de saú-
de da família, UPA, Pronto So-
corro ou Hospital do SUS ou,
ainda, ambulatório /consultó-
rio, pronto socorro ou hospi-
tal privado, o que significa que
ficou estável em relação à pe-
núltima semana de julho (3,3
milhões ou 24,3%) e em nú-
meros absolutos, apesar de ter
alta em termos percentuais
frente a semana de 3 a 9 de
maio, quando ficou em 3,7 mi-
lhões ou 13,7%. Os atendimen-
tos na rede pública de saúde su-
peraram os 82%. (Agência
Brasil)
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O presidente do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), mi-
nistro Luís Roberto Barroso,
reafirmou na sexta-feira, (28)
que jamais foi constatada qual-
quer fraude nas eleições reali-
zadas por meio de votação na
urna eletrônica. A declaração
foi dada após a divulgação do
resultado do teste público de
segurança do equipamento.

De acordo com o tribunal,
dos 13 planos de ataque feitos
pelas entidades que participaram
dos testes, apenas dois consegui-
ram obter sucesso parcial. Peri-
tos da Polícia Federal (PF) con-
seguiram romper uma das diver-
sas barreiras de proteção, mas
não conseguiram alterar os da-
dos de eleitores e de candidatos.
Dessa forma, foi confirmada a
inviolabilidade dos dados prin-
cipais, disse o TSE.

Para o presidente do TSE,
a sociedade pode ter certeza
que o candidato mais votado
nas urnas foi legitimamente es-

O programa Pátria Voluntá-
ria lançou na sexta-feira (28)
uma campanha para arrecadar
doações financeiras que serão
destinadas a instituições que
cuidam de crianças e adoles-
centes em situação de vulnera-
bilidade.

O lançamento da nova inici-
ativa ocorreu em uma cerimô-
nia, no Palácio do Planalto, para
marcar a celebração do dia na-
cional do voluntariado. O even-
to contou com a participação do
presidente Jair Bolsonaro, do
vice Hamilton Mourão, além de
ministros e autoridades.

A nova ação foi batizada de
“Apadrinhe um Futuro” e será
executada em conjunto com a
Fundação Banco do Brasil, res-

ponsável pelo recebimento das
doações. Por meio do projeto
Arrecadação Solidária, uma ou-
tra iniciativa do Pátria Voluntá-
ria, serão selecionadas 81 ins-
tituições sem fins lucrativos que
tenham projetos e atuem com
crianças e adolescentes vulne-
ráveis. A chamada pública pode
ser acessada pela plataforma do
programa na internet.

“Nosso objetivo é impactar
o futuro de 8 mil crianças e ado-
lescentes atendidos nas institui-
ções sem fins lucrativos. A sua
ajuda é fundamental para que
eles possam seguir brincando,
aprendendo e sorrindo. Faço
também um convite a essas or-
ganizações, que acolhem crian-
ças e adolescentes, a participa-

rem da chamada pública”, afir-
mou a primeira-dama, Michel-
le Bolsonaro, em discurso du-
rante o lançamento da ação.

Instituído no ano passado, o
Programa Nacional de Incenti-
vo ao Voluntariado (Pátria Vo-
luntária) incentiva a participa-
ção dos cidadãos na promoção
de práticas sustentáveis, cultu-
rais e educacionais voltadas para
a população mais pobre e vul-
nerável. A ação é conduzida por
um conselho, presidido pela
primeira-dama, composto por
24 integrantes do governo e da
sociedade civil.

Segundo a secretária execu-
tiva do programa, Adriana Pi-
nheiro, o Pátria Voluntária já
beneficiou cerca de 300 mil

pessoas vulneráveis em todo o
país, por meio dos projetos
como o “Arrecadação Solidá-
ria” e o “Brasil Acolhedor”.

Como doar
As doações de recursos para

o “Apadrinhe um Futuro” serão
recebidas em conta corrente
específica, sob a gestão da
Fundação Banco do Brasil
(Banco do Brasil: 001 Agên-
cia: 1607-1; conta corrente:
19.001-2; CNPJ: 01.641.000/
0001-33; Nome: Camp Pátria
Voluntária).

Poderão doar pessoas físi-
cas ou jurídicas pela plataforma
do programa Pátria Voluntária. O
valor mínimo para doação é de
R$ 30.  (Agência Brasil)

Campanha incentiva mulher a
participar de cargos políticos

O Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos
(MMFDH) lançou na sexta-fei-
ra, (28) uma campanha para in-
centivar a participação das mulhe-
res em cargos políticos. O Mais
Mulheres na Política tem como
objetivo garantir que seja eleita
ao menos uma vereadora em cada
um dos 5.570 municípios brasi-
leiros nas Eleições 2020.

De acordo com a Secretaria
Nacional de Políticas para as
Mulheres (SNPM), órgão do
Ministério da Mulher, apesar das
mulheres representarem 52,5%
do total de eleitores no país - 77
milhões de eleitoras -, em 2016
as mulheres foram eleitas para
governar apenas 11,6% das pre-
feituras do país e 13,5% do to-
tal das cadeiras das câmaras mu-
nicipais. Além disso, aproxima-
damente 1,3 mil municípios não
elegeram uma única vereadora.

Os municípios governados
por mulheres abrangem apenas
7% da população do país e são
os municípios com menor den-
sidade populacional e menor
renda per capita (por pessoa).

Durante o lançamento da
campanha, realizado por video-
conferência, a ministra da Mu-
lher, da Família e dos Direitos
Humanos Damares Alves disse
que o aumento da participação
feminina nos espaços decisóri-
os de poder também é um ins-
trumento para o enfrentamento
da violência contra as mulheres.

Segundo a ministra, em 2016,
dos mais de 5.570 municípios do
país, apenas 19% têm algum tipo
de órgão de proteção da mulher
e somente 9% têm uma delega-
cia especializada da mulher.

“Como fazer o enfrentamen-
to da violência contra a mulher,
se, lá na ponta, não tem equipa-
mento de proteção”, questionou
Damares. “Vamos levar mulhe-
res para as câmaras de vereado-
res. Essas candidatas já vão para
a campanha com uma bandeira e
uma proposta de garantia de di-
reitos da mulher, elas vão colo-
car seus mandatos à disposição
dessa luta”, disse.

A promotora de Justiça do
Ministério Público de São Pau-
lo Gabriela Manssur alertou que

existe uma violência política
contra as mulheres voltada para
desestimular a participação das
mulheres em eleições. Segundo
a promotora, quando as mulhe-
res entram para a vida pública,
muitas vezes são ofendidas na
sua liberdade de expressão, hon-
ra e dignidade.

“Esses fatos precisam ser
punidos, apurados, para que não
paire no ar uma sensação de im-
punidade que retira a mulher dos
espaços de liderança. Lugar de
mulher é onde ela quer, princi-
palmente na política”, afirmou.

De acordo com a secretária
Nacional de Políticas para as
Mulheres, Cristiane Britto, es-
tudos recentes mostram que par-
ticipação das mulheres em car-
gos decisórios está associada à
redução da mortalidade infantil
nos municípios e à ampliação de
programas sociais. Cristiane
lembrou ainda que o alto índice
de casos de violência política
contra a mulher também é um
reflexo da subrepresentação das
mulheres na política.

“Nossa missão é incentivar a

participação das mulheres na po-
lítica, conscientizar e incentivar
o registro de denúncia de violên-
cia política por meio do canal
180 [Central de Atendimento à
Mulher em Situação de Violên-
cia]. Essa temática é a grande ino-
vação desse projeto”, disse.

Campanha
A campanha vai disseminar

informações para as candidatas
sobre o processo eleitoral, por
meio de vídeos, cartilhas e au-
las virtuais para as candidatas,
com conteúdo sobre sobre o pla-
nejamento de campanha, finan-
ciamento, propaganda eleitoral,
entre outros assuntos.

Haverá ainda ações para au-
xiliar as denúncias de casos de
violência política.

Também será firmado um
pacto com os partidos políticos,
que estabelecerá diversos com-
promissos para que a participa-
ção feminina seja incentivada.
Até o momento, segundo a mi-
nistra, 18 legendas sinalizaram
que vão aderir à iniciativa.
(Agência Brasil)

Influenciado por exterior, dólar
tem maior queda em três meses

Influenciado por ações do
Banco Central norte-americano,
o dólar teve na sexta-feira (28)
a maior queda em três meses. O
dólar comercial encerrou o dia
vendido a R$ 5,416, com recuo
de R$ 0,163 (-2,93%). Essa foi
a maior queda percentual em um
dia desde 2 de junho, quando a
moeda tinha caído 3,23%.

A divisa está no menor valor
desde 13 de agosto, quando ti-
nha fechado em R$ 5,368. Nes-
ta semana, o dólar caiu 3,41%,

mas acumula alta de 3,78% em
agosto e de 34,95% em 2020.

Nesta sexta, o dólar caía con-
tra as principais moedas do pla-
neta. O dólar cedia 1,7% ante o
peso mexicano, 1,5% contra a
moeda da Nova Zelândia e 1,1%
frente ao iene.

O principal motivo para o re-
cuo da moeda norte-americana
foi a avaliação do mercado de que
a mudança de abordagem pelo
Federal Reserve (Fed), Banco
Central dos Estados Unidos,

pode significar longo período de
baixas taxas de juros. Juros mais
baixos na economia norte-ame-
ricana reduzem a atratividade do
dólar como investimento.

No mercado de ações, o dia
foi marcado pela euforia, tam-
bém por causa da nova estraté-
gia divulgada ontem (27) pelo
Fed. O índice Ibovespa, da B3 (a
bolsa de valores brasileira), fe-
chou em alta de 1,51%, aos
102.143 pontos. Por causa do
desempenho de hoje, o índice

encerrou a semana com leve alta
acumulada de 0,6%. Em agosto,
o Ibovespa cai 0,75%.

Além dos fatores internaci-
onais, a alta do Ibovespa foi in-
fluenciada pelos juros baixos.
Com a taxa Selic (juros básicos
da economia) no menor nível da
história, em 2% ao ano, investi-
dores domésticos estão migran-
do para a bolsa em busca de ren-
tabilidades maiores, apesar do
risco do mercado de ações.
(Agência Brasil)

Presidente do TSE
diz que nunca houve

fraude na votação
eletrônica

colhido pelos eleitores. Barro-
so lembrou que no tempo da
votação manual eram registra-
das muitas fraudes. Mas nunca
foi registrada nenhuma irregu-
laridade com a votação eletrô-
nica, disse o ministro.

“A votação por meio da ur-
nas eletrônicas, que já vigora
no Brasil há mais de duas dé-
cadas, já passou por diversas au-
ditorias nos últimos anos, e ja-
mais foi constatada qualquer
fraude. Tudo que é humano está
sujeito à aperfeiçoamento, mas
nunca se documentou nenhum
tipo de fraude relevante que pu-
desse comprometer o resultado
das eleições”, disse.

O TSE anunciou a amplia-
ção da votação nas eleições
municipais deste ano, cujo pri-
meiro turno está marcado para
15 de novembro. As urnas se-
rão abertas mais cedo e fica-
rão aptas a receber votos das
7h às 17h, sempre no horário
local. (Agência Brasil)

Déficit primário do Governo Central
atinge R$ 87,84 bilhões em julho

A retração econômica pro-
vocada pela pandemia do novo
coronavírus fez o Governo Cen-
tral – Tesouro Nacional, Banco
Central e Previdência Social –
encerrar julho com déficit pri-
mário de R$ 87,335 bilhões.
Apesar de ser o maior rombo
registrado para o mês desde o
início da série histórica, em
1997, o resultado veio melhor
que o estimado pelo mercado.

As instituições financeiras
pesquisadas pelo Prisma Fiscal,
publicação do Ministério da
Economia com analistas de
mercado, estimavam que o re-
sultado negativo ficaria em R$
103,5 bilhões no mês passado.
O número contrastou com pre-
visão recente divulgada pela
equipe econômica, que estima-
va déficit primário de R$ 252
bilhões para julho.

O déficit primário representa

o resultado negativo nas contas
do governo desconsiderando os
juros da dívida pública. De janei-
ro a julho, o rombo do Governo
Central totalizou R$ 505,187
bilhões, valor recorde da série
histórica para o período. Nos
sete primeiros meses do ano
passado, o déficit somava R$
35,245 bilhões.

No acumulado de 12 meses,
o déficit primário chega a R$
567,4 bilhões. Para 2020, o Mi-
nistério da Economia projeta
rombo de 787,4 bilhões, o equi-
valente a 11% do Produto Inter-
no Bruto (PIB).

Coronavírus
A queda das receitas decor-

rente da crise econômica e o
aumento de despesas com o en-
frentamento da pandemia de co-
vid-19 são os principais respon-
sáveis pelo aumento do déficit

primário. Por causa do estado de
calamidade pública aprovado
pelo Congresso em março, o
Governo Central está dispensa-
do de cumprir a meta de déficit
primário de R$ 124,1 bilhões.

Segundo os números do Te-
souro, as medidas associadas à
pandemia aumentaram as des-
pesas em R$ 62,8 bilhões no
mês passado. A maior despesa
decorre do auxílio emergen-
cial de R$ 600 (R$ 1,2 mil
para mães solteiras), que to-
talizou R$ 45,9 bilhões. Em
segundo lugar, vem o auxílio o
auxílio emergencial aos estados,
que consumiu R$ 18,3 bilhões.

Teto de gastos
Mesmo com autorização

para gastar mais, o Tesouro fez
um apelo para a preservação do
teto federal de gastos, ressaltan-
do que o dispositivo representa

a única âncora fiscal que restou
no Orçamento de 2020. Segun-
do o órgão, é necessário reto-
mar os esforços de busca do re-
equilíbrio das contas públicas
depois do fim da pandemia, caso
contrário haverá danos para a
sociedade e para a economia.

“A simples perda de credibi-
lidade do processo de consoli-
dação fiscal faria com que as ta-
xas de juros aumentassem e que
os investimentos privados di-
minuíssem, o que prejudicaria
o crescimento econômico do
país e reduziria a renda e a ge-
ração de empregos.”, destacou
o Tesouro em comunicado. Se-
gundo o órgão, cada aumento
de 1 ponto percentual nos ju-
ros reduziria o Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma das rique-
zas produzidas) entre R$ 52
bilhões e R$ 92 bilhões em um
ano. (Agência Brasil)

Nas últimas 24 horas, o es-
tado de São Paulo contabilizou
11.756 casos confirmados do
novo coronavírus, o maior nú-
mero registrado esta semana.
Com isso, o estado soma agora
796.209 casos desde o início da
pandemia.

O estado tem, até este mo-
mento, 29.694 mortes provoca-
das por covid-19, sendo 279 con-
tabilizadas nas últimas 24 horas.

Entre o total de casos diag-
nosticados, 598.721 pessoas
estão recuperadas.

Há 11.109 pacientes interna-
dos em todo o estado em casos
suspeitos ou confirmados de
coronavírus, sendo 4.815 deles
em estado grave.

A taxa de ocupação de leitos
de unidades de terapia intensiva
(UTI) está em 54,3% no estado
e em 51,9% na Grande São Pau-
lo. Esta é menor taxa de ocupa-
ção de leitos de UTI registrada
no estado desde o dia 1º de ju-
nho, quando começou a ser im-
plementado o Plano São Paulo
[plano de retomada econômica
para funcionar durante a pande-
mia]. Segundo o governo paulis-

São Paulo registra mais de 11
mil novos casos de covid-19

em 24 horas
ta, o número de novas interna-
ções no estado vem caindo há
quatro semanas. “Chegamos à
melhor taxa de ocupação até
hoje. Essa taxa, no dia 28 de ju-
nho, era de 66%, uma queda sig-
nificativa”, disse Marco Vinho-
li, secretário de Desenvolvimen-
to Regional.

Segundo dados do secretário
estadual da Saúde, Jean Gorin-
chteyn, 24 mil profissionais da
saúde estaduais foram afastados
de suas funções após infecção
pelo vírus. Desse total, 20,3 mil
já se recuperaram e voltaram a
suas funções e 61 deles morre-
ram. O governo paulista tem 140
mil profissionais trabalhando na
área da saúde.

Já na capital paulista, segun-
do a prefeitura, 1.976 profissi-
onais da saúde estão afastados de
suas funções neste momento,
sendo que 1.189 deles foram
confirmados com covid-19 [a
doença provocada pelo novo co-
ronavírus]. No total, a cidade tem
90 mil profissionais. Desde o
início da pandemia, 48 profissi-
onais da saúde da esfera muni-
cipal morreram por covid-19.
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de março de 2020
Data, Hora e Local: Aos 02/03/2020, às 9:30, na sede social da Companhia”, na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, 
Pinheiros, São Paulo-SP. Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: Teresa Cristina Meyer 
Pires Faleiro. Ordem do Dia: Deliberar sobre a celebração, pela Hidrovias do Brasil Administração Portuária Santos S.A. 
(“HB Santos”), subsidiária integral da Companhia, do Contrato de Engenharia, Fornecimento e Construção em Regime de 
Empreitada Integral na Modalidade EPC (Engineering, Procurement and Construction) Turn-Key por Preço Global com a 
Método Potencial Engenharia Ltda. Deliberações Tomadas por Unanimidade: Os membros do Conselho de Administração, 
após análise e discussão das matérias propostas, deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, aprovar a 
celebração, pela HB Santos, do Contrato de Engenharia, Fornecimento e Construção em Regime de Empreitada Integral 
na Modalidade EPC (Engineering, Procurement and Construction) Turn-Key por Preço Global com a Método Potencial 
Engenharia Ltda., em conformidade com os termos e condições do material apresentado ao Conselho de Administração 
da Companhia. Ficam a Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias autorizadas a praticar todos os atos necessários 
para a concretização das deliberações ora aprovadas. Lavratura e leitura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, foram 
encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi 
lida, aprovada por todos os presentes e assinada. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: Teresa Cristina 
Meyer Pires Faleiro. Conselho de Administração: Bruno Pessoa Serapião, André Franco Sales, Antonio Mary Ulrich, 
Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antonio Gonçalves Souza, Matheus Morgan Villares, Márcia Maria Ferraresi, Vicente Postiga 
Nogueira, Viral Ketan Patel, Jose Mestres Yoldi, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Cristina Correa Vergueiro Antun. São Paulo, 
02/03/2020. JUCESP – Registrado sob o nº 321.479/20-8 em 20/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RANKMYAPP SOFTWARE E SERVIÇOS DE INTERNET S.A. CNPJ nº 23.993.916/0001-95 - NIRE 35.300.539.486 - Edital de 
Convocação - AGOE a ser realizada em 09/09/2020 - Rankmyapp Software e Serviços de Internet S.A. (“Companhia”), vem pela 
presente, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A”), convocar a AGOE (“Assembleia”), a ser realizada no dia 
09/09/2020, às 10h, na sede social da Rankmyapp Software e Serviços de Internet S.A., localizada na Rua Luis Coelho, 223, 2º 
andar, Edifício Apollo II, CEP 01.309-901, Bairro Consolação, São Paulo-SP, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
ordem do dia: 1) aprovação do balanço patrimonial, demais demonstrações de resultado e do relatório do auditor independente, 
relativo ao exercício encerrado em 31/12/2019; 2) fixar a remuneração da diretoria da Companhia; 3) atribuição de competências 
ao Conselho de Administração; 4) conversão de Ações Ordinárias em Ações Preferenciais Série A-6 e A-8; 5) aprovação do plano 
de opções de compra de ações; 6) aprovação da criação de sociedade subsidiária na cidade de Montevidéu, Uruguai; e 7) conso-
lidar o Estatuto Social da Companhia. São Paulo, 28/08/2020. Leandro Scalise Gomes - Conselheiro Ordinarista
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Truck

DAF Caminhões apresenta novo XF
A DAF Caminhões Brasil, às vés-

peras de completar sete anos de ope-
ração no país, está entrando em um novo
momento da sua trajetória, marcada
pelo lançamento do novo DAF XF. Pro-
duzido na fábrica de Ponta Grossa, no
Paraná, o caminhão é o principal lan-
çamento da companhia nos últimos
anos, elevando o patamar de seguran-
ça, dirigibilidade e economia de com-
bustível.

A Rede de Concessionárias DAF
começa a receber no início de setem-
bro os novos XF, completamente re-
modelados para atender ao mercado
nacional. O caminhão registra consu-
mo de combustível até 14% menor que
a versão anterior, fruto de um trabalho
de engenharia liderado pelo Brasil, e
com o suporte do Centro Tecnológico
da companhia na Holanda. Foram qua-
tro anos de desenvolvimento e testes,
que resultaram em um modelo que ele-
va o patamar do segmento de extrape-
sados no Brasil.

O XF vem equipado com o novo
motor PACCAR MX13, de 12,9 litros,
redesenhado para trabalhar em rotações
menores e mínimo atrito, garantindo
alto torque e potência superior. Os cli-
entes da marca terão opção de dois ti-
pos de motorização, de 480 cv (até
2.500 Nm a partir de 900 rpm) e 530
cv (até 2.600 Nm a partir de 1.000
rpm).

O propulsor conta ainda com tur-
bocompressor VGT, menor velocida-
de do compressor de ar-condicionado,
bomba de direção variável e bomba de
óleo variável de alta eficiência. O novo
PACCAR MX 13 permite combinação
de força, utilizando relações de eixo
traseiro mais longas, movendo cargas
mais pesadas com maior produtivida-
de e menor consumo de combustível.

O modelo segue nas configurações
de tração 6x4, 6x2 e 4x2, voltadas ao
transporte rodoviário de cargas de lon-
ga distância.

A transmissão que equipa o novo XF
é a ZF TraXon, automatizada, com 12
velocidades e relações mais longas.
Com ela, a troca de marchas ocorre de
maneira mais rápida, suave e silencio-
sa, trazendo conforto ao motorista.

Seu projeto, mais robusto e leve,
tem papel muito importante na econo-

mia de combustível. O sistema Eco-
mode, combinado ao Controle Predi-
tivo de Cruzeiro, garante uma troca pre-
cisa de marcha, ajustando a velocidade
ao tipo de relevo, diminuindo ainda
mais o consumo.

O freio motor PACCAR MX ficou
ainda mais potente, com 490 cv, traba-
lhando altas potências em baixa rota-
ção. O sistema também conta com três
estágios, o que permite um planejamen-
to melhor do seu uso, promovendo
mais segurança e eficiência, além de
trabalhar com nível menor de ruído.

Tecnologias
Um grande diferencial do novo XF

é o conjunto tecnológico, concebido
para melhorar a dirigibilidade, a segu-
rança e o consumo de combustível. O
primeiro deles é o Assistente de Per-
formance do Condutor, um computa-
dor de bordo que interage com o mo-
torista, fornecendo dicas e dando no-
tas para a sua condução. Desta manei-
ra, é possível dirigir o caminhão explo-
rando o máximo desempenho.

Já o Controle de Cruzeiro Prediti-
vo é um piloto automático, que com a
ajuda do GPS e de uma leitura do rele-
vo, consegue ajustar a velocidade e a
troca de marcha ideal. Desta maneira,
com a tração e velocidade correta para
a percurso, há um consumo inteligente
de combustível.

O modelo também é equipado com
sensores de pressão dos pneus, infor-
mando na cabine se houver uma cali-
bragem inadequada que possa interfe-
rir no desgaste e atrito. Este sensor é
um grande aliado na manutenção do
custo operacional do caminhão, já que
os pneus representam um valor impor-
tante na manutenção do caminhão.

O motorista também conta com um
monitor de nível de energia da bateria,
sinalizando também quando a carga es-
tiver abaixo do adequado. O dispositi-
vo ajuda a aumentar a vida útil da bate-
ria e dos demais componentes do sis-
tema elétrico.

Com relação à segurança, o Siste-
ma de Frenagem de Emergência Avan-
çada freia automaticamente o caminhão
em caso de possível colisão frontal. O
Controle de Estabilidade do Veículo
corrige possível perda de estabilidade
do caminhão, evitando acidentes e o L

da carreta (“efeito canivete”).
Já o Sistema de Aviso de Saída da

Faixa alerta o motorista se o veículo
começar a sair da faixa de rodagem,
mostrando erros de condução, sonolên-
cia ou distração do motorista. Por fim,
o Controle de Cruzeiro Adaptativo ajus-
ta automaticamente a velocidade do ca-
minhão para manter uma distância se-
gura do veículo à frente.

Cabine e interior
São duas opções de cabine, a Space

e a Super Space, sendo a última a mais
espaçosa e confortável do mercado,
com 2,10 metros de altura interna. No
exterior, o XF conta com design total-
mente renovado, com direcionamento
aerodinâmico para menor atrito do ar,
auxiliando no consumo e na diminuição
de ruído.

O exterior ainda possui novo para-
sol, logomarca no novo padrão da com-
panhia, novos faróis com lentes Le-
xan®, as mesmas utilizadas em janelas
de aviões, e projeto que assegura uma
iluminação sólida e eficiente, com op-
cional de lâmpadas em LED.

O para-choque de aço é uma carac-
terística de robustez do XF, que agora
recebe detalhes cromados, assim como
a nova grade. Os clientes podem optar
por maçanetas e para-lamas na cor da
cabine, promovendo um visual mais
moderno e elegante.

No interior, o painel recebe novas
opções de acabamento em tons de areia,
em uma composição com peças pretas
ou detalhes em alumínio escovado. O
pacote Exclusive conta ainda com um
acabamento diferenciado em tons de
conhaque, com detalhes em alumínio
escovado. A ergonomia continua sen-
do um dos pontos altos da cabine, que
ganhou novo painel de instrumentos,
intuitivo, moderno e de fácil acesso pe-
los comandos do volante.

 O ar-condicionado digital é efici-
ente, resfriando a cabine na tempera-
tura desejada rapidamente, e de manei-
ra inteligente e econômica. A ilumina-
ção interna conta com três níveis, to-
dos com possibilidade de dimerização
por meio dos controles digitais. O
motorista pode ainda personalizar a
posição dos botões internos, priorizan-
do o comando que ele mais utiliza na
sua operação.

Os atributos consagrados do XF
continuam na nova versão: o maior e
mais confortável colchão do segmen-
to (81 cm x 220 cm) em espuma de
alta densidade com opção de molas
ensacadas, opção de beliche, cortinas
black out, climatizador de teto, banco
do motorista com ajuste pneumático e
opção travas antiarrombamento Night
Lock.

Os modelos chegam à Rede de

Concessionárias em outubro, quando
serão emitidos os primeiros pedidos
do caminhão. A partir desta data os cli-
entes terão também a oportunidade de
conhecer os produtos por meio do Sho-
wroom Virtual DAF.

Pela plataforma do Showroom Vir-
tual será possível ter acesso a todas as
informações sobre a linha de produtos
DAF e, se houver interesse de compra,
o cliente é direcionado automaticamen-
te a um vendedor da Rede de Conces-
sionárias. Os clientes podem acessar
o Showroom pelo link
www.novodafxf.com.br.

Consórcio Nacional DAF
Junto com o lançamento do cami-

nhão, o Consórcio Nacional DAF tam-
bém está apresentado aos clientes uma
nova campanha. Serão sorteados dois
caminhões DAF, um a cada 100 cotas
comercializadas.

O Consórcio Nacional DAF é ad-
ministrado pela Random Consórcios e
é mais uma opção para os clientes ad-
quirirem o novo XF. As cotas são co-
mercializadas na Rede de Concessio-
nárias DAF, ou por meio do Showroom
Virtual DAF.

Rede de Concessionárias
A Rede DAF segue em expansão e

fechará o ano com 44 pontos de aten-
dimento. Atualmente, são 32 conces-
sionárias, uma Loja TRP e seis Postos
de Serviço Autorizados. São 16 Gru-
pos investidores e uma cobertura que
ultrapassa 98,5% do território nacio-
nal até o final do ano.

Pós-venda
Com o novo caminhão, as Conces-

sionárias ampliaram o estoque de pe-
ças e receberam treinamentos comer-
cial e técnico.

A Rede está oferendo também um
novo serviço, o Express! Box Rápido,
coordenado pela PACCAR Parts, para
troca de óleo e filtros de maneira ex-
pressa, utilizando peças genuínas DAF
e da linha multimarcas TRP.

Os clientes continuam contando
com os contratos de manutenção Mul-
tisuporte, com o sistema de agenda-
mento unificado de manutenção DAF
Agende Fácil (WhatsApp 42 99103-
6412) e com a Oficina Móvel DAF,
para serviços onde o cliente estiver,
com o mesmo padrão da Concessioná-
ria. Em caso de emergências, o servi-
ço DAF Assistance está disponível no
0800 703 3360, com atendimento téc-
nico por telefone ou, em situações ex-
tremas, resgate em todo o território
nacional.

Nacionais

Benchmark no segmento dos hatches e
sedãs compactos premium por entregarem
conforto, comodidade, tecnologia, conectivi-
dade e performance a partir de uma gama
ampla e completa de configurações, Polo e
Virtus chegam à linha 2021 com novidades
que prometem torna-los ainda mais atraen-
tes e competitivos.

O Polo é ofertado com quatro opções de
motores (1.0 MPI, 1.6 MSI, 200 TSI e 250
TSI) e duas de transmissão (manual de 5
marchas e automática de 6 velocidades). O
Virtus, por sua vez, está no mercado com três
variações de motores (1.6 MSI, 200 TSI e
250 TSI) e também duas de câmbio (manual
de 6 marchas e automático de 6 velocida-
des).

Todas as versões trazem de série con-
troles de tração (ASR) e estabilidade (ESC),
bloqueio eletrônico do diferencial (EDS), as-
sistente e partida em aclive/subida (HHS),
cinto de segurança de três pontos para todos
os ocupantes, direção elétrica (Easy Drive)
e ar-condicionado com filtro de poeira e pó-
len. O lineup de ambos os modelos conta com
seis cores à disposição.

Uma das principais novidades da linha
2021 está na versão de entrada 1.0 MPI do

Nissan Versa V-Drive
chega às revendas

Polo e Virtus 2021
ficam ainda mais

esportivos

Polo, que agora passa a contar de série com
o volante multifuncional e sistema de som
touchscreen ‘Composition Touch’ com App-
connect, elevando o patamar de conectivida-
de. O sistema ‘Composition Touch’ tem tela
colorida de 6,5 polegadas, sensível ao toque
e com função de espalhamento para smar-
tphones com sistemas Android Auto e Apple
CarPlay.

Nas configurações topo de linha Highli-
ne e GTS 200 TSI, tanto do Polo quanto do
Virtus, os Espelhos retrovisores externos com
função de rebatimento passam a figura na já
extensa e totalmente completa lista de equi-
pamentos de série.

Mais também para a linha GTS 250
TSI

Sucesso de crítica, a versão esportiva
GTS de Polo e Virtus também traz novidades
para a linha 2021. Assim como na configura-
ção Highline, a opção esportiva passa a sair
de fábrica com espelhos retrovisores exter-
nos com função de rebatimento. A grande
atração, no entanto, são as belas e exclusi-
vas rodas de 18 polegadas, que passam a ser
oferecidas como opcionais pelo valor de R$
1.470, agregando um visual muito mais arro-
jado aos modelos.

A linha Nissan no Brasil ganha mais um
integrante: o sedã compacto Versa V-Drive,
que é fabricado no Complexo Industrial da
Nissan em Resende (RJ). O carro marca um
novo posicionamento de mercado do até en-
tão Nissan Versa, vem com novas versões e,
com isso, recebeu um novo nome. A novida-
de é uma nova opção de sedã da marca no
mercado brasileiro, que se somará ao Novo
Nissan Versa, previsto para ser lançado no
último trimestre deste ano.

O Nissan Versa V-Drive será encontrado
nas mais de 180 revendas da marca em todo o
país com motor 1.6 16V, de 111 cavalos.

Entre os atributos do Nissan Versa V-
Drive que atraem o consumidor são o porta-
malas amplos – 460 litros (VDA) – e o espa-
ço interno. Para os passageiros do banco tra-
seiro, por exemplo, são 930 mm de espaço
para cabeça; 1,32 m para ombros e 940 mm
de espaço para pernas. O motorista tem am-
pla área também: 1,01 m para cabeça; 1,32
m para ombros e 1,06 m para pernas.

Serão quatro versões: Drive 1.6 16V com
câmbio manual e Special Edition 1.6 16V, Drive
Plus 1.6 16V e Premium 1.6 16V equipadas
com a transmissão que dispensa a troca de
marchas. Confira o que cada um traz de série:

1.6 16V (R$ 60.990)
Transmissão Manual de 5 velocidades; Ar-

condicionado; Acabamento de tecido nos ban-
cos; Banco do motorista (Comfort Seat) reba-
tível e com ajuste de altura; Computador de
bordo; Direção elétrica progressiva; Vidros
traseiros e dianteiros com acionamento elétri-
co; Volante com regulagem de altura; Tomada
de 12V integrada ao console central; Retrovi-
sores externos com regulagem manual inter-
na; Grade frontal com acabamento cromado;

Rodas de aço aro15; Air bags para o motoris-
ta e passageiro; Freios ABS com controle ele-
trônico de frenagem (EBD) e assistência de
frenagem (BA); Trava elétrica com aciona-
mento por controle remoto; Preparação para
áudio; Antena de teto; Dois alto falantes; Aber-
tura interna do porta malas;

Special Edition 1.6 16V (R$ 68.690)
Todos da 1.6 16V acrescidos de: Câm-

bio XTRONIC CVT com função Overdrive;
Comandos de áudio e telefone no volante;
Acabamento prata na manopla do câmbio;
Painel de instrumentos Fine Vision; Central
multimídia com rádio AM/FM, mp3 player,
tela colorida de 6,75 polegadas, Apple Car-
Play, Android Auto, função RDS, conector
USB, auxiliar e Bluetooth; Quatro alto falan-
tes.

Plus 1.6 16V (Preço R$ 72.990)
Todos da Special Edition 1.6 16V acres-

cidos de: Para-sol com espelhos para o mo-
torista e passageiro; Porta-malas com ilu-
minação; Luzes de leitura para o motoris-
ta e passageiro dianteiro; Maçanetas ex-
ternas na cor do veículo; Retrovisores elé-
tricos rebatíveis na cor do veículo; Rodas
de liga leve aro 15; Alças de segurança
no teto para o passageiro frontal e passa-
geiros traseiros; Bancos com revestimen-
to premium; Acabamento das portas dian-
teiras com revestimento premium.

Premium 1.6 16V (Preço R$ 77.990)
Todos da Plus 1.6 16V acrescidos de: Ar-

condicionado automático digital; Acabamen-
to do volante com revestimento premium;
Aerofólio traseiro na cor do veículo; Maça-
netas externas cromadas; Retrovisor exter-
no com luzes indicadoras integradas; Rodas
de liga-leve aro 16"; Faróis de neblina com

acabamento cromado; Limpador de para-bri-
sa com controle intermitente ajustável; Câ-
mera traseira com imagem integrada ao dis-
play do rádio; Central Multimídia Multi-App
com rádio AM/FM, MP3 Player, display co-
lorido de 7", Apple CarPlay, Android Auto,
função RDS, Loja Multi-App de aplicativos,
conector USB, Bluetooth, conexão à internet
através de Wi-fi.

Para oferecer tranquilidade e qualidade
aos proprietários, o Nissan Versa V-Drive
conta com o Compromisso Nissan. Trata-se
de um pacote de manutenção que engloba 2
anos de Assistência 24h pelo Nissan Way
Assistance, 3 anos de garantia de fábrica e o
menor custo de manutenção do segmento.

Sem Parar
O novo Nissan V-Drive também sairá da

linha de montagem com o adesivo do Sem
Parar, empresa líder em pagamentos auto-
máticos no Brasil. O cliente Nissan do sedã
que quiser ativar a assinatura terá vantagens
exclusivas, entre elas desconto de 10% nas
mensalidades.

O serviço permite a utilização do paga-
mento automático em praças de pedágio de
todo país, mais de 650 postos de combustí-
veis, 500 Drive-Thrus, 150 Lava Rápidos
além de contar com uma rede de mais de
1400 estacionamentos. O sistema traz mais
facilidade e comodidade para o proprietário,
já que não será necessário enfrentar filas.

Ao escolher ativar o serviço, o cliente terá
dois planos à disposição:

- “NA CIDADE”, que é voltado para
quem se desloca mais dentro da cidade, con-
ta com gratuidade em 12 mensalidades e, a
partir do 13º mês, terá um desconto de 10%
sobre a mesma, pagando R$ 13,41 por mês.
O serviço é disponível para pagamento de
estacionamentos, drive- thru, lavagem de au-
tomóvel e abastecimento. Caso o cliente deste
plano utilize o serviço de pedágio, haverá co-
brança da taxa única de R$ 14,90 de roaming
no mês de utilização do serviço.

- “EM TODO LUGAR”, direcionado a
quem viaja regularmente, contará com gra-
tuidade em 04 mensalidades e, partir do 5º
mês, terá um desconto de 10% sobre a mes-
ma, pagando R$ 25,11 por mês. O serviço é
disponível para pagamento de estacionamen-
tos, drive-thru, lavagem de automóvel, pedá-
gio ilimitado sem cobrança adicional e utiliza-
ção imediata de abastecimento para a forma
de pagamento cartão de crédito. Na opção
débito, a funcionalidade de abastecimento ini-
cialmente não estará disponível.
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Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 2020 2019 2020 2019

Circulante 204.369 162.899 204.768 163.601
Disponibilidades 4 7.894 14.852 7.918 14.866
Aplicações financeiras 5 174.615 132.811 174.792 133.360
Contas a receber 3.401 550 3.495 593
Tributos a compensar e a recuperar 6 2.544 2.605 2.627 2.668
Despesas antecipadas 7 5.618 657 5.618 690
Outros créditos 8 10.297 11.424 10.318 11.424
Realizável a longo prazo 22.146 16.636 22.333 16.354
Investimentos 11 388 831 - -
Depósitos e cauções 9 1.202 1.125 1.777 1.674
Tributos diferidos 10 15.758 11.288 15.758 11.288
Permanente
Imobilizado 12 1.024 1.116 1.024 1.116
Intangível 13 3.774 2.276 3.774 2.276
Total do ativo 226.515 179.535 227.101 179.955

Passivo e patrimônio
líquido

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Circulante 209.590 153.180 209.602 153.050
Empréstimos 14 6.134 - 6.134 -
Contas a pagar 15 25.905 8.897 25.905 8.762
Créditos em circulação e estabelecimentos
  a pagar 16 170.545 140.030 170.545 140.030
Obrigações tributárias 17 1.776 1.403 1.788 1.411
Obrigações trabalhistas 18 5.230 2.850 5.230 2.847
Exigível a longo prazo 3.075 476 3.649 1.026
Empréstimos e financiamentos 14 2.889 - 2.889 -
Provisão para aquisição de investimento - 9 - 9
Provisão para contingências 19 186 467 760 1.017
Patrimônio líquido 13.850 25.879 13.850 25.879
Capital social 20 59.797 59.797 59.797 59.797
Prejuízos acumulados (45.947) (33.918) (45.947) (33.918)
Total do passivo e patrimônio líquido 226.515 179.535 227.101 179.955

Demonstrações do
resultado

Controladora Consolidado
Notas 2020 2019 2020 2019

Receita bruta de serviços 20.113 16.753 20.315 16.980
(-) Deduções da receita (2.052) (1.879) (2.076) (1.898)
Receita líquida 21 18.061 14.874 18.239 15.082
Custo dos serviços prestados 22 (16.129) (10.948) (16.129) (10.954)
Resultado bruto 1.932 3.926 2.110 4.128
Despesas comerciais e administrativas 23 (17.244) (12.801) (17.838) (13.058)
Provisão para contingências 19 233 27 233 27
Outras receitas/ (despesas) 494 130 480 129
Resultado com equivalência patrimonial 11 (430) (41) - -
Receitas financeiras 24 4.598 4.801 4.615 4.834
Despesas financeiras 24 (1.037) (374) (1.054) (392)
Resultado antes dos tributos 
  sobre o lucro (11.454) (4.332) (11.454) (4.332)
Imposto de renda 10 2.996 715 2.996 715
Contribuição social 10 1.079 257 1.079 257
Prejuízo do período (7.379) (3.360) (7.379) (3.360)
Prejuízo por ação 0,181171 0,082495 0,181171 0,082495

Demonstrações do resultado
abrangente

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Resultado do período (7.379) (3.360) (7.379) (3.360)
Resultado abrangente total (7.379) (3.360) (7.379) (3.360)

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Capital social 
nacional

Prejuízos 
acumulados Total

Saldo em 31/12/2018 59.797 (30.558) 29.239
Prejuízo do período - (3.360) (3.360)
Saldo em 30/06/2019 59.797 (33.918) 25.879
Saldo em 31/12/2019 59.797 (38.568) 21.229
Prejuízo do período - (7.379) (7.379)
Saldo em 30/06/2020 59.797 (45.947) 13.850

Notas explicativas:  1. Contexto operacional: A Acesso Soluções de Pagamento S.A. 
(“ACESSO”, “Companhia”, “Controladora”) é uma sociedade empresarial de capital fechado 
constituída e domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é 
Avenida Rebouças, 1368, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05402-100. A ACESSO foi consti-
tuída em 18/10/2010 e encontra-se em fase de expansão e crescimento de suas operações. 
Durante o ano de 2019, observando os movimentos do mercado financeiro e a carência por 
produtos e serviços que atendessem à toda a população independente de sua classe social, 
a ACESSO investiu em novas tecnologias para que em 2020 estivesse preparada para o 
lançamento de suas novas marcas: ACESSO BANK, plataforma digital de conta para pesso-
as físicas e jurídicas; e BANKLY, plataforma de banking as a service para parceiros pessoa 
jurídica que desejam ofertar serviços financeiros para seus clientes utilizando nossa estru-
tura e regulamentação de mercado. Durante o primeiro semestre de 2020, tanto o ACESSO 
BANK quanto BANKLY foram lançados oficialmente no mercado. O Acesso Bank, lançado 
ainda no primeiro trimestre, vem evoluindo constantemente e apresentando novas funciona-
lidades aos usuários, como a possibilidade de envio e recebimento de TED direto nas contas, 
onboarding rápido, fácil e seguro, além de outras funcionalidades como depósito em conta 
via boleto, emissão de cartão físico e virtual e itens importantes de melhoria de experiência 
e uso, como Tour de Welcome, menu de ajuda, feedback de uso e operacional em todos os 
fluxos do app e tracking cartão. Atualmente, o Acesso Bank conta com mais de 52mil novas 
contas, mais de 20mil cartões físicos emitidos e mais de R$ 30.000 em cash-in acumulados 
no semestre, com seu app muito bem avaliado, tanto na App Store da Apple quanto na 
Google Play Store. O Bankly, foi lançado em janeiro de 2020 com a proposta de ser a nova 
plataforma de banking as a service da Acesso. Desenvolvida em nuvem, em micro serviços 
e totalmente API-first, o Bankly traz uma proposta de integração modular para o parceiro em 
que ele pode contratar as soluções a qualquer momento de acordo com sua demanda. 
O time de produtos e engenharia entregou produtos como o ambiente de sandbox, o primei-
ro ambiente de testes para terceiros da empresa. Além disso, os seguintes produtos foram 
entregues: API Onboarding de pessoa física, API TED, API de transferência interna, API 
Saldo, API Extrato, API de Cartões (nova processadora Pismo), API Recarga de Celular e 
API Pagamento de Contas. Atualmente o Bankly possui 105 parceiros ativos na modalidade 
open banking e 5 parceiros com contrato assinado em processo de integração na modalida-
de full bank gerando um ARR de R$ 23.000. Desta forma, o volume de cash in do Bankly 
também tem crescido quase que de forma exponencial nos últimos meses, sendo que no 
mês de maio o mesmo foi de R$ 4.149, no mês de junho de R$ 7.133 e no mês de julho 
R$ 18.000. O Bankly foi considerado uma das fintechs mais promissoras da América Latina 
pela Latam Fintech Hub, sendo considerado como referência em tecnologia e open banking. 
Durante este semestre, mesmo com os efeitos da pandemia, temos batido os recordes 
mensais de cash-in e já atingimos a marca de R$ 914.000 acumulados, um crescimento de 
12% em relação ao mesmo período do ano anterior. As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas apresentam os resultados atingidos pela Companhia, além dos investimentos 
realizados para lançamento dos novos serviços, foco na evolução constante de produtos exis-
tentes e melhoria contpinua na experiência de uso de seus clientes. As mesmas foram prepara-
das no pressuposto da continuidade normal dos negócios da Companhia, que está suportado 
por um plano de negócio formalizado que considera a expectativa de crescimento no volume de 
transações com os cartões emitidos pela mesma, além das novas linhas de negócios projetadas 
e, consequente geração de lucros futuros suficientes para a realização dos tributos diferidos 
constituídos. 2. Controladas: Em 11/10/2013, a ACESSO adquiriu 99,99% das quotas da 
UPSIGHT LTDA. (“UPSIGHT”, “Controlada”), uma empresa especializada no processamento de 
sistemas pré-pagos de “circuitos fechados” (“closed loop”, “private labels”). Em 13 de novembro 
de 2017, a ACESSO constituiu a empresa CEIBA Distribuidora e Comércio Ltda. (“CEIBA”, 
“Controlada”), da qual possui 99,99% das quotas, sendo uma empresa distribuidora de cartões.
Relação de entidades controladas

Participação acionária (%)
Descrição País 2020 2019
UpSight Ltda. Brasil 99,99 99,99
Ceiba Distribuidora e Comércio Ltda. Brasil 99,99 99,99
3. Principais práticas contábeis: a) Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requeridas para o semestre findo em 
30/06/2020, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09, com obervância 
das normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), do BACEN e da Comis-
são de Valores Mobiliarios (“CVM”), quando aplicável (denominadas em conjunto com o 
“COSIF”). As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram autorizadas pelos 
Administradores em 25/08/2020. b) Base de elaboração: A Acesso obteve, em 14/09/2018, 
autorização para atuar como instituição de pagamento em funcionamento na modalidade de 
emissor de moeda eletrônica, concedida pelo BACEN, conforme publicação no DOU. 
Em decorrência da obtenção dessa autorização, a Sociedade passou a adotar procedimen-
tos aplicáveis às instituições de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasilei-
ro (SPB), inclusive no tocante à forma de elaboração e divulgação de suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, de acordo com critérios determinados pelo Banco 
Central. c) Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. Os ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras foram 
convertidos para reais pela taxa de câmbio da data de fechamento do balanço e as diferen-
ças decorrentes de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do semestre. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores repor-
tados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
valor residual do ativo imobilizado e intangível, tributos diferidos, valor recuperável do ágio e 
provisão para riscos. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e as revi-
sões são reconhecidas prospectivamente. e) Instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros incluem depósitos bancários, aplicações financeiras e outros recebíveis, assim 
como contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor 
justo através de resultado, de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Poste-
riormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros são mensurados conforme 
descrito abaixo: i) Disponibilidades: “Caixa e Equivalentes de Caixa” abrangem as disponi-
bilidades (saldos em caixa e contas correntes em bancos) e os investimentos imediatamen-
te conversíveis em caixa ou com prazo de vencimento máximo de três meses a contar da 
data de aquisição, utilizados no pagamento das obrigações de curto prazo. ii) Aplicações 
financeiras de liquidez: As aplicações são registradas ao custo de aquisição, acrescidas 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, 
quando aplicável iii) Contas a receber: São ativos financeiros com pagamentos fixos ou 
calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmen-
te pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, o “Contas a Receber” é medido pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. iv) Emprés-
timos: Empréstimos são passivos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou 
determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses passivos 
financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos 
(taxa de juros efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. O custo amortizado 
é calculado levando em consideração qualquer desconto ou “prêmio” na aquisição e taxas 
ou custos incorridos. A amortização do método de juros efetivos é incluída na linha de recei-
ta financeira na demonstração de resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas como despesa financeira no resultado. v) Contas a pagar: São passivos finan-
ceiros não derivativos reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, o “Contas a Pagar” é mensu-
rado pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. vi) Créditos em circula-
ção e estabelecimentos a pagar: São passivos financeiros associados à custódia de valo-
res de terceiros em função da natureza pré-paga das contas de pagamento administradas 
pela ACESSO, reconhecidos no momento em que a Companhia recebe os montantes 
aportados por terceiros. Após o reconhecimento inicial, o “Contas a Pagar de Cartões” é 
medido pelo custo amortizado. vii) Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros 
não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo in-
vestimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados em cada 
data de balanço para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor 
recuperável. f) Os ativos imobilizados são mensurados pelo custo amortizado, e ava-
liados quanto à perda por redução ao valor recuperável imobilizado: Reconhecimento 
e mensuração Itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, deduzido de depreciação acumulada ou quaisquer perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment), se houver. O custo inclui gastos que são diretamente atribu-
íveis à aquisição de um ativo. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumen-
to nos benefícios econômicos desse item do imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. i) Depreciação: Itens 
do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado 
na vida útil econômica estimada. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data 
em que são instalados e estão disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o exercí-
cio corrente e comparativo são as seguintes: Móveis e utensílios: 10 anos; Computadores e 
periféricos: 5 anos; Benfeitoria em bens de terceiros: 4 anos. Os métodos de depreciação, 
as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. g) Intangível: i) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que 
são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável, quando aplicável. ii) Amortização: A amortização é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo intangível, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A amortização é reconhecida no re-
sultado. Softwares: 5 anos; Carteira de Clientes: 5 anos. Os métodos de amortização, as vidas 
úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja 
apropriado. h) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros men-
surados pelo custo amortizado: Uma redução do valor recuperável com relação a um 
ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa esti-
mada de custo de capital. As perdas, se houver, são reconhecidas no resultado e refletidas 
em uma conta de provisão contra recebíveis ou ativos mantidos até o vencimento. Os juros 
sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos. Quando um evento subse-
quente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de valor é revertida e regis-
trada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financei-
ros são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor 
recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Neste 
caso, se o montante recuperável estimado for menor do que seu valor contábil, o valor con-
tábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável e a perda por redução do valor recuperável 
é reconhecida imediatamente no resultado. As perdas de valor recuperável são revertidas 
somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor recuperável não 
tivesse sido reconhecida. iii) Ágio: O ágio corresponde ao valor pago excedente ao valor 
contábil dos investimentos adquiridos a valor justo, decorrente da expectativa de rentabilida-
de futura e sustentado por estudos econômico-financeiros que fundamentaram o preço de 
compra dos negócios. O ágio fundamentado na previsão de resultados futuros é amortizado 
conforme os prazos de projeções que o justificaram, devendo ainda ser submetido anual-
mente ao teste de redução no valor recuperável, ou com maior frequência, quando houver 
indicação de que a unidade geradora de caixa poderá apresentar redução no valor recupe-
rável. O ágio decorrente de investimentos em controladas, coligada e empreendimentos 
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Demonstrações dos fluxos
de caixa

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do período (7.379) (3.360) (7.379) (3.360)
Ajuste para:
Depreciação e amortização 511 897 511 897
Equivalência patrimonial 430 41 - -
Provisão para contingências (233) (26) (233) (26)
Impostos diferidos (4.075) (972) (4.075) (972)
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber (723) (40) (772) (15)
Aplicações financeiras (14.568) (3.302) (14.224) (3.336)
Tributos a compensar e a recuperar (1.039) (486) (1.052) (496)
Despesas antecipadas (5.073) 401 (5.073) 401
Outros créditos 1.419 (4.777) 1.397 (4.760)
Depósitos judiciais e cauções (75) (18) (85) (34)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Empréstimos 4.021 - 4.021 -
Contas a pagar 10.619 2.473 10.615 2.476
Créditos em circulação e estabelecimentos a pagar 11.676 4.999 11.676 4.999
Obrigações tributárias 319 (246) 330 (240)
Obrigações trabalhistas 2.268 1.236 2.261 1.236
Caixa líquido aplicado nas
   atividades operacionais (1.902) (3.180) (2.082) (3.230)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (320) (956) (320) (956)
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimentos (320) (956) (320) (956)
Redução do saldo de caixa e equivalentes 
  de caixa (2.222) (4.136) (2.402) (4.186)
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo final 7.894 18.988 7.918 19.052
Saldo inicial 10.116 14.852 10.320 14.866
Redução do saldo de caixa 
  e equivalentes de caixa (2.222) (4.136) (2.402) (4.186)

controlados em conjunto é incluído no valor contábil do investimento nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. i) Base de consolidação: i) Combinações de negó-
cios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são contabi-
lizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo. Os ativos adquiridos e os passivos assumidos 
identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. O ágio é mensurado 
como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor das participações não con-
troladoras na adquirida e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida 
na adquirida sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis. O ágio não é amortizado. As participações não controladoras que 
correspondem a participações atuais e conferem aos seus titulares o direito a uma parcela 
proporcional dos ativos líquidos da entidade no caso de liquidação são mensuradas com 
base na parcela proporcional das participações não controladoras nos valores reconhecidos 
dos ativos líquidos identificáveis da adquirida. ii) Controladas: A Companhia controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. j) Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda do exercício corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 
15% sobre o lucro tributável, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-
te de R$ 240. A contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
na alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. Os impostos e contribuições sobre o lucro 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreen-
de os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. 
i) Imposto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação 
aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou 
substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer 
imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. ii) Imposto diferido: O ativo de 
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. 
Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de 
balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O im-
posto diferido pode ser reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido não é reconhecido para: • Diferen-
ças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que 
não seja combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o 
contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, coligadas e 
participações em empreendimentos sob controle conjunto na extensão que a Companhia 
seja capaz de controlar o momento da reversão das diferenças temporárias e seja provável 
que elas não sejam revertidas num futuro previsível; • Diferenças temporárias tributáveis 
decorrentes do reconhecimento inicial de ágio; • O imposto diferido é mensurado com base 
nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data 
do balanço. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, 
se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de manei-
ra confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. l) Provisões para contingên-
cias: As provisões para contingências, de quaisquer naturezas, são reavaliadas periodica-
mente pela Administração, que leva em consideração, entre outros fatores, as possibilidades 
de êxito da ação e a opinião de seus consultores jurídicos. As contingências são registradas 
de acordo com o estabelecido no CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos con-
tingentes, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. As provisões para contin-
gências são constituídas sempre que a perda é avaliada como provável, o que ocasionaria 
a provável saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes 
envolvidos são mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classifica-
dos como de perda possível não são reconhecidos contabilmente, sendo apenas divulgados 
nas notas explicativas às demonstrações financeiras e os classificados como de perda re-
mota não são provisionados, nem divulgados. m) Benefícios a empregados: A Companhia 
possui planos de benefícios a empregados incluindo assistência médica e assistência 
odontológica. São concedidos basicamente em bases mensais sendo reconhecidos conta-
bilmente desta forma. Não existem benefícios de pós-emprego, fundo de pensão ou outros 
benefícios que requeiram tratamento contábil específico. n) Receita de serviços prestados:
A receita de serviços prestados é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou 
a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, estornos ou reduções similares.
As receitas da Companhia podem ser divididas em 4 grandes grupos: (i) Receita de Adesão; 
(ii) Receita de Serviços de Contas de Pagamento Pré-Pagas e Plataforma Digital; (iii) Recei-
ta de Intercâmbio; e (iv) Receita de Serviços de Processamento. i) Receita de adesão: A 
Receita de adesão está relacionada às tarifas cobradas dos clientes da ACESSO no momen-
to de adesão ao sistema de administração de contas de pagamento pré-pagas. ii) Receita 
de serviços de contas de pagamento pré-pagas e plataforma digital: A Receita de 
Serviços de Contas de Pagamento Pré-Pagas e Plataforma Digital compreende as tarifas 
cobradas em função da prestação de serviços ao cliente que já aderiu ao sistema de admi-
nistração de contas de pagamento pré-pagas ou a algum dos serviços disponíveis na plata-
forma digital. Dentre elas, tarifas de mensalidade, tarifas de recarga, tarifas de saque, tarifa 
de TEDs etc. São reconhecidas no resultado a partir da cobrança dos respectivos serviços. 
iii) Receita de intercâmbio: A Receita de Intercâmbio reflete a receita auferida pela ACES-
SO equivalente a um percentual do valor de determinadas transações realizadas através das 
contas de pagamento administradas pela Companhia. Tal receita é apropriada no momento 
em que transação é realizada pelo usuário da conta de pagamento. iv) Receita de proces-
samento: A Receita de serviços de processamento abrange a receita dos serviços prestados 
pela controlada UPSIGHT e são reconhecidas mensalmente no mês subsequente ao de 
prestação dos serviços. v) Receitas financeiras: A receita e a despesa de juros são reco-
nhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. 4. Disponibilidades: Em 
30/06/2020, a ACESSO registrava R$ 7.894 (R$ 14.852 em 2019) no individual e R$ 7.918 
(R$ 14.866 em 2019) no consolidado de caixa e equivalentes de caixa.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa 1 1 1 1
Bancos - conta corrente 1.139 1.358 1.163 1.367
Aplicações financeiras (i) 6.744 2.344 6.745 2.349
Fundos de investimentos - 11.062 - 11.062
Numerários em trânsito 10 87 9 87
Total 7.894 14.852 7.918 14.866
(i) Aplicações automáticas de curto prazo com liquidez imediata. Em 30/06/2020 e de 2019, 
o valor de mercado das aplicações financeiras equivale ao custo atualizado, com vencimen-
to atrelado a variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário), podendo ser resgata-
das a qualquer momento. 5. Aplicações financeiras: Em 30/06/2020, a ACESSO possuía 
um total de R$ 174.615 em aplicações financeiras (R$ 132.811 em 2019), das quais R$ 
10.066 (R$ 43.597 em 2019) referem-se a Certificados de depósitos bancários (CDB) e R$ 
164.549 (R$ 89.214 em 2019) referentes a Letras Financeiras do Tesouro (LFT) o montante 
de R$ 95.804 (R$ 89.214 em 2019) são mantidas para negociação e R$ 68.745 mantidas 
até o vencimento. As aplicações mencionadas possuem liquidez imediata, e possuem nível 
hierárquico 1 de valor justo.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Certificados de depósitos bancários (i) 10.066 43.597 10.243 44.146
Títulos públicos 164.549 89.214 164.549 89.214
Total 174.615 132.811 174.792 133.360
(i) Os Certificados de depósitos bancários (CDB) estão aplicados nas seguintes instituições 
financeiras com suas respectivas taxas e prazos: Banco Daycoval S.A., prazo de 02 anos à 
taxa média de 101,0% do CDI e Banco Safra, prazo de 01 ano à taxa média de 100% do CDI.
6. Tributos a compensar e a recuperar: Os tributos a compensar e a recuperar compreen-
dem os valores tanto de tributos retidos na fonte quanto de tributos não-cumulativos a serem 
compensados, que em 30/06/2020 representavam R$ 2.544 (R$ 2.605 em 2019) no indivi-
dual e R$ 2.627 (R$ 2.668 em 2019) no consolidado. 7. Despesas antecipadas: 
Em 30/06/2020, a Acesso apresentava R$ 5.618 (R$ 657 em 2019) no individual e R$ 5.618 
(R$ 690 em 2019) no consolidado. Este valor refere-se essencialmente a seguros, licenças 
de software, garantias contratadas e serviços pagos antecipagamente ainda não executados 
cujo documento fiscal já foi emitido pelo fornecedor.
8. Outros créditos Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Créditos de parcerias (i) 11.078 11.409 11.078 11.409
Provisão créditos de liquidação duvidosa (798) - (798) -
Adiantamento a Funcionários 17 15 17 15
Outros saldos a receber - - 21 -
Total 10.297 11.424 10.318 11.424
(i) Refere-se às remunerações sobre aquisições, ativações e recargas efetuadas através da 
plataforma tecnológica de parceiros, no montante de R$ 10.226 (R$ 10.763 em 2019), e 
valores adiantados para a bandeira como garantia, no montante de R$ 852 (R$ 646 em 2019). 
9. Depósitos e cauções: Durante o exercício de 2015, a ACESSO passou a questionar ju-
dicialmente a legitimidade da majoração das alíquotas de PIS e COFINS de zero para 4,65%, 
a partir de julho de 2015, em decorrência do Decreto nº 8.426/2015, emitido em 01/04/2015. 
A partir da liminar concedida no dia 10/11/2015, a Companhia passou a efetuar o recolhi-
mento desta alíquota por meio de depósito judicial. Em 2017, a Companhia decidiu por não re-
colher mais em juízo devido a possibilidade de aproveitamento de saldo negativo para compen-
sação dos impostos a pagar. Os valores depositados anteriormente estão mantidos em conta de 
depósito judicial e possuem provisão passiva registrada no grupo contábil de impostos a recolher 
no montante de R$ 1.094 (R$ 1.094 em 2019), além de R$ 4 (R$ 7 em 2019) referente a 
depósitos judicial de FGTS. Há ainda bloqueios judiciais de R$ 104 (R$ 24 em 2019).

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Depósito judicial 1.098 1.101 1.673 1.650
Bloqueio judicial 104 24 104 24
Total 1.202 1.125 1.777 1.674
10. Tributos diferidos: A ACESSO reconhece o diferimento do imposto de renda e da con-
tribuição social calculados sobre os prejuízos fiscais na sua conta de tributos diferidos uma 
vez que considera a perspectiva futura de geração de lucro tributável. Esta perspectiva é 
baseada em projeções de resultados futuros sustentadas por premissas internas e cenários 
econômicos prováveis, porém, sujeito a alterações. Em de 30 de junho de 2020, a ACESSO 
reconheceu R$ 4.075 (R$ 972 em 2019) de Tributos Diferidos devido ao seu prejuízo fiscal, 
cuja apuração está demonstrada abaixo. A demonstração considera apenas a Controladora, 
uma vez que a Controlada não teve apuração de diferido no ano.

2020 2019
(a) Resultado antes dos impostos (11.454) (4.332)
Adições
Despesas diversas indedutíveis 135 159
Outras adições (provisão para contingências) 186 -
Outras adições (amortização de ágio) - 665
Outras adições (provisão de custos) 4.783 2.643
Outras adições (equivalência patrimonial positiva) 469 -

(b) Total das adições 5.573 3.467
Exclusões
Outras exclusões (provisão de custos) (5.645) (1.964)
Outras exclusões (reversão de provisão para contingências) (419) (26)
Outras exclusões (equivalência patrimonial negativa) (39) (4)
(c) Total das exclusões (6.103) (1.994)
(d) Base de cálculo (a+b-c) (11.984) (2.859)
Compensações (limitado a 30% do lucro real apurado) - -
(e) Base de cálculo após compensações (11.984) (2.859)
IRPJ - 15% 1.798 429
IRPJ - 10% (Adicional) 1.198 286
CSLL - 9% 1.079 257
O saldo de Tributos Diferidos foi originado de prejuízo fiscal e base negativa acumulados e 
houve realização neste período:
Tributos diferidos em 31 de dezembro de 2018 10.316
IRPJ diferido 715
CSLL diferido 257
Tributos diferidos em 30 de junho de 2019 11.288
Tributos diferidos em 31 de dezembro de 2019 11.683
IRPJ diferido 2.996
CSLL diferido 1.079
Tributos diferidos em 30 de junho de 2020 15.758
A Administração realizou estudo demonstrando a previsão de realização dos tributos diferidos, 
que deverão ser realizados em até 10 anos. Os tributos diferidos serão utilizados para com-
pensação a partir do exercício de 2022.

2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
IRPJ - 84 540 1.092 1.657 2.123 2.252 2.291 1.541 -
CSLL - 30 194 393 596 764 811 825 565 -
Total - 114 734 1.485 2.253 2.887 3.063 3.116 2.106 -
11. Investimentos: Contempla os investimentos da ACESSO na UPSIGHT e na CEIBA 
conforme demonstrado na tabela abaixo:

Empresa
Capital 
social

Patrimônio  
líquido ajustado

Resultado 
ajustado

Quanti 
dade de  
quotas

Partici- 
pação  

capital  
social

Receita/
(despesa) 
de equiva-

lência
2020 2019 2020 2019

Upsight 8.406 316 743 (428) (38) 8.406 99,99% (428)
Ceiba 100 72 88 (2) (3) 100 99,99% (2)
Controladas diretas 8.506 388 831 (430) (41) 8.506 (430)

A ACESSO adquiriu em 11 de outubro de 2013 cotas da UPSIGHT. Em 30 de junho de 2020, 
a UPSIGHT apresentou resultado de R$ 428 negativo (R$ 38 negativo em 2019). A CEIBA 
apresentou em 30 de junho de 2020 resultado negativo de R$ 2 (R$ 3 negativo em 2019).
12. Imobilizado Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Bens do Imobilizado 2.396 2.049 2.396 2.049
Máquinas e equipamentos 1.724 1.401 1.724 1.401
Móveis e utensílios 227 222 227 222
Benfeitoria em bens de terceiros 445 426 445 426
Depreciação do Imobilizado (1.372) (933) (1.372) (933)
Depreciação máquinas e equipamentos (971) (700) (971) (700)
Depreciação móveis e utensílios (101) (78) (101) (78)
Amortização benfeitoria em imóvel terceiro (300) (155) (300) (155)
Total 1.024 1.116 1.024 1.116

Controladora e consolidado

Movimentações do imobilizado
Máquinas e 

equipamentos
Móveis e 

utensílios

Benfeitoria em 
bens de 

terceiros Total
Custo
Saldo em 31/12/2018 1.311 222 400 1.933
  Adições no período 90 - 26 116
Saldo em 30/06/2019 1.401 222 426 2.049
Saldo em 31/12/2019 1.574 227 445 2.246
  Adições no período 150 - - 150
Saldo em 30/06/2020 1.724 227 445 2.396
Depreciação
Saldo em 31/12/2018 (576) (68) (88) (732)
  Depreciação no período (124) (10) (67) (201)
Saldo em 30/06/2019 (700) (78) (155) (933)
Saldo em 31/12/2019 (830) (90) (225) (1.145)
  Depreciação no período (141) (11) (75) (227)
Saldo em 30/06/2020 (971) (101) (300) (1.372)
Valor contábil do imobilizado
Saldo em 30/06/2019 701 144 271 1.116
Saldo em 30/06/2020 753 126 145 1.024
13. Intangível: Nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, é composto ba-
sicamente por softwares adquiridos e plataformas tecnológicas desenvolvidas. Em 30 de 
junho de 2020, o valor dos ativos intangíveis contabilizados pela Companhia totalizava R$ 
3.774 (R$ 2.276 em 2019) de forma individual e consolidada.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Ágio por expectativa de rentabilidade 
  futura (i) - 1.330 - 1.330
Softwares 4.436 2.086 4.448 2.086
Carteira de clientes - 299 - 299
Amortização acumulada (662) (1.439) (662) (1.439)
Total 3.774 2.276 3.774 2.276
(i) Agio na aquisição da controlada UPSIGHT o qual foi amortizado durante o exercício de 
2019, conforme requerido pelo BACEN.

Controladora e consolidado

Movimentações do intangível

Licenças, 
softwares, 

sistemas
Carteira de 

clientes

Ágio por 
expectativa de 

rentabilidade 
futura Total

Custo
Saldo em 31/12/2018 1.246 299 1.663 3.208
Adições no período 840 - - 840
Baixa no período - - - -
Saldo em 30/06/2019 2.086 299 1.663 4.048
Saldo em 31/12/2019 4.266 - - 4.266
Adições no período 170 - - 170
Saldo em 30/06/2020 4.436 - - 4.436
Amortização
Saldo em 31/12/2018 (444) (299) (333) (1.076)
Amortização no período (31) - (665) (696)
Saldo em 30/06/2019 (475) (299) (998) (1.772)
Saldo em 31/12/2019 (378) - - (378)
Amortização do período (284) - - (284)
Saldo em 30/06/2020 (662) - - (662)
Valor contábil do intangível
Saldo em 30/06/2019 1.611 - 665 2.276
Saldo em 30/06/2020 3.774 - - 3.774
14. Empréstimos e financiamentos
Finalidade % - Taxa de juros 2020
Capital de giro CDI 4,50 e CET 9,78% a.a. 9.023

9.023
Circulante 6.134
Não circulante 2.889
As parcelas do passivo não circulante tem seus vencimentos conforme segue:
Ano Valor
2021 999
2022 1.890

2.889
Os empréstimos foram concedidos pela instituição financeira sem que houvesse necessidade 
de apresentação de garantias devido ao relacionamento comercial mantido entre as partes.
15. Contas a pagar Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Circulante
Fornecedores (i) 13.080 5.039 13.080 4.903
Adiantamentos (ii) 12.825 3.858 12.825 3.859
Total 25.905 8.897 25.905 8.762
(i) O saldo de Fornecedores contempla Provisões diversas R$ 2.719 (R$ 2.643 em 2019), 
Fornecedores nacionais e estrangeiros R$ 10.361 (R$ 2.160 em 2019) e Partes relacionadas 
R$ 0 em 2020 (R$ 236 em 2019); (ii) Saldo composto por Adiantamentos de Clientes R$ 
7.575 (R$ 1.731 em 2019), Adiantamentos de Clientes Co-Branded R$ 222 (R$ 1.587 em 
2019) e Adiantamentos de Clientes Corporativo R$ 5.028 (R$ 540 em 2019).
16. Créditos em circulação e estabelecimentos a pagar

Controladora / Consolidado
2020 2019

Valores credores de cartões pré-pagos (i) 85.458 76.755
Agenda de pagamentos para adquirentes (ii) 74.015 59.905
Outros valores custodiados (iii) 11.072 3.370
Total 170.545 140.030
(i) O saldo disponível em contas de pagamento administradas pela ACESSO abrange basi-
camente os valores devidos aos portadores de cartões pré-pagos emitidos pela ACESSO; 
(ii) As transações em aberto efetuadas pelas contas de pagamento compreendem os valores 
transacionados pelos portadores dos cartões pré-pagos emitidos pela ACESSO a serem li-
quidados junto à rede de adquirência destas transações (“agenda de pagamentos para ad-
quirentes”); (iii) Refere-se substancialmente a valores a serem devolvidos por contas cance-
ladas, bloqueadas, não identificadas bem como valores de operações internacionais 
realizadas pelas contas de pagamento a serem liquidadas.
17. Obrigações tributárias Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Tributos federais a recolher 1.472 1.327 1.480 1.332
Tributos municipais a recolher 254 59 258 61
Outras obrigações tributárias 50 17 50 18
Total 1.776 1.403 1.788 1.411

18. Obrigações trabalhistas Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Provisões trabalhistas 3.490 2.402 3.490 2.402
Obrigações trabalhistas 564 188 564 188
Obrigações previdenciárias 1.176 260 1.176 257
Total 5.230 2.850 5.230 2.847
19. Provisão para contingências: Esta conta refere-se aos processos judiciais abertos 
contra a Companhia e com risco de perda avaliado juridicamente como provável, sendo 
R$ 186, referente a 46 processos cíveis (R$ 217 e 58 processos em 2019), não há processo 
judicial trabalhista em andamento (R$ 250 e 1 processo em 2019) de forma individual, a 
UPSIGHT possui 1 processo trabalhista registrado no montante de R$ 574, totalizando 

R$ 760 no consolidado, registrados em 30 de junho de 2020, conforme demonstrado a seguir:
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Trabalhistas - 250 - 250
Cíveis 186 217 760 767
Total 186 467 760 1.017

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo no exercício anterior 419 494 984 1.026
Atualização monetária - - 9 18
Constituição 17 2 17 2
Reversão (250) (29) (250) (29)
Total 186 467 760 1.017
Processos trabalhistas: A controlada UPSIGHT possui na data-base uma ação ajuizada 
por ex-empregado, visando obter indenizações trabalhistas. Em 30/06/2019, a ACESSO 
possuía uma ação trabalhista classificada com risco de perda provável por seus assessores 
jurídicos com uma provisão de R$ 250. Este processo foi encerrado em maio de 2020 tendo 
assim sua provisão revertida. Neste semestre, a Companhia contraiu uma ação avaliada com 
risco de perda possível por seus assessores jurídicos no montante de R$ 240. Já a UPSIGHT, 
durante os períodos findos em 30/06/2020 e 2019, não contraiu ações trabalhistas avaliadas 
com risco de perda provável por seus assessores jurídicos. Processos cíveis: São pleitos 
de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente 
e provisionadas sempre que a perda for avaliada como provável, considerando a opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, natureza das ações, similaridade com processos 
anteriores, complexidade e posicionamento de Tribunais. Em 30/06/2020 a Controladora 
possuía 157 processos cíveis, classificados como probabilidade de perda possível pelos seus 
assessores jurídicos em de R$ 889 (232 processos cíveis, com valor em risco de R$ 630 em 
2019). 20. Patrimônio líquido: A ACESSO possui seu capital de R$ 59.797 (R$ 59.797 em 
2019) totalmente integralizado em moeda nacional e está representado por 27.207.874 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, que representam 66,71% do capital, 7.006.934 
ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal com direito a voto, que re-
presentam 17,18% do capital e 6.567.721 preferenciais Classe B nominativas e sem valor 
nominal com direito a voto, que representam 16,10% do capital social.
21. Receita líquida Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receita de adesão 2.560 2.188 2.560 2.203
Receita de serviços de contas de
  pagamento pré-pagas 14.385 11.973 14.526 11.973
Receita de intercâmbio 3.168 2.592 3.168 2.592
Receita de serviços de processamento - - 61 212
Receita bruta 20.113 16.753 20.315 16.980
Impostos sobre receita (2.052) (1.879) (2.076) (1.898)
Deduções de receita (2.052) (1.879) (2.076) (1.898)
Receita líquida 18.061 14.874 18.239 15.082
22. Custo dos serviços prestados: O custo dos serviços prestados contempla os custos 
de confecção e logísticos dos cartões pré-pagos da ACESSO (“Custo com Cartões”), os 
custos envolvidos na liquidação de transações realizadas através dos cartões pré-pagos da 
ACESSO, como recarga, saque e recarga de celular (“Custo com Transações em Moeda 
Eletrônica”), os custos com sistemas de terceiros como processadora, gateways, sistemas 
de liquidação, etc. (“Custo com Operação de Sistemas Terceirizados”) e créditos tributários 
de PIS/COFINS provenientes destes serviços tomados.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Custo com operação de sistemas
  terceirizados (4.614) (3.928) (4.614) (3.928)
Custo com cartões (6.233) (5.718) (6.233) (5.725)
Custo com transações em moeda
  eletrônica (5.282) (1.302) (5.282) (1.301)
Total (16.129) (10.948) (16.129) (10.954)
23. Despesas comerciais e administrativas

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Despesa com pessoal (11.825) (9.324) (12.017) (9.324)
Despesas gerais e administrativas (3.766) (1.622) (4.185) (1.877)
Despesas comerciais (710) (636) (712) (636)
Despesas tributárias (432) (329) (433) (331)
Despesas com depreciação e amortização (511) (890) (491) (890)
Total (17.244) (12.801) (17.838) (13.058)

24. Resultado financeiro Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2020 2019 2020 2019
Receitas de aplicações financeiras 2.717 4.202 2.724 4.218
Atualização monetária 27 4 37 21
Variação cambial ativa 1.743 594 1.743 594
Outras receitas financeiras 111 1 111 1
Total 4.598 4.801 4.615 4.834

Controladora Consolidado
Despesas Financeiras 2020 2019 2020 2019
Variação cambial passiva (173) (266) (173) (266)
Descontos concedidos (35) (12) (35) (12)
IOF (175) (62) (177) (62)
Outras despesas (654) (34) (669) (52)
Total (1.037) (374) (1.054) (392)
Resultado financeiro 3.561 4.427 3.561 4.442
25. Transação com partes relacionadas: Partes relacionadas à Companhia foram definidas 
pela Administração como sendo as empresas controladoras, os seus controladores e acio-
nistas, empresas a eles ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros do 
pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronun-
ciamento Técnico CPC nº 05. A ACESSO manteve operações com partes relacionadas no 
curso normal ou pontual das suas atividades e em condições de mercado. A tabela a seguir 
apresenta um resumo das transações comerciais e administrativas com partes relacionadas 
ocorridas de 2019. Em 30 de junho de 2020, a Companhia não apresentou transações.

2020 2019 Transação Alocação contábil
Axeso Payment 
Solutions, LLC -

55 Reembolso de despesas Ativo com partes 
relacionadas

Upsight Ltda EPP - 176 Saldo a pagar referente 
a processo trabalhista  

na investida

Passivo com partes 
relacionadas

Pessoas Físicas - 9 Saldo a pagar por aquisição 
de investimento

Passivo com partes 
relacionadas

Axeso Payment 
Solutions, LLC

- 60 Saldo devolvido de  
reembolso de despesas

Passivo com partes 
relacionadas

A Companhia não tem por política oferecer aos seus administradores plano de pensão e/ou 
quaisquer tipos de benefícios pós-emprego ou remuneração baseada em ações. A remune-
ração global dos administradores e executivos-chave da ACESSO em 2020 foi de R$ 1.378 
(R$ 1.578 em 2019). As despesas estão registradas no resultado do semestre. 26. LAJIDA 
(EBITDA) - não auditado: A ACESSO apurou resultado negativo antes dos juros, impostos, 
depreciação e amortização (LAJIDA) negativo de R$ 12.033, de forma individual e consoli-
dada em 30/06/2020, contra um LAJIDA negativo de R$ 3.288, de forma individual e conso-
lidada no mesmo periodo de 2019. O LAJIDA, ou EBITDA (earnings before interest, taxes, 
depreciation and amortization), é um indicador financeiro utilizado para avaliar o resultado 
da Companhia sem a influência de sua estrutura de capital, de efeitos tributários e outros 
impactos contábeis sem reflexo direto no fluxo de caixa da companhia, apesar de não ser 
um indicador contábil.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita operacional bruta 21.781 20.190 21.781 20.190
Deduções sobre receita (2.567) (2.360) (2.567) (2.360)
Outras receitas líquidas 101 156 101 156
Receita financeira operacional 2.085 3.903 2.085 3.903
Receita líquida total 21.400 21.889 21.400 21.889
Custo operacionais (9.331) (9.855) (9.331) (9.855)
Despesas fixas e variáveis (24.102) (15.322) (24.102) (15.322)
EBITDA (LAJIDA) (12.033) (3.288) (12.033) (3.288)
27. Gerenciamento de riscos: A ACESSO busca constantemente adequar sua estrutura de 
risco à medida que aumenta a complexidade de suas operações, volume financeiro transa-
cionado e a interação com seus clientes. A Companhia observa as práticas de mercado e 
constantemente atualiza seus procedimentos para que cada vez mais aprimore suas políticas 
de gerenciamento de riscos. Atualmente, a ACESSO possui uma estrutura de gerenciamen-
to de riscos dividida em camadas de controles que estão alinhadas aos objetivos da Com-
panhia definidos pelo Conselho Administrativo e Diretoria. Na primeira camada, temos a área 
de controles financeiros e na segunda, controles internos e compliance. A primeira camada 
realiza o acompanhamento diário dos saldos bancários, salvaguarda do saldo dos clientes, 
acompanhamento dos índices de liquidez e gerenciamento de capital da Companhia, forne-
cendo as informações necessárias para as tomadas de decisões. A segunda camada, por 
sua vez, tem como objetivos definir, implantar e gerenciar métodos de gestão de risco ope-
racional e fluxo de tratamento dos eventos, suportar as áreas orientando o devido tratamen-
to dos eventos percebidos, avaliar, de forma independente, os planos de ação e controles 
mitigatórios e preventivos discutidos nas reuniões do Comitê de Riscos e por fim, disseminar 
a cultura da gestão de risco operacional. Vale ressaltar a atuação do conselho de adminis-
tração e diretoria quanto as revisões mensais dos índices de liquidez, durante as reuniões 
de conselho administrativo, baseando-se nos indicadores apresentados pelo time financeiro 
para definir a melhor estratégia em eventos que impactam a liquidez da Companhia. Atual-
mente a Companhia conta com uma Política de Gerenciamento de Riscos e com um Plano 
de Contingência de Liquidez, ambos aprovados pelo Conselho de Administração. Como os 
principais riscos a que a ACESSO está exposta no curso de suas atividades identificou-se: 
o risco de crédito, o risco de liquidez e gestão de capital, o risco operacional e o risco de 
mercado. a) Risco de crédito: O risco de crédito está associado ao não cumprimento de 
uma contraparte de honrar suas respectivas obrigações financeiras nos termos contratuais 
pactuados. Vale ressaltar a natureza pré-paga das contas de pagamento administradas pela 
ACESSO, o que garante que todas as transações realizadas só são autorizadas mediante 
existência de saldo disponível para honrar os compromissos decorrentes destas transações. 
b) Risco de liquidez e gestão de capital: O risco de liquidez advém da possibilidade de 
ocorrência de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis - “descasamento” 
entre pagamentos e recebimentos que podem afetar a capacidade do cumprimento das 
obrigações esperadas e inesperadas , atuais e futuras, incluindo as decorrentes de colateri-
zação, sem que haja prejuízo nas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas 
para a ACESSO. A Acesso possui salvaguarda dos saldos de moeda eletrônica de sua 
emissão, atendendo ao disposto no artigo 12, §9º, IV, da Circular nº 3.681/2013. Os valores 
creditados pelos clientes são mantidos em conta apartada, assegurando que, em caso de 
ruptura severa, os valores se mantenham íntegros e o clientes não sejam impactados com 
a deterioração do saldo dos cartões. Os níveis de liquidez são monitorados diariamente e 
reportados mensalmente ao Controlador, BOARD e Conselho de Administração. O risco de 
liquidez associado à liquidação das obrigações corporativas é monitorado continuamente 
através da gestão do fluxo de caixa e análise recorrentemente dos perfis de vencimentos de 
ativos e passivos. Quanto à gestão de capital, a Acesso possui sólida situação, com patrimô-
nio líquido ajustado pelas contas de resultado correspondente a, no mínimo, o maior valor 
entre 2% (dois por cento) da média mensal das transações de pagamento executadas pela 
instituição nos últimos 12 (doze) meses ou do saldo das moedas eletrônicas por elas emitidas, 
apurado diariamente, conforme disposto no artigo 10 da Circular nº 3.681/2013. c) Risco 
operacional: Define-se risco operacional como a possibilidade de perdas resultantes de 
eventos externos ou de falhas, fraquezas ou inadequações de processos, pessoas ou siste-
mas. O risco legal associado á inadequação ou deficiência nos contratos firmados pela 
ACESSO e multas por não cumprimento das disposições legais e indenizações por danos a 
terceiros decorrentes das atividades realizadas também se incluem nesta definição. A Com-
panhia possui mecanismos para identificar, medir, avaliar, monitorar e relatar eventos de 
risco operacional a cada área de negócios, além de disseminar a cultura de controle para 
outros colaboradores internamente. Os pontos identificados são apresentados e discutidos 
nos encontros do Comitê de Riscos que resultam em recomendações e planos de ações 
definidos. d) Risco de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado das posições detidas por uma 
companhia, bem como das suas margens financeiras, incluindo os riscos das operações 
sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, entre outros. A ACESSO monitora frequen-
temente possíveis anormalidades do mercado, a fim de identificar, mensurar e proteger a 
empresa de exposições desalinhadas com o apetite ao risco definidos pela administração e 
conselho administrativo. 28. Obrigações e compromissos: Em 30/06/2020 e de 2019, a 
ACESSO não possuía compromissos financeiros relevantes. 29. Eventos subsequentes: 
Impactos do COVID-19 (Coronavírus) nos negócios da Companhia: Desde o final de 
fevereiro de 2020, o mundo vem passando por um surto da doença chamada COVID-19 
(Coronavírus), classificada como pandemia pela Organização Mundial de Saúde - OMS. A 
Companhia informa que, até o momento, as suas operações não foram impactadas. No en-
tanto, estão expostas aos riscos operacionais e de mercado relacionados à pandemia e não 
quantificáveis neste momento. Eventuais paralizações poderão ocorrer novamente dependen-
do de decisões governamentais ou outros fatores alheios à vontade da Companhia. Parte dos 
recursos financeiros estão aplicados, em fundos de investimento de renda fixa, tendo em vista 
seu perfil conservador. Na data de emissão destas demonstrações financeiras não é possível 
mensurar outros riscos que possam surgir e consequentemente resultar em eventuais perdas 
que essa pandemia poderá gerar sobre as estimativas ou negócios da Companhia. 30. Outras 
informações: Instrumentos financeiros derivativos: Durante os semestres de 30/06/2020 
e de 2019, a Companhia e suas controladas não operaram com instrumentos financeiros de-
rivativos. 31. Coberta de seguros: A Acesso possui um programa de gerenciamento de riscos 
com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu 
porte e suas operações. As coberturas foram contratadas pelos montantes considerados sufi-
cientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de se-
guros. O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a 
suficiência da cobertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração da Companhia 
e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

A DIRETORIA
Juliana Buragosque Ribeiro - Contadora - CRC SP261552/O-0

Edital De Citação - Prazo De 15 Dias. Processo Nº 4001449-20.2013.8.26.0114 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Henrique Prado de Toledo, na forma da Lei, etc. Faz
Saber a(o) Mauricio Vicente Azevedo Abdelmassih, Brasileiro, Solteiro, Estudante, RG 25381062-0, CPF 283.997.548-
38, com endereço à Rua Bernardino de Campos, 4177, Centro, CEP 15015-300, São José do Rio Preto - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Claudio Rodrigues Azenha, alegando em sín-
tese: o autor efetuou a compra do imóvel lote de terreno designado pelo n° 16, da quadra B, situado na cidade de
Campinas e denominado “Jardim Carlos Gomes” conforme escritura de compra e venda lavrada no 4° Tabelião desta
cidade no livro 473, folha 064 e que comprova o pagamento pelo autor, do preço estipulado entre as partes. Porém,
ao apresentar a documentação perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, visando o registro/averbação
na respectiva Matrícula, lhe foram exigidas algumas providências, dentre elas a apresentação das certidões de
casamento e todos os inventários das pessoas qualificadas/descritas na escritura de indigitado imóvel, inclusive aqueles
que tramitavam à época da aquisição, o que impediu o cumprimento da solenidade exigida, por culpa dos vendedores,
que não conseguiam regularizar os inventários existentes até a presente data. Passados 19 anos, o autor cansado
de aguardar pela solução da regularização de seu imóvel por parte dos vendedores (inventários pendentes), tentou
contatar/localizar todas aquelas pessoas que lhe venderam o indigitado imóvel, sem êxito, uma vez que muitos
faleceram deixando inúmeros herdeiros, sendo que muitos desses (herdeiros) também faleceram, impossibilitando,
mais uma vez, o cumprimento da determinação do competente Cartório de Registro de Imóveis, estando até a presente
data sem o registro requerido. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
Mais. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 17 de julho de 2020. K-25/08

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1024264-19.2018.8.26.0007. O Dr. Antonio Marcelo Cunzolo Rimola,
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Mortec
Confecções Eireli EPP CNPJ: 04.103.147/0001-68, na pessoa de sua representante legal Sonia Regina de Abreu
CPF: 133.257.828-41, que Quatro K Têxtil Ltda CNPJ: 56.966.682/0014-60 ajuizou Ação Monitória, objetivando o
recebimento de R$ 32.816,71 (Novembro/2018), representada pelas Notas Fiscais nº 225514 e nº 227926. Estando
a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor
supra devidamente corrigido (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes
a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão do mandado de citação
em mandado de execução. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 29/07/2020.

2ª Vara de Registros Públicos - 2ª Vara de Registros Públicos - EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos
da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº1042316-80.2015.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo,
na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) . Espólio de Maria da Gloria Teixeira rep. por sua inventariante Cleuza
Teixeira Benedito, José Moniz Teixeira, Manoel Moniz Teixeira, Maria Ilda Ihlenfeldt, Irondina Rodrigues,
Maria do Carmo Sakalauskas, Angelo Moniz Teixeira, Oldramira Machado Galvan e s/m Joel Galvan, Maria
Aparecida Ferreira Machado, Emiliana Alves Ferreira, Espólio de Vitor Ribeiro da Silva, Renato ou Robson
ou quem o imóvel possuir e Eriffi Faissal da Silva ou quem o imóvel possuir, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Pedro Nogueira dos
Santos e Terezinha Ferreira dos Santos ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio
sobre imóvel situado na Rua Pedro Soares de Andrade, n° 450, Vila Rosária, CEP 08021-040, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supra
mencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de agosto de 2020. J - 28 e 29/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 1014377-94.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro. Estado de São Paulo, Dr(a). Eurico Leonel Peixoto Filho, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) BAT BRAZILIAN AGRO TRADING, LOGÍSTICA, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA EPP.  
CNPJ 44.000.339/0001-63, que lhe foi proposta uma ação de Monitoria por parte de Banco Santander (Brasil) S/A.  
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
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Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 27 de abril de 2020
Data, Horário e Local: Aos 27/04/2020, às 09:00 horas, na sede social da “Companhia”, na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º 
andar, Pinheiros, São Paulo-SP. Publicações e Convocação: Relatório da Administração, Demonstrações Financeiras e res-
pectivas Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes, publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no 
jornal na edição de 21/02/2020. Editais de Convocação publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal, nas 
edições dos dias 26, 27 e 28/03/2020, nos termos do disposto nos artigos 124 e seguintes da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. Presentes também o representante da KPMG Auditores Independentes (“KPMG”), Sr. Wagner Petelin inscrito no 
CRC nº 1SP142133/O-7 e o Diretor Financeiro e de Relação com Investidores, o Sr. André Kinjo Kubota. Mesa: Bruno Pessoa 
Serapião – Presidente; e Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro – Secretária. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e aprovar o Relatório da Administração e as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 
31/12/2019; (ii) deliberar sobre a proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31/12/2019; (iii) 
deliberar sobre o orçamento da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2020; (iv) deliberar sobre a 
reeleição de membros do Conselho de Administração da Companhia; e (v) deliberar sobre a remuneração dos administrado-
res da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2020. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) deliberar 
sobre a reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para adaptá-lo às exigências da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). Deliberações: Os acionistas, após análise e discussão das 
matérias propostas, deliberaram: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer restrições, 
o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia e Notas Explicativas, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019, publicados conforme relatado na seção 
“Publicações e Convocação” acima, devidamente auditados pela KPMG, conforme parecer datado de 19/02/2020; (ii) Aprovar, 
por unanimidade e sem quaisquer restrições, que o “Lucro Líquido do Exercício” da Companhia referente ao exercício social 
findo em 31/12/2019, no montante de R$58.608.601,43 tenha a seguinte destinação: (a) R$2.930.430,07, para constituição 
de Reserva Legal, nos termos do artigo 193 da Lei das Sociedades por Ações; (b) R$19.423.694,72 para constituição de 
Reserva de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações; (c) distribuição de dividendo 
mínimo obrigatório para os titulares de ações ordinárias da Companhia, nos termos do artigo 32 do Estatuto Social da Com-
panhia, no valor total de R$362.544,77, correspondentes a R$0,00048429 por ação. Os dividendos serão pagos até o dia 
30/06/2020, nos termos do respectivo Aviso aos Acionistas a ser divulgado na presente data, sendo que as ações da Compa-
nhia, quando aplicável, serão negociadas ex-dividendos a partir de 28/04/2020, inclusive; e (d) do saldo remanescente do 
lucro líquido do exercício, no montante total de R$35.891.931,87: (d.1) R$17.945.965,94, para constituição de Reserva de 
Investimentos, nos termos do artigo 33(i) do Estatuto Social da Companhia; e (d.2) R$17.945.965,94 para constituição de 
Reserva de Capital de Giro, nos termos do artigo 33(ii) do Estatuto Social da Companhia; (iii) Aprovar, por unanimidade e sem 
quaisquer restrições, o orçamento da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2020, apresentado em 
consonância com o orçamento aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 11/12/2019; 
(iv) Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer restrições, a reeleição, para um mandato unificado, dos Senhores: (a) Bruno 
Pessoa Serapião, RG nº 428.280 MAER e CPF/ME nº 162.746.258-95, indicado pelo Pátria, nos termos do Acordo de Acio-
nistas da Companhia, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (b) Felipe Andrade Pinto, RG nº 
19.539.016-7 e CPF/ME nº 264.447.628-39, indicado pelo Pátria, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o 
cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; (c) Marcelo Antonio Gonçalves Souza, RG nº M7889197 SSP/
SP e CPF/ME nº 745.346.106-53, indicado pelo Pátria, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração; (d) André Franco Sales, RG nº 09.896.814-2 e CPF/ME nº 277.990.458-50, 
indicado pelo Pátria, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do Conselho de Adminis-
tração; (e) Márcia Maria Ferraresi, RG nº 12.973.998-4 e CPF/ME nº 152.424.118-05, indicada pelo Pátria, nos termos do 
Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (f) José Mestres Yoldi, 
Passaporte ESP XDD469573, indicado pelo Pátria, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de mem-
bro do Conselho de Administração; (g) Cristina Corrêa Vergueiro Antun, RG nº 27.829.619-1 SSP-SP e CPF/ME nº 
224.297.128-06, indicada pelo Pátria, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração; (h) Roberto Lucio Cerdeira Filho, RG nº 62.681.473 SSP-SP e CPF/ME nº 025.442.747-27, 
indicado pelo Pátria, nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do Conselho de Adminis-
tração; (i) Antonio Mary Ulrich, RG nº 50.064.876-97 SSP/SP e CPF/ME nº 171.748.720-34, indicado pelos acionistas 1505718 
Alberta LTD. e 1505722 Alberta LTD. nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do Con-
selho de Administração; (j) Matheus Morgan Villares, RG nº 10.420.458-8 SSP/SP e CPF/ME nº 257.655.128-95, indicado 
pelo acionista Sommerville Investments B.V. nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do 
Conselho de Administração; (k) Viral Ketan Patel, passaporte nº 467076316 emitido pelo Estados Unidos da América e CPF/
ME nº 063.167.597-38, indicado pelo acionista BTO – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento 
no Exterior nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do Conselho de Administração; (l) 
Vicente Postiga Nogueira, RG nº 877.836 SSP/DF e CPF/ME nº 076.811.148-07, indicado pelo acionista BNDES Participações 
S.A. – BNDESPAR nos termos do Acordo de Acionistas da Companhia, para o cargo de membro do Conselho de Adminis-
tração; (m) Marcus Menoita Nogueira, RG nº 21.632.701-5 e CPF/ME nº 179.984.288-64, para o cargo de membro inde-
pendente do Conselho de Administração; e (n) Ricardo Weiss, RG nº 72.377.076-4 e CPF/ME nº 010.673.308-79, para o 
cargo de membro independente do Conselho de Administração. A caracterização dos Srs. Marcus Menoita Nogueira e 
Ricardo Weiss como conselheiros independentes, nos termos do Regulamento do Novo Mercado, foi atestada por eles mediante 
declarações previamente encaminhadas ao Conselho de Administração e devidamente arquivadas na sede da Companhia. O 
prazo de gestão dos conselheiros eleitos expirará em 30/04/2021, devendo os mencionados Conselheiros tomarem posse 
dentro de até 30 dias a contar desta data, mediante assinaturas dos respectivos termos de posse no Livro de Atas de Reuni-
ões do Conselho de Administração da Companhia, prevendo sujeição à cláusula compromissória prevista no Estatuto Social 
da Companhia, de acordo com o Regulamento do Novo Mercado, e devidamente arquivados na sede da Companhia, observada 
a prestação das declarações previstas em lei. Os Srs. Felipe Andrade Pinto, Marcelo Antônio Gonçalves Souza, André Franco 
Sales, Márcia Maria Ferraresi, José Mestres Yoldi, Cristina Corrêa Vergueiro Antun, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Matheus 
Morgan Villares e Viral Ketan Patel neste ato também renunciam a qualquer remuneração a ser paga pela Companhia refe-
rentes aos cargos para os quais foram eleitos. Os acionistas consignam ainda que, por unanimidade e sem ressalvas, deci-
diram aprovar que um dos cargos do Conselho de Administração permanecerá vago até a realização de uma nova assembleia 
geral a ser realizada oportunamente para proceder a eleição de novo conselheiro para o cargo de membro independente do 
Conselho de Administração. (v) Aprovar, por unanimidade e sem quaisquer restrições, que o montante global anual de remu-
neração dos administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/2020 seja de até R$17.113.073,85, 
sendo R$7.709.215,20 para os membros da Diretoria e R$9.403.858,65 para os membros do Conselho de Administração. 2. 
Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, o qual 
passa a vigorar conforme Anexo I desta ata. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 
Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e 
suspensa a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata na forma de sumário, conforme o disposto no § 1º do 
artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. 
Assinaturas: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro. Representante da KPMG 
Auditores Independentes: Sr. Wagner Petelin. Administrador da Companhia: André Kinjo Kubota. Acionistas: Pátria 
Infraestrutura – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, 1505718 Alberta LTD., 1505722 Alberta LTD., 
Sommerville Investments B.V., HBSA Co-Investimento – Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, BTO – Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, BNDES Participações S.A. – BNDESPAR e Interna-
tional Finance Corporation – IFC. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 27/04/2020. Anexo I: 
Estatuto Social Consolidado: Nome e Duração: Artigo 1. Hidrovias do Brasil S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, 
com prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei 
nº 6.404 de 15.12.76 e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social: Artigo 2. A Companhia tem sua sede social 
e foro legal no município de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, Pinheiros, CEP 05425 020, 
podendo abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por 
deliberação do Conselho de Administração. Objeto Social: Artigo 3. A Companhia tem por objeto social atividades de logística 
e infraestrutura hidroviária, rodoviária e multimodal, no Brasil e no exterior, incluindo as listadas abaixo, bem como a partici-
pação societária em sociedades que exerçam tais atividades: (i) o transporte de mercadorias; (ii) a construção e a exploração 
de portos, terminais de carga, estaleiros, oficinas e entrepostos; (iii) a navegação fluvial e marítima, a cabotagem e o arma-
zenamento de mercadorias; (iv) a prestação de serviços de logística, diretamente ou por intermédio de terceiros; e (v) outras 
atividades correlatas ou de qualquer forma relacionadas ao presente objeto social. § único: A Companhia poderá também 
praticar as demais atividades razoavelmente esperadas de uma empresa holding, incluindo, sem limitação, negociar e obter 
financiamentos, prestar serviços de administração de pessoal e de recursos, contratar serviços de terceiros no interesse do 
grupo e prestar garantias para sociedades do grupo. Novo Mercado: Artigo 4. Com o ingresso da Companhia no segmento 
especial de listagem denominado Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e “B3”, respectivamente), 
sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, 
quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado. § único: As disposições do Regulamento do Novo 
Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas 
públicas previstas neste Estatuto Social. Capital Social: Artigo 5. O capital social totalmente subscrito e integralizado é de 
R$ 1.307.682.717,04, dividido em 748.610.665 ações ordinárias, escriturais, sem valor nominal. Artigo 6. A Companhia está 
autorizada a aumentar seu capital social até o valor máximo de capital social de R$1.720.000.000,00, por meio de delibera-
ção do Conselho de Administração e independentemente de reforma estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei das S.A. § 
1º: Na emissão de ações, dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração fixará: (i) a quantidade de ações; 
(ii) o preço da emissão; e (iii) as demais condições de subscrição e integralização, observados os termos da Lei das S.A. § 
2º: O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de aumento de capital mediante integralização em bens, que dependerá 
de aprovação de Assembleia Geral, nos termos da Lei das S.A. § 3º: A Companhia também poderá emitir debêntures conver-
síveis em ações e bônus de subscrição, observado o limite do capital autorizado, mediante deliberação do Conselho de 
Administração. § 4º: A Companhia não poderá emitir ações preferenciais e partes beneficiárias. § 5º: O direito de preferência 
dos acionistas poderá ser excluído nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja 
colocação seja feita mediante: (i) a venda em Bolsa de Valores ou subscrição pública; e (ii) permuta por ações, em oferta 
pública de aquisição de controle nos termos dos Artigos 257 a 263 da Lei das S.A. O direito de preferência na subscrição de 
ações pode, ainda, ser excluído nos termos de lei especial de incentivos fiscais. Artigo 7. A Companhia poderá, por delibera-
ção do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou 
cancelamento, até o montante das reservas de lucro ou capital, exceto as reservas legal, de lucros a realizar, especial de 
dividendo obrigatório não distribuído e incentivos fiscais, conforme aplicáveis, sem diminuição do capital social, observadas 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 8. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Adminis-
tração e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou subscrição de ações, sem direito 
de preferência para os acionistas, em favor dos seus administradores, empregados ou pessoas naturais que prestem serviços 
à Companhia, podendo essa opção ser estendida aos administradores ou empregados das sociedades controladas pela 
Companhia, direta ou indiretamente. Ações: Artigo 9. A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. Artigo 10. Todas as ações da Companhia serão escriturais, mantidas em conta de depósito em nome de 
seus titulares, sem emissão de certificados, em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
e designada pelo Conselho de Administração. § 1º: O custo do serviço relativo à transferência das ações escriturais poderá 
ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha a ser definido no contrato de escrituração 
de ações. § 2º: A propriedade das ações escriturais será comprovada pelo registro das ações na conta de depósito aberta em 
nome de cada acionista nos livros da instituição financeira depositária. Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 11. As 
Assembleias Gerais de acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao 
encerramento de cada exercício social, a fim de: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras; (ii) deliberar acerca da destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 
(iii) eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (iv) aprovar a 
correção da expressão monetária do capital social, caso aplicável. Artigo 12. Compete à Assembleia Geral, além de outras 
atribuições previstas em lei: (i) reformar o Estatuto Social; (ii) autorizar ou se comprometer a realizar qualquer redução de 
capital, recompra de ações ou emissão de ações da Companhia (fora do limite do capital autorizado da Companhia); (iii) 
eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, se instalado; (iv) fixar a remuneração 
global anual dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, se instalado; (v) tomar, anualmente, 
as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (vi) delegar poderes 
dos membros do Conselho de Administração para quaisquer comitês do Conselho de Administração; (vii) autorizar a emissão 
de debêntures, ressalvadas as emissões de debêntures conversíveis em ações nos limites do capital autorizado ou de debên-
tures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real, as quais poderão ser autorizadas pelo Conselho de Adminis-
tração; (viii) suspender o exercício dos direitos de acionista, nos termos do Artigo 120 da Lei das S.A.; (ix) cancelar o registro 
da Companhia como companhia aberta perante a CVM; (x) aprovar a alteração do tipo societário da Companhia; (xi) autorizar 
a administração da Companhia a pedir ou confessar falência e a requerer a recuperação extrajudicial ou judicial da Companhia; 
(xii) deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia; (xiii) deliberar, de acordo com proposta 
apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xiv) aprovar planos 

de outorga de opção de compra de ações aos seus administradores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços 
à Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indire-
tamente pela Companhia; (xv) eleger e destituir o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período 
de liquidação; (xvi) dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações (“OPA”) para saída do Novo Mercado; e 
(xvii) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. Artigo 13. A assembleia geral 
convocada para dispensar a realização de OPA para saída do Novo Mercado deverá ser instalada em primeira convocação 
com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das Ações em Circulação. Caso referido 
quórum não seja atingido, a assembleia geral poderá ser instalada em segunda convocação com a presença de qualquer 
número de acionistas titulares de Ações em Circulação. A deliberação sobre a dispensa de realização da OPA deve ocorrer 
pela maioria dos votos dos acionistas titulares de Ações em Circulação presentes na assembleia geral, conforme disposto no 
Regulamento do Novo Mercado. § Único: Para fins deste Artigo, “Ações em Circulação” significam todas as ações emitidas 
pela Companhia, excetuadas as ações detidas pelo(s) acionista(s) controlador(es), por pessoas a ele(s) vinculadas, por admi-
nistradores da Companhia e aquelas em tesouraria. Artigo 14. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas 
sempre que necessário, quando os interesses da Companhia assim o exigirem ou quando as disposições do Estatuto Social 
ou da legislação aplicável exigirem deliberações dos acionistas. § 1º: Além dos demais casos previstos em lei ou neste 
Estatuto Social, as Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias, serão convocadas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou por 2 Conselheiros agindo em conjunto. § 2º: A convocação far-se-á mediante anúncio publicado por 3 
vezes, no mínimo, com prazo de antecedência de 20 dias em primeira convocação e de 8 dias em segunda convocação, 
contendo, além do local, data e hora da Assembleia, a ordem do dia. Artigo 15. As Assembleias Gerais, Ordinárias ou Extra-
ordinárias, serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, que deverá indicar, dentre os presentes, o 
Secretário. Artigo 16. Somente poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registra-
das em seu nome, na conta de depósito aberta em nome de cada acionista, nos livros da instituição financeira escrituradora, 
com 5 dias de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. § único: Os acionistas 
poderão ser representados por procuradores, nos termos da Lei das S.A., devendo apresentar ao Presidente do Conselho de 
Administração cópia da respectiva procuração com 2 dias úteis de antecedência da data designada para a realização da 
referida Assembleia Geral. Administração da Companhia: Artigo 17. A administração da Companhia compete ao Conselho 
de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Conselheiros 
e Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º: Os cargos de Presidente do Conselho de 
Administração e de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa, 
exceto na hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento do Novo Mercado. § 2º: Todos os membros do Con-
selho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, que con-
templará sua sujeição à cláusula compromissória disposta no Artigo 42 deste Estatuto Social, permanecendo em seus res-
pectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 3º: A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração 
global dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração a sua distribuição. § 4º: A administração da Companhia 
deverá zelar pela observância da legislação aplicável, deste Estatuto Social, do acordo de acionistas arquivado na sede da 
Companhia, do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia. Conselho de Administração: Artigo 18. O Conselho 
de Administração será composto por 15 membros, dos quais 1 membro será o Presidente e 1 membro o Vice-Presidente, 
eleitos para um mandato unificado de 1 ano pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. § 1º: Dos membros do 
conselho de administração, no mínimo, 2 ou 20%, o que for maior, deverão ser Conselheiros Independentes, observada a 
definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de Administração como 
Conselheiros Independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger, sendo também considerados como indepen-
dentes os conselheiros eleitos mediante faculdade prevista pelo Artigo 141, §§ 4º e 5º, da Lei das S.A., na hipótese de haver 
acionista controlador. § 2º: Quando, em decorrência da observância do percentual referido no § acima, resultar número fra-
cionário, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos do Regulamento do 
Novo Mercado. Artigo 19. No caso de impedimento ou ausência, o Presidente do Conselho de Administração será substituído 
pelo Vice-Presidente. § 1º: No caso de impedimento ou ausência de qualquer outro membro do Conselho de Administração, 
o Conselheiro impedido ou ausente deverá indicar, mediante comunicação por escrito ao Presidente do Conselho de Adminis-
tração, seu substituto dentre os demais membros do Conselho para representá-lo na reunião à qual não puder estar presente. 
§ 2º: No caso previsto no § primeiro acima, o Conselheiro que substituir o Conselheiro impedido ou ausente votará em seu 
nome e em nome do Conselheiro que estiver substituindo. § 3º: Os Conselheiros poderão enviar antecipadamente seu voto, 
que valerá para fins de verificação de quorum de instalação e de deliberação, desde que enviado à Companhia, em atenção 
ao Presidente da respectiva reunião do Conselho de Administração, por escrito, até o início da reunião. Artigo 20. No caso de 
vacância de cargo do Conselho de Administração durante o transcurso do mandato, um substituto será nomeado pelos 
Conselheiros remanescentese servirá até a primeira Assembleia Geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assem-
bleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. Artigo 21. Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes 
matérias deverão ser objeto de deliberação em reunião do Conselho de Administração: (i) fixação da orientação geral dos 
negócios da Companhia e das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da 
Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (ii) aprovação do plano de negócios e do orçamento 
anual da Companhia, e qualquer de suas alterações ou revisões. Se apenas uma parte do plano de negócios ou do orçamento 
anual da Companhia for aprovado, a Companhia poderá implementar referida parte que tenha sido aprovada, sendo certo que 
não serão tomadas quaisquer ações relacionadas a itens do plano de negócios e do orçamento anual que estejam pendentes 
de aprovação, até que a respectiva aprovação seja obtida; (iii) eleição, destituição e substituição de qualquer um dos membros 
da Diretoria da Companhia, bem como a fixação das atribuições específicas dos Diretores, observadas as demais disposições 
deste Estatuto Social; (iv) fixação e alteração da remuneração individual dos Diretores da Companhia, seus benefícios indi-
retos e demais benefícios, incluindo planos de opção de ações, observado o limite global de remuneração da administração 
estabelecido pela Assembleia Geral; (v) criação e alteração das competências, regras de funcionamento, convocação e 
composição dos órgãos de administração da Companhia, incluindo seus comitês de assessoramento; (vi) supervisão da 
administração dos Diretores, podendo examinar livros e documentos, requerer informação sobre contratos firmados ou em 
via de ser celebrados pela Companhia e quaisquer outros atos; (vii) escolha, contratação e destituição dos auditores inde-
pendentes encarregados da análise das demonstrações financeiras da Companhia, bem como sua convocação para prestar 
esclarecimentos; (viii) apreciação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria e das demonstrações financeiras da 
Companhia, e deliberação sobre sua submissão à Assembleia Geral; (ix) deliberação sobre a convocação da Assembleia Geral, 
quando julgar conveniente ou no caso do Artigo 132 da Lei das S.A.; (x) apresentação à Assembleia Geral de proposta de 
reforma do Estatuto Social da Companhia; (xi) aprovação de planos de participação nos lucros, bem como estabelecimento 
de critérios para remuneração e políticas de benefícios dos Diretores e empregados da Companhia e das empresas operacio-
nais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle 
direto ou indireto, observados os termos estabelecidos no orçamento anual da Companhia; (xii) apresentação à Assembleia 
Geral de proposta de dissolução, fusão, cisão, incorporação ou reorganização societária da Companhia e de incorporação, pela 
Companhia, de outras sociedades; (xiii) aprovação de dissolução, fusão, cisão e incorporação, bem como pedidos de falência 
e requerimento de recuperação extrajudicial ou judicial de empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das ativi-
dades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha participação direta ou indireta, e de incorporação, por 
estas, de qualquer outra sociedade; (xiv) emissão de ações e bônus de subscrição da Companhia, nos limites autorizados no 
Artigo 6 deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização; (xv) emissão, 
dentro do limite de capital autorizado, de debêntures conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de capital 
decorrente da conversão das debêntures, em valor do capital social ou em número de ações, bem como (i) a oportunidade da 
emissão, (ii) a época e as condições de vencimento, amortização e resgate, (iii) a época e as condições do pagamento dos 
juros, da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se houver, e (iv) o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das 
debêntures; (xvi) autorização da exclusão (ou redução do prazo para) do direito de preferência nas emissões de ações, bônus 
de subscrição e debêntures conversíveis em ações, cuja colocação seja feita mediante venda em Bolsa de Valores ou por 
subscrição pública ou em permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei; 
(xvii) aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, ou lançamento de opções de venda e compra, referencia-
das em ações de emissão da Companhia, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; (xviii) 
outorga de opção de compra de ações a seus administradores e empregados, assim como aos administradores e empregados 
de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os 
acionistas nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral (xix) emissão pela Companhia de debêntures simples, não 
conversíveis em ações e sem garantia real e proposta de emissão pela Companhia de commercial papers ou qualquer outro 
tipo de título representativo de dívida, bem como alteração de suas respectivas condições; (xx) aprovação de proposta de 
admissão, registro e listagem de ações da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das 
atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto em qualquer Bolsa de 
Valores ou mercado de balcão; (xxi) abertura, transferência ou encerramento de filiais, agências, escritórios ou estabeleci-
mentos comerciais da Companhia; (xxii) reavaliação de quaisquer ativos da Companhia e das empresas operacionais que 
desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha participação direta 
ou indireta para fins contábeis; (xxiii) alienação ou criação de ônus sobre bens do ativo permanente, constituir ônus sobre 
quaisquer ativos da Companhia e das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social 
da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (xxiv) concessão, pela Companhia ou por qualquer 
das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a 
Companhia tenha o controle direto ou indireto, de garantias reais ou fidejussórias a obrigações de terceiros que não sejam 
empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia 
tenha o controle direto ou indireto; (xxv) aprovação de chamadas de capital da Companhia, dentro do limite do capital social 
autorizado; (xxvi) aprovação dos termos e condições de eventual oferta pública de ações da Companhia ou das empresas 
operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o 
controle direto ou indireto, observada a competência da Assembleia Geral; (xxvii) aquisição, oneração ou alienação de parti-
cipação, direta ou indireta, em outras sociedades pela Companhia ou por empresas operacionais que desenvolvam uma ou 
mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, criação, 
dissolução, liquidação ou qualquer reestruturação ou reorganização societária de qualquer empresa operacional que desenvolva 
uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha participação direta ou indireta, bem 
como admissão de qualquer sócio ou acionista em qualquer empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades 
do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (xxviii) aprovação de qualquer 
transação, endividamento, negócio ou prestação de garantia pela Companhia ou por empresa operacional que desenvolva 
uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto que 
represente aumento no nível do endividamento financeiro consolidado da Companhia que exceda o endividamento total 
aprovado no orçamento anual do correspondente exercício social em valor equivalente a R$10.000.000,00 ou 3% do patri-
mônio líquido da Companhia, o que for menor; (xxix) aprovação da celebração, aditamento ou resilição de qualquer contrato 
ou outro instrumento ou transação de qualquer natureza envolvendo a Companhia ou empresas operacionais que desenvolvam 
uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, que 
não estejam previstos nos demais itens deste Artigo e envolvam valores superiores a R$20.000.000,00 em qualquer operação 
ou série de operações relacionadas em um período de 12 meses; (xxx) aquisição, alienação, cessão ou criação de ônus sobre 
quaisquer ativos da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social 
da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto não incluídos nos itens (xviii) e (xxii) acima que 
envolvam valores superiores a R$4.000.000,00 em qualquer operação ou série de operações relacionadas; (xxxi) aprovação 
da celebração, aditamento ou resilição de contratos ou acordos, bem como celebração de operações de qualquer natureza 
envolvendo valores superiores a R$100.000,00 em qualquer transação ou série de transações relacionadas dentro de um 
período de 12 meses entre a Companhia ou empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto 
social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto e (i) qualquer entidade controlada, contro-
ladora, afiliada ou sob controle comum da Companhia, (ii) quaisquer acionistas da Companhia titulares de mais de 5% do 
capital social da Companhia, (iii) qualquer membro do Conselho de Administração ou da Diretoria da Companhia, efetivo ou 
suplente, bem como seus respectivos cônjuges e parentes até o 4º grau ou (iv) qualquer entidade controlada, controladora, 
afiliada ou sob controle comum de quaisquer das ou que tenha influência significativa sobre ou pelas pessoas indicadas nos 
itens “i”, “ii” e “iii”; (xxxii) determinação ou ratificação de voto ou outorga de qualquer instrução de voto para o voto da 
Companhia ou de qualquer empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia 
e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto em qualquer reunião de sócios ou Assembleia de qualquer empresa 
operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e na qual a Companhia tenha parti-
cipação direta ou indireta, relativo a deliberações sobre qualquer matéria prevista neste Artigo ou nos termos da lei, excetuado 
que uma deliberação do Conselho de Administração da Companhia sobre a matéria prevista no item (iii) deste Artigo só será 
necessária para apontar Diretores de uma empresa operacional que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social 
da Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou indireto se o Diretor em questão ainda não for empregado 
ou administrador da Companhia ou das empresas operacionais que desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social 
da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto, e se for a primeira vez que tais indivíduos sejam 
eleitos para os cargos correspondentes; (xxxiii) aprovação da entrada da Companhia ou de qualquer empresa operacional 
que desenvolva uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e da qual a Companhia tenha o controle direto ou 
indireto em qualquer consórcio ou joint-venture; (xxxiv) deliberação sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela 
Diretoria, podendo convocar os membros da Diretoria para reuniões em conjunto, sempre que achar conveniente; (xxxv) 
aprovação de aumentos de capital e emissões de quaisquer instrumentos ou valores mobiliários conversíveis em ações da 
Companhia dentro dos limites do capital autorizado, e proposta de aumento de capital e emissão de instrumentos ou valores 

mobiliários conversíveis em ações da Companhia além dos limites do capital autorizado; (xxxvi) aprovação de qualquer 
despesa corporativa (corporate expense) da Companhia, individualmente ou no conjunto dentro de um mesmo exercício social, 
que exceda os valores aprovados no orçamento anual mais recente; (xxxvii) aprovação de qualquer investimento de capital 
(capital expenditure) da Companhia, individualmente ou no conjunto dentro de um mesmo exercício social, que exceda os 
valores aprovados no orçamento anual mais recente; (xxxviii) aprovação do início de processo de oferta pública inicial (initial 
public offering) de ações de emissão da Companhia ou de qualquer das empresas operacionais que desenvolvam uma ou 
mais das atividades do objeto social da Companhia e das quais a Companhia tenha o controle direto ou indireto; (xxxix) 
aquisição, alienação, cessão ou criação de ônus sobre quaisquer ativos da Companhia ou das empresas operacionais que 
desenvolvam uma ou mais das atividades do objeto social da Companhia e nas quais a Companhia tenha o controle direto ou 
indireto (i) não incluídos nos itens acima,e (ii) que envolvam valores superiores a R$ 2.000.000,00 em qualquer operação ou 
série de operações relacionadas; (xl) aprovação dos regimentos internos ou atos regimentais da Companhia e sua estrutura 
administrativa, incluindo, mas não se limitando ao: (a) Código de Conduta; (b) Política de Remuneração; (c) Política de Indica-
ção de Cargos de Conselho de Administração, comitês de assessoramento e diretoria estatutária; (c) Política de Gerenciamento 
de Riscos; (d) Política de Transações com Partes Relacionadas; (e) Política de Negociação de Valores Mobiliários; e (f) Política 
de Divulgação de Ato ou Fato Relevante, a exclusivo critério, desde que obrigatórios pela legislação aplicável; (xli) elaboração 
e divulgação de parecer fundamentado, favorável ou contrário à aceitação de qualquer OPA que tenha por objeto as ações de 
emissão da Companhia, a ser divulgado em até 15 dias da publicação do edital da OPA, que deverá abordar, no mínimo: (i) a 
conveniência e oportunidade da OPA quanto ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação 
ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação 
à Companhia; e (iii) alternativas à aceitação da OPA disponíveis no mercado. Artigo 22. As deliberações do Conselho de 
Administração serão aprovadas pela maioria de votos dos seus membros presentes na reunião, observado o disposto em 
acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 23. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente 
a cada 2 meses e extraordinariamente sempre que convocado na forma deste Estatuto Social ou da lei. As reuniões do Con-
selho de Administração serão convocadas por seu Presidente ou por quaisquer 2 conselheiros, com pelo menos 10 dias úteis 
de antecedência, e serão realizadas na sede da Companhia ou em outro local, se assim ficar decidido pelos membros do 
Conselho de Administração. § 1º: As reuniões do Conselho de Administração deverão ser convocadas por meio de notificação 
pessoal, via correio com aviso de recebimento ou via correio eletrônico (e-mail), e tal convocação será considerada efetivada 
na data de seu recebimento, se por correio, ou na data de seu envio, se por e-mail. § 2º: As convocações para as reuniões do 
Conselho de Administração deverão sempre conter (i) a data, horário, local; (ii) ordem do dia, informando as matérias que 
serão discutidas e deliberadas e, ainda, (iii) cópia dos documentos pertinentes aos assuntos objeto da ordem do dia que sejam 
existentes no momento da convocação. Qualquer matéria que não esteja especificada na ordem do dia não poderá ser levada 
à discussão, a menos que todos os membros do Conselho de Administração estejam presentes à reunião e concordem com 
a inclusão de tal matéria na ordem do dia. § 3º: As reuniões do Conselho de Administração serão consideradas instaladas com 
a presença da maioria dos seus membros. O membro do Conselho de Administração representado por outro Conselheiro será 
considerado presente à reunião. § 4º: Independentemente das formalidades acima mencionadas, será considerada regular a 
reunião do Conselho de Administração à qual comparecerem todos os Conselheiros em exercício. § 5º: As reuniões do Con-
selho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeoconferência ou por qualquer outro meio de 
comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes 
à reunião. Os Conselheiros que participarem de reunião na forma acima prevista deverão ser considerados presentes à reunião 
para todos os fins, sendo válida a assinatura da respectiva ata por fac-símile ou outro meio eletrônico, devendo uma cópia 
ser arquivada na sede da Companhia juntamente com o original assinado da ata. Diretoria: Artigo 24. A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 2 e, no máximo 5 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pelo Conselho de Admi-
nistração, e por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo designado 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Relações com 
Investidores e os demais diretores sem designação específica. § 1º: Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 2 
anos, sendo admitida a reeleição. § 2º: Findos os seus mandados, poderão ser nomeados novos Diretores por meio de deli-
beração aprovada pelo Conselho de Administração. Caso o quorum de aprovação não seja alcançado, os Diretores então 
empossados serão considerados automaticamente reeleitos para o exercício de novo mandato de 2 anos. § 3º: Salvo no caso 
de vacância no cargo, a eleição da Diretoria ocorrerá até 5 dias úteis após a data da realização da Assembleia Geral Ordinária, 
podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. § 4º: Nas ausências ou impedimen-
tos temporários, as funções de qualquer um dos Diretores serão exercidas por outro membro da Diretoria, escolhido pelo 
Diretor ausente ou impedido. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o substituto interino será nomeado por qualquer um 
dos Diretores e assumirá a função até a primeira reunião subsequente do Conselho de Administração que designará o subs-
tituto pelo restante do prazo de mandato. Artigo 25. Compete à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia e a 
prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, inclusive aqueles previstos no 
plano de negócios aprovado pelo Conselho de Administração, respeitados os limites previstos em lei ou neste Estatuto Social. 
Artigo 26. Entre suas atribuições, cabe ao Diretor Presidente dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais 
Diretores; supervisionar os trabalhos de auditoria interna e assessoria legal; comunicar ao Conselho de Administração a 
realização de operações relevantes que não necessitem de aprovação prévia do Conselho de Administração; e solicitar a 
autorização do Conselho de Administração para a realização dos atos ou operações mencionados no Artigo 21 deste Estatuto, 
conforme aplicável. Artigo 27. Entre suas atribuições, cabe ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a Com-
panhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais; (ii) prestar informações ao 
público investidor, à CVM, às Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais 
órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; 
e (iii) manter atualizado o registro de companhia aberta perante a CVM. Artigo 28. Caso sejam eleitos Diretores sem desig-
nação específica, sem prejuízo do direito do Conselho de Administração de se manifestar a respeito, caberá ao Diretor Presi-
dente definir as atribuições específicas dos Diretores assim eleitos. Artigo 29. A Companhia considerar-se-á obrigada quando 
representada: (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador com poderes especiais, 
devidamente constituído, para a prática de quaisquer atos em valor de até R$2.000.000,00 em uma única operação; ou (iii) 
por 1 só Diretor ou 1 procurador com poderes especiais, devidamente constituído, para a prática dos seguintes atos: (a) de 
representação da Companhia perante quaisquer órgãos públicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes, nas 
Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões de sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem como nas 
Assembleias ou reuniões de entidades de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro 
fundador ou simplesmente membro participante; (b) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Compa-
nhia, independentemente do valor; (c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para 
matérias de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; e (d) para a prática de quaisquer 
atos em valor de até R$200.000,00 em uma única operação. § 1º: As procurações serão outorgadas em nome da Companhia 
por 2 (dois) Diretores em conjunto, sendo um deles necessariamente o Diretor Presidente, devendo especificar os poderes 
conferidos e salvo aquelas previstas no § Segundo deste Artigo, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 ano. § 2º: 
As procurações para fins judiciais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado e aquelas outorgadas para fins de cum-
primento de cláusula contratual poderão ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que estiverem vinculadas. 
Conselho Fiscal: Artigo 30. O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante 
solicitação dos acionistas, conforme previsto em lei. Artigo 31. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por no 
mínimo 3 e no máximo 5 membros, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida a ree-
leição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. § 1º: A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será 
estabelecida pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º: Todos os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, tomarão 
posse mediante assinatura dos respectivos termos no livro próprio, que contemplará sua sujeição à cláusula compromissória 
disposta no Artigo 42 deste Estatuto Social. Exercício Social e Lucros: Artigo 32. O exercício social terminará no dia 31 de 
dezembro de cada ano, ocasião em que deverão ser preparados o balanço e as demais demonstrações financeiras previstas 
em lei. § 1º: Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social. § 2º: Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% do 
respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei das S.A. § 3º: O saldo remanescente, após atendidas as 
disposições legais, deverá ser alocado às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 
194 da Lei das S.A., conforme necessário para a expansão dos negócios do objeto social da Companhia, salvo se de outra 
forma proposto pelo Conselho de Administração e aprovado pela Assembleia Geral. § 4º: As demonstrações financeiras da 
Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes registrados na CVM. Artigo 33. Adicionalmente às reservas 
legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão 
destinados à realização de investimentos relacionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada 
com recursos equivalentes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A. O saldo 
da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 50% do capital social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos 
recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital operacional da Companhia, formada com recursos equivalen-
tes a até 50% do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de 
Capital de Giro não poderá ultrapassar 50% do capital social. Artigo 34. A Companhia poderá pagar juros sobre o capital 
próprio, imputando-os ao dividendo obrigatório. Artigo 35. O Conselho de Administração poderá declarar e pagar, a qualquer 
tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes 
nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 36. 
Observados os requisitos e limites legais, o Conselho de Administração poderá, ao final de cada trimestre ou semestre, com 
base em balanço intermediário específico, declarar e pagar dividendos periódicos a partir dos resultados verificados no tri-
mestre ou semestre em questão, que deverão ser imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 37. 
Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos 
à disposição do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Liquidação: Artigo 38. A Companhia será liquidada nos casos 
previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante. 
Alienação de Controle: Artigo 39. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma única 
operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição de que o adquirente do controle se 
obrigue a realizar OPA tendo por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observadas 
as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, de forma 
a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. § 1º: Em caso de alienação indireta do controle, o adquirente 
deve divulgar o valor atribuído à Companhia para os efeitos do preço da OPA, bem como divulgar a demonstração justificada 
desse valor. § 2º: Para os fins deste Artigo, entende-se por “controle” e seus termos correlatos o poder efetivamente utilizado 
por acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, 
de fato ou de direito, independentemente da participação acionária detida. Reorganização Societária: Artigo 40. Na hipótese 
de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da Companhia, as sociedades resultantes devem 
pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 dias da data da Assembleia Geral que deliberou a referida reorganização. § 
Único: Caso a reorganização envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o ingresso no Novo Mercado, a 
maioria dos titulares das Ações em Circulação da Companhia presentes na Assembleia Geral deverão dar anuência a essa 
estrutura. Saída Voluntária do Novo Mercado: Artigo 41. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a 
saída voluntária do Novo Mercado deverá ser precedida de OPA que observe os procedimentos previstos na regulamentação 
editada pela CVM sobre OPA para cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o preço ofertado 
deve ser justo, sendo possível o pedido de nova avaliação da Companhia na forma estabelecida na Lei das S.A.; (ii) acionistas 
titulares de mais de 1/3 das ações em circulação deverão aceitar a OPA ou concordar expressamente com a saída do referido 
segmento sem a efetivação de alienação das ações. § Único: A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independen-
temente da realização de oferta pública mencionada neste Artigo, na hipótese de dispensa aprovada em Assembleia Geral, 
nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Arbitragem: Artigo 42. A Companhia, seus acionistas, administradores, 
membros do conselho fiscal, efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara 
de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com 
ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores e membros do conselho fiscal, e em especial, decorren-
tes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforma alterada, na Lei das S.A., no estatuto social da 
Companhia, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes no Regulamento do 
Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação no Novo Mercado, observadas e preservadas 
as imunidades estabelecidas em Lei (incluindo, mas não se limitando, a qualquer legislação, decreto, tratado ou norma), 
aplicáveis a quaisquer dos acionistas da Companhia, com relação a quaisquer procedimentos arbitrais ou judiciais (ainda que 
relacionados à arbitragem ora prevista). Acordos de Acionistas: Artigo 43. A Companhia deverá observar os termos e 
condições, incluindo com relação à compra e venda de suas ações, preferência para adquiri-las e exercício do direito a voto, 
de todo e qualquer acordo de acionistas arquivado em sua sede, nos termos do artigo 118 da Lei das S.A., sendo ineficazes 
em relação à Companhia e aos acionistas quaisquer deliberações da Assembleia Geral, do Conselho de Administração e da 
Diretoria que contrariarem o disposto em tais acordos de acionistas. § 1º: O presidente da Assembleia Geral e o presidente 
do Conselho de Administração não computarão qualquer voto proferido com infração aos acordos de acionistas arquivados 
na sede da Companhia. § 2º: Não deverá ser registrada nos livros sociais, sendo nula e ineficaz em relação à Companhia, os 
acionistas e terceiros, a alienação ou oneração de quaisquer ações em violação ao disposto nos acordos de acionistas 
arquivados na sede da Companhia. Artigo 44. As disposições contidas no Artigo 4, item (xvi) do Artigo 12, Artigo 13, §s 1º e 
2º do Artigo 17, §s 1º e 2º do Artigo 18, item (xlii) do Artigo 21, Artigo 39, Artigo 40, Artigo 41 e Artigo 42 somente terão eficá-
cia a partir da data de entrada em vigor do Contrato de Participação no Novo Mercado, a ser celebrado entre a Companhia e 
a B3. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 321.475/20-3 em 20/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

SANTO ALPHEGE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 12.125.313/0001-55 - NIRE 35.300.439.198

Ata das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária Realizada em 26 de Fevereiro de 2020
1. Data, Hora e Local: Realizada às 9:00 horas do dia 26 de fevereiro de 2020, na sede da Companhia, na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Francisco de Melo Palheta, 327, sala 04, Bairro Jardim dos 
Camargos, CEP 06410-120. 2. Convocação e Presença: Convocação efetuada em conformidade com o Artigo 
124, da Lei nº 6.404, de 15.12.76, de acordo com edital publicado no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e 
no “Jornal O DIA SP” nos dias 25, 28, e 29 de janeiro de 2020, estando presentes acionistas representando 
93,66% do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 
3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr.(a) Lúcia de Mesquita Nunes e secretariados pelo Sr. Paulo 
Roberto Nunes, escolhidos pelos acionistas presentes por unanimidade, nos termos do artigo 10 do Estatuto 
Social. 4. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Aumento de Capital. 5. Deliberações: Após 
a discussão da matéria, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, delibe-
raram o que segue: 5.1. Aumento de Capital através da reserva de lucros a realizar no valor de R$ 11.293.787,09, 
com emissão de 1.129.378.409 ações ordinárias no valor de R$ 0,01, distribuídos proporcionalmente ao capital 
social (Anexo I e Anexo II). 5.2. Aumento de Capital em dinheiro no valor de R$ 3.422.542,00, com emissão de 
342.254.200 ações ordinárias no valor de R$ 0,01, distribuídos proporcionalmente ao valor integrado pelos 
acionistas: Sr. Eduardo Mesquita Nunes, CPF: 287.778.768-06, R$ 1.035.827,00, tendo direito a 103.582.700 
ações ordinárias; Sr. Marcelo Mesquita Nunes, CPF: 225.615.258-80, R$ 1.035.451,50, tendo direito a 103.546.156 
ações ordinárias; Sra Luísa de  Mesquita Nunes, CPF: 337.791.998-82, R$ 1.035.451,50, tendo direito a 
103.546.156 ações ordinárias; Sr. Paulo Roberto Nunes, CPF: 697.647.788-87, R$ 157.896,00, tendo direito a 
15.789.600 ações ordinárias. Sra. Lúcia de Mesquita Nunes, CPF: 101.056.888-43, R$ 157.896,00, tendo direi-
to a 15.789.600 ações ordinárias (Anexo I e Anexo II). 5.3. Após o aumento do capital dos itens 5.1. e 5.2., a 
Companhia que possuía um capital social no valor de R$ 75.283.673,91, distribuídos em 7.528.367.391 ações 
ordinárias, passa a ter um capital social no valor de R$ R$ 90.000.000,00, distribuídos através de 9.000.000.000 
de ações ordinárias. 6. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (a) prestação de contas dos adminis-
tradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31.12.2019; 
e (b) deliberar sobre a destinação do resultado apurado no exercício encerrado em 31.12.2019. 7. Deliberações: 
Após a discussão da matéria, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
deliberaram o que segue: 7.1. Aprovar as contas dos administradores, o balanço patrimonial e demais demons-
trações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019. 7.2. Tendo em vista que a Companhia 
apurou lucro líquido no exercício social encerrado em 31.12.2019, no montante de R$ 11.373.130,79, o mesmo 
será destinado da seguinte forma: (a) R$ 10.804.474,25 serão destinados para a conta de reserva de lucros a 
realizar, (b) R$ 568.656,54 foram destinados à conta Reserva Legal. 8. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos, na forma de sumário dos atos ocorridos, 
conforme expressamente permitido pelo artigo 130, §1º da Lei 6.404, de 15.12.76.  Mesa: Lúcia de Mesquita 
Nunes - Presidente;  Paulo Roberto Nunes - Secretário. Acionistas Presentes: Lúcia de Mesquita Nunes; 
Paulo Roberto Nunes; Luísa de Mesquita Nunes; Eduardo Mesquita Nunes; Marcelo Mesquita Nunes. Testemu-
nhas: Gertrudes Maria de Deus; Jonatas de Queiroz Soares. JUCESP 321.965/20-6 em 21/08/2020. Gisela 
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

SERASA S.A.
NIRE: 35.300.062.566 - CNPJ/MF: 62.173.620/0001-80

Ata de Reunião de Diretoria da Serasa S.A. Realizada em 04 de Agosto de 2020
Aos 04 dias do mês de agosto de 2020, reuniu-se a Diretoria da Serasa S.A., em sua sede social, na Avenida das Nações 
Unidas, 14401 – Torre C-1 do Complexo Parque da Cidade – conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 231, 232, 
241 e 242, na cidade e Estado de São Paulo, com a presença de seu Diretor Presidente, Sr. Valdemir Bertolo e de seus Di-
retores, Srs. Sergio Souza Fernandes Junior, Vander Ossamu Nagata, Alberto Wagner Teixeira Campos e Rodrigo José San-
chez. Assumiu a Presidência da reunião o Sr. Diretor Presidente, que convidou a mim, Vanessa de Oliveira Marçon (OAB/
SP nº 319.102), para secretariá-lo. A seguir, informou que a reunião tinha a fi nalidade de deliberar sobre o encerramen-
to das atividades e o respectivo fechamento da fi lial situada na Avenida Presidente Vargas, nº 824/844, Sala 1725, Bair-
ro Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-001, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.173.620/0124-39 e registrada sob o NIRE 
nº 33901499045. Discutido o assunto, a proposta foi aprovada por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Mesa: Presidente – Sr. Valdemir Bertolo; Se-
cretária – Sra. Vanessa de Oliveira Marçon. Diretor Presidente: Sr. Valdemir Bertolo; Diretor - Sr. Sergio Souza Fernandes 
Junior; Diretor – Vander Ossamu Nagata; Diretor – Alberto Wagner Teixeira Campos; e Diretor – Rodrigo José Sanchez. 
Certifi co que esta é a cópia fi el da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 04 de agosto de 2020. Vanessa de Oliveira 
Marçon - Secretária. JUCESP nº 342.116/20-4 em 24.08.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de intimação - prazo de 01 (um) mês. Processo nº 0001479-03.2020.8.26.0010 O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr.Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. Faz saber
a Maria do Carmo Queiroz Pereira, CPF 165.171.378-23, que ação de Procedimento Comum nº 1002284-
41.2017.8.26.0010 proposta por Centro de Assistência Social São Vicente de Paulo - Col. Vicentino Virgem Poderosa,
foi julgada procedente e iniciou-se a fase de cumprimento de sentença. Encontrando-se o réu, doravante executado,
em lugar incerto e não sabido, e conforme o artigo 513, § 2º, inciso IV do NCPC, foi determinada a sua intimação por
edital (NCPC,artigo 257, inciso III), para os atos e termos da ação proposta e para, no prazo de 15 (quinze) dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, liquidar o débito exequendo de R$35.671,61 (maio de 2020)
atualizado monetariamente (tabela do TJSP) a partir de maio de 2020 e acrescido dos juros de mora legais (12% ao
ano) a partir de junho de 2020 e até o efetivo pagamento, ficando a parte-executada advertida de que, transcorrido
tal prazo (de 15 dias) sem o pagamento voluntário, será automaticamente iniciado o prazo de 15 (quinze) dias para,
querendo, apresentar impugnação independentemente de penhora ou de nova intimação (NCPC, art. 525).Não
ocorrendo pagamento voluntário (no prazo de 15 dias previsto no art. 523, “caput” do NCPC), o débito será acrescido
de multa de 10% (dez por cento). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2020. K-29/08e01/09

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1092152-17.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma
da Lei, etc. Faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa - em
especial aos Srs. Acácio da Silva Pereira, Augusta da Silva Pereira Navarro, Jairo da Silva Pereira, Maria Eunice
(qualificação desconhecida), João (qualificação desconhecida), Antônio Ernesto (qualificação desconhecida); e Virgínia
(qualificação desconhecida), filhos de Tiburcio da Silva Pereira e Deolinda da Silva Pereira (mãe), herdeiros e sucessores
de Paulo da Silva Pereira, CPF 019.582.088-68, que a COMUNIDADE RELIGIOSA JOÃO XXIII ajuizou em face de
Paulo da Silva Pereira, ação de Rescisão Contratual alegando que com este foi firmado os denominados Contratos
de Concessão Onerosa de Jazigos, outorgando-lhe o direito de uso dos jazigos 2195 e 2196, quadra XII/05,
contratos nºs 21.654 e 21.655. Deixou o Sr. PAULO DA SILVA PEREIRA e, posteriormente seus herdeiros e sucessores,
de quitar as taxas de manutenção e administração do Cemitério Morumby. Encontrando-se os herdeiros e sucessores
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a expedição do presente edital. Assim, ficam os herdeiros e sucessores
citados, da propositura da presente ação, bem como advertidos de que terão o prazo de 15 dias, para, em querendo,
apresentarem defesa. Diante do disposto no artigo 257, parágrafo único, do CPC, decorrido o prazo de 20 dias supra,
inicia-se o prazo de 15 dias para contestarem o feito. Em caso de inércia dos herdeiros e sucessores, isto é, não sendo
contestada a ação, ser-lhes-á nomeado curador especial. Será este edital afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2020. 28 e 29/08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1115747-11.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Galvão Medina, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Cláudia Pereira Ornellas, CNPJ 11.581.339/0001-45, que lhe foi proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Money Plus Sociedade de Crédito ao Microempreendendor e
à Empresa de Pequeno Porte Ltda, objetivando a cobrança da quantia de R$ 204.334,46 (27.12.2019), referente
ao inadimplemento das Cédulas de Crédito Bancário – CCB, anexas aos autos. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para em 03 dias efetuar o pagamento integral
da dívida atualizada, ocasião em que o valor dos honorários advocatícios será reduzido pela metade ou oferecer
bens (suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias,
oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá a
executada requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do CPC. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06/07/2020. 29.08 e 01.09

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO PRAZO 20 DIAS PROCESSO nº 1002108- 36.2015.8.26.0009 O Dr. Luis Roberto
Reuter Torro, Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional IX - Vila Prudente – SP.. Faz Saber
a DANIELA CRISTINA NEVES SUMIK, (RG n.º 35.949.455- 9) e (CPF n.º 343.757.708- 56) que lhes foi proposta uma
ação de Procedimento Comum AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ENCARGO ALIMENTAR COM PEDIDO DE CONCESSÃO
DE TUTELA ANTECIPADA. “REVISIONAL DE ALIMENTOS, por parte de CELESTE CARMELA SUMYK. alegando em
síntese: a requerente é avó da requerida e que por decisão homologatória de acordo proferida nos autos de ação
revisional de alimentos ficou consignado que pagaria à neta, a título de pensão alimentícia, o valor equivalente a 10%
dos seus vencimentos líquidos; que desde então a requerente vem cumprindo com a obrigação alimentar; que a
requerida conta com mais de 24 anos de idade e, por conseguinte, requer a exoneração do encargo. Encontrando-
se a requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, a réu será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Ficam ainda a requerida INTIMADA de que, por decisão, foi deferido o pleito de tutela de urgência, para o fim de
suspender, os descontos a título de pensão alimentícia devidos pelo autor em relação a ré Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 28 e 29/08

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis dest a Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, ADRIANA NEVES BRUNO, brasileira, solteira, maior, administradora de empresas,
RG nº 23.140.232-6-SSP/SP, CPF nº 183.837.048-01, domiciliada nesta Capital, residente na Avenida Moema
nº 55, apartamento nº 44, Moema, fica intimada a purgar a mora mediante o pagamento referente a 05 (cinco)
prestações em atraso, vencidas de 05/04/2019 a 05/08/2019, no valor de R$7.829,25 (sete mil, oitocentos e
vinte e nove reais e vinte e cinco centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de
R$7.847,55 (sete mil, oitocentos e quarenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), que atualizado até 03/
11/2019, perfaz o valor de R$11.580,17 (onze mil, quinhentos e oitenta reais e dezessete centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição dos imóveis localizados na Avenida Moema, nºs 55/
65, apartamento nº 44, localizado no 4º andar ou 5º pavimento, e vaga indeterminada na garagem, localizada
parte no subsolo e parte no andar térreo, ambos do Edifício Saint Moritz, em Indianópolis – 24° Subdistrito,
objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrados sob n° 13 nas matrículas nºs 1.471 e 1.472. O pagamento haverá de ser feito no 14º
Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário
das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica a devedora desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pelo fiduciário,
do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em
nome do fiduciário, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após
o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 09 de agosto de 2019. O Oficial. 27, 28 e 29/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 1001770-95.2020.8.26.0006 A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional 
VI - Penha de França, Comarca de São Paulo-SP. Dra. Deborah Lopes, na forma da lei, etc., FAZ SABER a eventual(is) terceiro(a/s) interessado(a/s), 
que Valter Natal de Jesus Vicente (CPF. n° 007.823.658-41) ajuizou ação, com pedido deferido de tutela de urgência, para nomeação do mesmo 
como administrador provisório da requerida Associação Assistencial Casa de Transição - AASCAT. (CNPJ. n° 21.665.360/0001-82 e com sede 
na Rua Santo Henrique. 209, Vila Ré - CEP.03664-010, São Paulo-SP.), com plenos poderes de representação, autorizando a prática de todos 
os atos necessários à administração e regularização da entidade, com observância das normas estatutárias vigentes, até final r. decisão, a ser 
averbada, através de expedição do competente mandado, no 5o Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da 
Capital de São Paulo-SP. 

CITAÇÃO por EDITAL, 
decurso do prazo do presente, eventual(is) terceiro(a/s) interessado(a/s) apresente(m) manifestação sobre os atos da ação proposta, sem a qual o 

NADA MAIS. São Paulo, 27 de julho de 2020.                    
1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro-SP. EDITAL  DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1053573-66.2019.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional
II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Pedro Luiz Fernandes Nery Rafael, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) TERRARA PAVÃO SPE EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA (TINER), CNPJ 09.227.918/
0001-42, com endereço à Rua Benedito Lapin, 197, apto. 122, Itaim Bibi, CEP 04532-040, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Maurício Aló e outro, para liberação
de gravame e outorga de escritura. Não localizado os réus defere-se à CITAÇÃO por EDITAL, para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, para que contestem à ação ou apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, os réus
serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial “nos termos do artigo 257 NCPC”.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.             J - 31/08 e 01/09
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1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO -  EDITAL de
CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1021504-78.2019.8.26.0002 - A publicação da pre-
sente decisão servirá como edital com prazo de 20 dias e numa única publicação.: FAZ SABER
a FERNANDA PEREIRA DOS SANTOS  LOPES (RG 44.151.344-X; CPF 339.064.588-81),
DANIELA FRANCESCA MALTA DOS SANTOS  (CPF 273.523.758-30) e DOMINIQUE MAL-
TA DOS SANTOS LOPES  (CPF 311.992.908-58), sucessoras de REINALDO DOS SANTOS
LOPES, que por parte de SILVANA DE ALMEIDA MORAES  lhes foi ajuizada uma ação de
RECONHECIMENTO POST MORTEM DE UNIÃO ESTÁVEL , alegando em resumo, que há
cerca de doze anos passou a conviver em união estável com Reinaldo dos Santos Lopes, fale-
cido em 26.10.2018, sem deixar filhos menores; que o relacionamento é comprovado por inú-
meros documentos, inclusive pela declaração de óbito do companheiro na qual constou expres-
samente: vivia em união estável com Sra. Silvana de Almeida Moraes há 12 anos; e que preten-
de o reconhecimento para que a situação seja admitida em todas as esferas e para todos os
efeitos. Nestas condições, estando as sucessoras do de cujus em lugar incerto e não sabido, foi
deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de  15 dias , a fluir após 20 dias supra,
CONTESTEM o feito, sob pena de presumiremse verdadeiros os fatos alegados e cientes de
que não havendo manifestação lhes será nomeado CURADOR ESPECIAL.

29/08 e  01/09
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����������	�
���02 de junho de 2020, às 10h00min.���
����Sede social da Companhia, na capital do estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 1º andar, conjunto 12, sala 05, Vila Olímpia, CEP: 04547-005.���������� 
Acionista representando a totalidade do capital social, e o Diretor Corporativo, o senhor Edison Martins, nos termos 
do parágrafo primeiro do art. 134 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“��
�������

��
���������������”). ������Eduardo de Queiroz Galvão, como Presidente; e Edison Martins, como Secretário. 
�����
����� Dispensada a comprovação da convocação pela imprensa, conforme artigo 124, §4º da lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. ����

�������
���������Dispensada a publicação dos anúncios previstos no art. 
133 da Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista a participação da totalidade dos acionistas à presente As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária.  ���������
��������!��
��"����� ��
�	�
�� #
$�deliberar sobre a falta 
de publicação dos anúncios; #

$ examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras consolidadas, acompa-
nhadas do Relatório da Administração e do parecer dos auditores independentes, nos termos do artigo 132 da Lei 
nº 6.404/76, relativamente ao exercício social de 2019, findo em 31 de dezembro de 2019. #


$�deliberar a destina-
ção do resultado do exercício social de 2019. �����!��
��"�����%&������
�	�
�� #
$ aprovação de empresa espe-
cializada para proceder a elaboração do laudo de avaliação contábil dos créditos a serem conferidos ao capital 
social da Companhia; #

$ examinar, discutir e votar a proposta da administração de aumento do capital social da 
Companhia, mediante a capitalização de créditos de titularidade do acionista MFE Participações Ltda, decorrentes 
do Instrumento de Assunção de Dívida firmado entre a Acionista e a Companhia, mediante a emissão de novas 
ações;�#


$ aprovar a alteração na redação do artigo 5º do estatuto social da Companhia, uma vez aprovado o au-
mento do capital social proposto; #
�$ alteração do objeto social da Companhia e correspondente artigo no estatuto 
social; e #�$ Consolidação do estatuto social da Companhia. ���
!���������Os acionistas resolveram, por unanimi-
dade, e atendendo às necessidades atuais da Companhia: '(������!��
��"����� ��
�	�
���'('(�Tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas à presente Assembleia Geral Ordinária, estes consideraram sanada a falta 
de publicação dos anúncios, nos termos do parágrafo 4º do art. 133 da Lei das Sociedades por Ações; '()(�Presta-
dos os esclarecimentos iniciais necessários, as Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da Admi-
nistração e do parecer dos auditores independentes, publicadas nos Jornais Diário Oficial de São Paulo e no Jornal 
O Dia SP em 08 de abril de 2020, foram examinadas e discutidas, resultando aprovadas pelos presentes, por 
unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições; '(*(�Foi apurado o prejuízo no exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2019, no montante de R$ 21.444.056,70 (vinte e um milhões, quatrocentos e quarenta e quatro 
mil, cinquenta e seis reais e setenta centavos), sendo aprovada, conforme proposta da administração, a destinação 
do resultado do exercício à conta de prejuízos acumulados. )(������!��
��"�����%&������
�	�
�� )('(�Aprovar a 
nomeação da empresa +,-���������
������	!
�, sociedade simples formada por profissionais contadores, com 
sede na capital do estado de São Paulo, na Rua Laplace, nº 44, apto. 142 B, Brooklin Novo, inscrita no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº 2SP026557/O-6 e no CNPJ/MF sob o nº 
11.732.311/0001-61, neste ato representada na forma de seu contrato social por seu representante José Ubiratan 
Ferreira de Queiroz, para elaboração do laudo de avaliação contábil dos créditos da acionista MFE Participações 
Ltda, a ser conferido à Companhia, nos termos do artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações, o qual figurará como 
Anexo II ao presente instrumento. )('('(�A pedido da Companhia, foi realizado trabalho anterior pela empresa +,-, 
o que possibilitou a apresentação do Laudo de Avaliação Contábil, o qual foi entregue ao presidente da mesa, 
sendo devidamente autenticado e arquivado na sede da Companhia. Ato contínuo, foi realizada a leitura do laudo 
de Avaliação Contábil dos créditos, que foi aprovado sem quaisquer ressalvas ou emendas pela unanimidade dos 
acionistas da Companhia, bem como o respectivo valor atribuído créditos da avaliação, qual seja,�./�012(113(2)45*2 
(seiscentos e quarenta e cinco milhões e quatrocentos e quarenta e nove mil e quinhentos e vinte e oito reais e 
trinta e cinco centavos).�)('()(�Aumento do capital social da Companhia, que passará de R$ 327.000.000,00 (tre-
zentos e vinte e sete milhões de reais) para R$ 972.449.528,00 (novecentos e setenta e dois milhões, quatrocentos 
e quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e oito reais e trinta e cinco centavos), totalizando um aumento de capital 
no montante de ./�012(113(2)45-- (seiscentos e quarenta e cinco milhões e quatrocentos e quarenta e nove mil e 
quinhentos e vinte e oito reais), por meio de emissão de 012(113(2)4 (seiscentas e quarenta e cinco milhões, qua-
trocentas e quarenta e nove mil quinhentas e vinte e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, total-
mente integralizadas mediante a capitalização de créditos de titularidade da acionista �6%�����


����������� 
decorrentes do Instrumento de Assunção de Dívida firmado entre a Acionista e a Companhia; )('(*(�Alterar o artigo 
5º do estatuto social da companhia, para refletir o aumento de capital social ora aprovado, passando a vigorar o 
referido artigo, na íntegra, com a seguinte redação: 7���
8��29(�O capital social da Companhia, totalmente subscri-
to e parcialmente integralizado, é de R$ 972.449.528,00 (novecentos e setenta e dois milhões, quatrocentos e 
quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e oito reais) dividido em 972.449.528 (novecentos e setenta e duas milhões, 
quatrocentas e quarenta e nove mil, quinhentas e vinte e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Parágrafo único: A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações sociais.” )()(�Alterar o objeto social 
da Companhia e, consequentemente, o Artigo 3º do seu estatuto social, que passará a vigorar, na íntegra, com a 
seguinte redação: “Art. 3º A Companhia tem por objeto social: #�$ A participação em outras sociedades, comerciais, 
civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou quotista, bem como a prestação de serviços 
de assessoria e consultoria empresarial, administrativa e/ou financeira. #!$ a atuação na área de serviços públicos 
e privados de abastecimento de água e esgotamento sanitário, diretamente ou por meio de sociedades em que vier 
a participar como sócia ou acionista, sendo considerados: #
$ serviços de abastecimento de água: realização das 
atividades de captação, tratamento, distribuição geral de água até o ponto de entrega, captação e adução de água 
bruta, tratamento e adução de água tratada, reservação e distribuição de água até as ligações prediais e respecti-
vos instrumentos de mediação, medição da utilização dos serviços para fins de faturamento; #

$ serviços de esgo-
tamento sanitário: a coleta, o tratamento, o transporte e a disposição final de esgotos sanitários, incluindo os 
efluentes industriais compatíveis, bem como de lodos e de outros resíduos do processo de tratamento, desde as 
ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, incluindo a realização de medição da utilização do 
referido serviço para fins de faturamento e arrecadação; e #


$ construção, operação, conservação, manutenção das 
infraestruturas e instalações dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais, modernização, ampliação, exploração 
das obras e sistemas de saneamento básico, gestão dos sistemas empresariais, como os sistemas de eficientiza-
ção operacional, sistema comercial e outros necessários à prestação dos serviços, a comercialização dos produtos, 
o atendimento e a cobrança direta e realização de cobrança dos serviços prestados;” )(*(�Considerando a alteração 
do objeto social aprovada acima, resolvem consolidar o estatuto social da Companhia, que passará vigorar, na ín-
tegra, com a redação constante do Anexo I a esta ata. %�
����������� ����������������: Nada mais havendo a 
ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém se manifestou, 
declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reaberta a 
sessão, a Ata foi lida, conferida, aprovada e assinada pelo Secretário e pelo Presidente. �

��
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Empresa Nacional de Participações Ltda. (p. Mário de Queiroz Galvão e Eduardo de Queiroz Galvão); Moval Parti-
cipações Ltda. (p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim); Freccia Engenharia Ltda. (p. José Rubens Goulart 
Pereira); MFE Participações Ltda (p. Mário de Queiroz Galvão e p. José Gilberto de Azevedo Branco Valentim). 
Certificamos que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. ������Eduardo de Queiroz Galvão 
- Presidente, Edison Martins - Secretário. JUCESP Nº 345.501/20-2 em 27/08/2020.
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8��'9. A Companhia tem a denomi-
nação social de "����������
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8��)9(�A Companhia tem sede e foro na capital do estado de São 
Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1510, 01º andar, conjunto 12, sala 05, Vila Olímpia, CEP: 04547-005, podendo 
manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do País ou do exterior, por deliberação dos dire-
tores, em reunião. ���
8��*9�A Companhia tem por objeto social: #�$�A participação em outras sociedades, comer-
ciais, civis e concessionárias de serviços públicos, como sócia, acionista ou quotista, bem como a prestação de 
serviços de assessoria e consultoria empresarial, administrativa e/ou financeira. #!$�A atuação na área de serviços 
públicos e privados de abastecimento de água e esgotamento sanitário, diretamente ou por meio de sociedades em 
que vier a participar como sócia ou acionista, sendo considerados: #
$ serviços de abastecimento de água: realiza-
ção das atividades de captação, tratamento, distribuição geral de água até o ponto de entrega, captação e adução 
de água bruta, tratamento e adução de água tratada, reservação e distribuição de água até as ligações prediais e 
respectivos instrumentos de mediação, medição da utilização dos serviços para fins de faturamento; #

$ serviços de 
esgotamento sanitário: a coleta, o tratamento, o transporte e a disposição final de esgotos sanitários, incluindo os 
efluentes industriais compatíveis, bem como de lodos e de outros resíduos do processo de tratamento, desde as 
ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, incluindo a realização de medição da utilização do 
referido serviço para fins de faturamento e arrecadação; e #


$ construção, operação, conservação, manutenção das 
infraestruturas e instalações dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais, modernização, ampliação, exploração 
das obras e sistemas de saneamento básico, gestão dos sistemas empresariais, como os sistemas de eficientiza-
ção operacional, sistema comercial e outros necessários à prestação dos serviços, a comercialização dos produtos, 
o atendimento e a cobrança direta e realização de cobrança dos serviços prestados. ���
8��19(�O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. ���;�����<<���������
������
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8��29(�O capital social da Companhia, total-
mente subscrito e parcialmente integralizado, é de 972.449.528,00 (novecentos e setenta e dois milhões, quatro-
centos e quarenta e nove mil, quinhentos e vinte e oito reais) dividido em 972.449.528 (novecentos e setenta e duas 
milhões, quatrocentas e quarenta e nove mil, quinhentas e vinte e oito) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Parágrafo único: A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações sociais. ���;�����<<<�������
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8��09(�Os acionistas reunir-se-ão, na sede da Companhia, em Assembleias Gerais Or-
dinárias ou Extraordinárias, convocadas na forma da lei, e deliberarão acerca das matérias constantes da ordem 
do dia. As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do ano so-
cial, e as Extraordinárias, sempre que houver necessidade. Das Assembleias far-se-á a respectiva ata, devendo as 
deliberações ser aprovadas por maioria absoluta de votos dos presentes, exceto nos casos previstos na Lei das 
Sociedades por Ações�e/ou neste Estatuto Social. Para que as Assembleias possam se instalar e validamente de-
liberar, é necessária a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social. Parágrafo 
primeiro: Qualquer acionista poderá ser representado por procurador, sendo então considerado presente à reunião, 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo segundo: Os trabalhos das Assembleias serão dirigidos 
por uma mesa composta de um presidente e um secretário, a serem escolhidos pelos acionistas presentes. Pará-
grafo terceiro: As convocações para as Assembleias serão feitas na forma da lei, podendo ser dispensadas, desde 
que presentes acionistas representando a totalidade do capital social, em conformidade com o art. 124, § 4º, da Lei 
das Sociedades por Ações. Parágrafo quarto: Caberá à Assembleia deliberar, além das matérias previstas em lei, 
sobre realização de abertura de capital da Companhia. ���;�����<?���������
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8��,9(�A administração da Companhia competirá ao Conselho 
de Administração e à Diretoria. Parágrafo primeiro: Os conselheiros e diretores serão investidos nos seus cargos na 
data da sua escolha, mediante a assinatura do termo de posse nos Livro de Atas do Conselho de Administração ou 
da Diretoria, conforme o caso, e permanecerão nos seus cargos até a posse de seus sucessores. Parágrafo segun-
do: A remuneração global dos administradores será estabelecida pela Assembleia ou pelo Conselho de Administra-
ção que os eleger, conforme o caso, e será levada à conta de despesas gerais da Companhia. ������ <<� �����
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�
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8��49. O Conselho de Administração será composto de até 06 (seis) membros, 
maiores de 18 (dezoito) anos de idade, eleitos pela Assembleia e por ela destituíveis a qualquer tempo. Parágrafo 
primeiro: Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo 
dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente 
da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com os interesses da Companhia. Parágrafo segun-
do: Em caso de ausência ou incapacidade temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, este 
poderá ser representado por outro Conselheiro de sua escolha. Parágrafo terceiro: Em caso de vacância no Conse-
lho de Administração em virtude de falecimento ou incapacidade definitiva de qualquer de seus membros, o cargo 
permanecerá vago até que se realize a eleição do seu substituto. ���
8��39(�O prazo de mandato do Conselho de 
Administração é de 03 (três) anos, facultada a reeleição uma ou mais vezes. O prazo de mandato do Conselho de 
Administração estende-se ou reduz-se até a data da realização da Assembleia geral ordinária mais próxima do 
término do período de mandato. Parágrafo único: Qualquer membro do Conselho de Administração eleito fora da 
época em que os demais o forem terá o seu prazo de mandato findo na mesma data do término do período dos 
demais. ���
8��'-(�O Conselho de Administração terá um Presidente, que será eleito pelos acionistas. Em sua 
ausência ou impedimento temporário, o Presidente do Conselho de Administração deverá indicar, entre os demais 
membros, aquele que o representará, exercendo suas funções. Parágrafo primeiro: No caso de vacância do cargo 
de Presidente do Conselho de Administração, os demais membros do Conselho indicarão um dos conselheiros 
para atuar como Presidente até o final do respectivo mandato. Parágrafo segundo: Nas deliberações do Conselho 
de Administração, será atribuído ao Presidente o voto de qualidade, no caso de empate na votação. ����.���
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8��''(�O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente, 01 (uma) 
vez a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado. As reuniões extraordinárias realizar-se-ão 
sempre que julgado necessário por qualquer membro do Conselho de Administração, mediante convocação, que 
será feita, preferencialmente, pelo Presidente do Conselho de Administração, na forma descrita no parágrafo se-
gundo abaixo. Parágrafo primeiro: As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferên-
cia telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do mem-
bro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presente à reunião. Parágrafo segundo: As convo-
cações para as reuniões serão feitas mediante carta registrada, fac-símile, telegrama, e-mail ou qualquer outra 
forma que permita a comprovação inequívoca do recebimento da convocação, que deverá ser feita com antecedên-
cia de, pelo menos, 02 (dois) dias da data da reunião e deverá conter a ordem do dia, a data, a hora e o local da 
reunião. Fica dispensada a convocação, sempre que estiverem presentes à reunião todos os membros do Conselho 
de Administração. Parágrafo terceiro:�A menos que todos os Conselheiros estejam presentes ou representados na 
reunião, o Conselho de Administração somente deliberará sobre as matérias constantes da ordem do dia. Parágra-
fo quarto: Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo livro de 
registro de atas das Reuniões do Conselho de Administração e serão assinadas pelos Conselheiros presentes. 
Parágrafo quinto: As reuniões do Conselho de Administração serão dirigidas por uma mesa composta de um presi-
dente e um secretário, a serem escolhidos pelos conselheiros presentes. ���
8��')(�As reuniões do Conselho de 
Administração instalam-se, em primeira convocação, com a presença ou representação, no mínimo, do número de 
membros equivalente à maioria simples de seus membros eleitos, e, em segunda convocação com qualquer núme-
ro. Parágrafo Único: Na hipótese de o quórum previsto neste artigo não ser atingido em primeira convocação, a 
reunião será adiada para o 02º (segundo) dia útil contado da data em quem a reunião tiver sido originalmente 
convocada, no mesmo horário e local, para o quê ficarão todos os membros do Conselho automaticamente convo-
cados. �������
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8��'*(�Além de outras atribuições que lhe sejam 
outorgadas por lei ou pelo Estatuto Social, compete ao Conselho de Administração: #�$�Fixar a orientação geral dos 
negócios da Companhia; #!$�Eleger, destituir e substituir os Diretores da Companhia; #
$�Deliberar sobre a convo-
cação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; 
#�$�Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papeis da Companhia e solicitando 
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informações sobre contratos celebrados ou a serem celebrados e quaisquer documentos, atos ou fatos relaciona-
dos aos negócios sociais; #�$�Escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; #B$�Convocar os audi-
tores independentes para prestarem esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria relaciona-
da à Companhia; #8$�Apreciar o Relatório da Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua submis-
são à Assembleia Geral; #>$�Autorizar a Companhia a prestar garantias a obrigações de terceiros, exceto socieda-
des ligadas e/ou controladas pela Companhia; #
$�Aprovar a prestação de quaisquer garantias, em uma única ope-
ração ou em uma série de operações relacionadas, de valor superior a 10% (dez por cento) do patrimônio líquido
da Companhia, consoante o último balanço financeiro aprovado pela Assembleia Geral; #=$�Deliberar sobre a aqui-
sição pela Companhia de ações de sua própria emissão para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancela-
mento ou alienação. #C$�Estabelecer a distribuição, entre os Diretores, individualmente, de parcela da remuneração
anual global dos administradores fixada pela Assembleia Geral; #�$�Aprovar a celebração de qualquer contrato entre
a Companhia e qualquer empregado da Companhia, exceto contratos de trabalhos; #�$�Decidir sobre o pagamento
ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; #�$�Aprovar a tomada
de empréstimos e outros financiamentos, sempre que, em razão da tomada de tais empréstimos ou outros finan-
ciamentos, o valor do principal de todos os empréstimos e financiamentos em aberto da Companhia exceda a 10%
(dez por cento) do patrimônio líquido da Companhia, consoante o último balanço financeiro aprovado pela Assem-
bleia Geral; #�$�Autorizar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias e a distribuição de dividen-
dos ou juros sobre o capital próprio, a qualquer tempo, dentro do exercício social, na forma prevista neste Estatuto
Social e na legislação aplicável; #�$�Aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos
de expansão e os programas de investimento da Companhia, bem como acompanhar suas respectivas execuções;
#D$�Deliberar sobre a emissão de quaisquer valores mobiliários; #�$�Aprovar a venda, alienação ou oneração de
participações societárias que integrem o ativo permanente da Companhia; #�$�Manifestar-se previamente sobre
qualquer proposta de cisão, fusão, incorporação, ou qualquer outro tipo de reestruturação societária da Companhia
a ser submetida à Assembleia Geral; e #�$�Aprovar todo e qualquer contrato com administradores da Companhia ou
administradores de qualquer empresa sujeita ao mesmo controle acionário da Companhia, bem como quaisquer
empresas controladas por estes. Parágrafo único:�As matérias acima listadas deverão ser aprovadas por maioria
simples dos membros presentes ou representados na reunião. ������<<<� ������
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�(����
8��'1(�A Diretoria,
cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, será composta de
até 5 (cinco) membros, brasileiros, residentes e domiciliados no país, sendo 1 (um) Diretor Presidente; 1 (um) Dire-
tor Vice-Presidente Executivo; 1 (um) Diretor Financeiro; 1 (um) Diretor Corporativo e 1 (um) Diretor Jurídico. Pará-
grafo primeiro: Os Diretores serão havidos como empossados na data de sua eleição, mediante a assinatura do li-
vro de Atas. Parágrafo segundo: O prazo do mandato dos Diretores é de 3 (três) anos, facultada a sua reeleição. O
prazo de mandato dos Diretores se estende até a investidura dos novos administradores eleitos. Parágrafo terceiro:
Qualquer membro da Diretoria eleito fora da época em que os demais o forem terá o seu prazo de mandato findo
na mesma data do término do período dos demais. ����.���
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8��'2(�A Diretoria reunir-se-á
sempre que necessário, mediante a convocação de qualquer de seus membros. Para que possa se instalar e vali-
damente deliberar, é necessária a presença de pelo menos a maioria dos Diretores em exercício. Parágrafo primei-
ro: A convocação far-se-á mediante aviso escrito com pelo menos 03 (três) dias de antecedência, dispensando-se
esse prazo quando a Diretoria se reunir com a presença ou a representação da totalidade de seus membros. Pará-
grafo segundo: As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos presentes, sendo registradas
em ata no livro próprio. Parágrafo terceiro: Qualquer Diretor poderá ser representado por outro Diretor, sendo então
considerado presente à reunião. �������
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8��'0(�Compete à Diretoria, respeitadas as
atribuições do Conselho de Administração, a gestão dos negócios sociais em geral e a pratica, para tanto, de todos
os atos necessários ou convenientes a esse fim, para tanto dispondo ela, entre outros poderes, dos necessários
para: #�$�Zelar pela observância da lei, deste Estatuto Social, de qualquer acordo de acionistas e pelo cumprimen-
to das deliberações tomadas nas Assembleias Gerais, nas reuniões do Conselho de Administração e nas suas
próprias reuniões; #!$�Administrar, gerir e superintender os negócios sociais; #
$�Representar a Companhia, nos
termos deste Estatuto Social; Parágrafo Primeiro:�São atribuições exclusivas do Diretor Presidente: #
$�Definir estra-
tégias de atuação no mercado, em função das particularidades dos segmentos sob sua responsabilidade, planejan-
do, acompanhando, implementando ações de desenvolvimento de mercado e controlando os resultados empresa-
riais. #

$�Assegurar retorno dos resultados acordados com o grupo de acionistas, através do cumprimento do plano
estratégico estabelecido. #


$�Representar a organização em assuntos pertinentes à sua responsabilidade. #
�$
Definir/otimizar estrutura organizacional adequada ao plano estratégico de curto, médio e longo prazos. #�$�Condu-
zir, junto ao time de executivos, a elaboração, implementação e desdobramento do plano estratégico, em todas as
áreas da empresa, visando assegurar o seu desenvolvimento, crescimento e continuidade. #�
$�Assegurar os resul-
tados financeiros e econômicos, e plano operacional. #�

$�Manter bom relacionamento junto aos executivos das
empresas clientes, concorrentes, entidades de classe e órgãos governamentais, para identificar oportunidades de
ampliação ou melhoria nos serviços prestados. #�


$�Reportar relatório financeiro e econômico ao Conselho de
Administração da organização. #
&$�Alinhar, junto ao time de executivos, as diretrizes comerciais, econômicas, finan-
ceiras e estratégicas, bem como as políticas de sustentabilidade, gestão de pessoas e valores organizacionais, vi-
sando conquistar o crescimento da organização e o engajamento dos colaboradores. #&$�Formar sucessores, bem
como, contribuir para o desenvolvimento profissional da sua equipe. #&
$�Disseminar diretrizes estratégicas, valores
e cultura organizacional. Parágrafo Segundo: São atribuições exclusivas do Diretor Vice-Presidente Executivo: #
$
Implantar e garantir a estratégia de médio e longo prazo da Companhia, de acordo com as orientações do conselho,
visando retorno aos acionistas e investidores; #

$�Assegurar a presença e posicionamento da empresa nos princi-
pais fóruns governamentais, setoriais e de investimento; #


$�Implantar estratégias, de acordo com as orientações
do Conselho e do Diretor Presidente, assegurando o crescimento de curto, médio e longo prazo e disseminação da
cultura organizacional; #
�$�Garantir a rentabilidade das operações atuais, assegurando o cumprimento do Plano de
Negócios, propondo ações para mitigar riscos, reduzindo custos e maximizando o valor do negócio; #�$�Assegurar
a manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados pela Companhia com seus clientes,
atentando para a manutenção do valor dos negócios com visão de médio e longo prazo; #�
$�Definir e capacitar
equipe estratégica, engajando-os para execução dos planos de negócios (PN), através de comunicação transpa-
rente e definição de metas; #�

$�Apoiar o Diretor Presidente no desenvolvimento de novos negócios de forma a
assegurar o crescimento sustentável da companhia; #�


$�Implantar sistemas de acompanhamento nas operações,
visando reduções e controles de custos, buscando alternativas para solução das questões operacionais; #
&$�For-
mar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento profissional da sua equipe; #&$�Representar a Com-
panhia perante seus clientes públicos e privados, em especial, mas não se limitando à assinatura de contratos e
aditivos; #&
$�Disseminar orientações de negócios na sua equipe direta e garantir o alinhamento da comunicação; e
#&

$�Zelar pelo cumprimento do Código de Ética e Conduta do Grupo. Parágrafo terceiro: São atribuições exclusivas
do Diretor Corporativo: #
$�Dirigir as atividades das áreas Controladoria, Tecnologia da Informação, Auditoria Interna
da empresa, mediante planejamento e organização; #

$�Definição das normas e diretrizes das áreas de contabilida-
de, controladoria, auditoria, sistemas e suporte da tecnologia, custos, tributários, planejamento financeiro e orça-
mentário. #


$�Orientar e dirimir dúvidas necessárias ao bom andamento dos trabalhos sob sua responsabilidade.
#
�$�Responder pela elaboração dos orçamentos operacionais, em suas diversas modalidades, bem como manter
contatos com órgãos públicos em geral, banco entre outras entidades, para resolução de assuntos inerentes a área
corporativa. Parágrafo Quarto: São atribuições exclusivas do Diretor Financeiro: #
$�Dirigir a área financeira, balizado
nas diretrizes e estratégias organizacionais. #

$�Contribuir, como membro do time de executivos, na definição do
planejamento estratégico da empresa, objetivado a garantir o desempenho e retorno esperado pelos acionistas. #


$
Definir normas e diretrizes das áreas sob sua direção, visando suprir a empresa de recursos financeiros em conso-
nância com as metas e objetivos da empresa. #
�$�Dirigir equipes utilizando-se de indicadores de performance, para
assegurar o desenvolvimento contínuo dos liderados e promover ações para avaliação, capacitação e motivação.
#�$�Elaborar relatórios gerenciais; controlar os orçamentos, custo e a gestão de riscos em investimentos diversos;
gerir o fluxo de caixa; analisar e interpretar balanços patrimoniais. #�
$�Garantir o atingimento das metas e diretrizes
da empresa nas áreas sob sua gestão. #�

$�Formar sucessores, bem como, contribuir para o desenvolvimento
profissional da equipe. #�


$�Disseminar diretrizes estratégicas e cultura organizacional. Parágrafo Quinto: São
atribuições exclusivas do Diretor Jurídico: #
$�Responder exclusivamente pelas atividades jurídicas da Companhia,
praticando atos restritos à advocacia; #

$�Manifestar-se, através de parecer oral ou escrito, acerca das repercussões
jurídicas que possam ocorrer oriundas das decisões que forem, ou possam ser tomadas por membros da Diretoria
ou sobre questões postas em votação nas Assembleias Gerais; #


$�Examinar processos, contratos, pareceres,
atas, estatutos e todo tipo de documentos, ou provas, que o Presidente entender que sejam relevantes, emitindo
parecer; #
�$�Coordenar e orientar os Advogados contratados, na realização de serviços ou intervenção em proces-
sos de interesse da Companhia; #�$�Patrocinar pessoalmente, na falta de outros advogados, as causas da Compa-
nhia quer sejam judiciais ou administrativas, desde que não haja impedimentos de qualquer ordem; ���
8��',(�A
representação da Companhia em juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, repartições públicas
ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, sociedades de economia mista e entida-
des paraestatais compete, isoladamente, a um Diretor ou a um procurador. Parágrafo primeiro:�Observado o dispos-
to nos artigos 18 e 19 abaixo, todos os atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da
Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, cheques, notas promissórias, letras de câmbio, ordens de
pagamento, títulos de dívida em geral, contratos em geral e outros documentos não especificados, serão obrigato-
riamente assinados por: #�$�Dois Diretores em conjunto; ou #!$�Um procurador em conjunto com um Diretor; ou #
$
Dois procuradores em conjunto, desde que investidos de poderes especiais. Parágrafo segundo: O Diretor Jurídico
limitar-se-á a representação da Companhia para assuntos de sua competência, conforme descrito no parágrafo
quinto do artigo 16, sendo vedada a prática de atos e assinatura de documentos em quaisquer outras funções, in-
cluindo, mas não se limitando àquelas relativas às áreas administrativas, fiscais e financeiras, observado o dispos-
to no parágrafo segundo do artigo 18. ���
8��'4(�A representação da Companhia para a outorga de procurações
será sempre por 2 (dois) Diretores em conjunto, independentemente de suas atribuições, devendo o instrumento de
mandato especificar os poderes conferidos com período de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano, com ex-
ceção daquelas para fins judiciais, observado o disposto no parágrafo segundo deste artigo. Parágrafo primeiro: A
outorga de cartas de preposição para a representação legal da Companhia em juízo poderá ser feita por qualquer
Diretor ou procurador, isoladamente. Parágrafo segundo: Os poderes para outorgar procurações para fins judiciais
deverão ser exercidos por 2 (dois) Diretores em conjunto, conforme disposto no caput deste artigo, sendo um deles,
necessariamente, o Diretor Jurídico. ���
8��'3(�Os poderes para (i) comprar, vender, hipotecar ou, por qualquer
outro modo, alienar ou gravar bens imóveis e/ou outros bens do ativo permanente da Companhia; (ii) contratar
quaisquer empréstimos em nome da Companhia; (iii) prestar garantias de qualquer natureza em nome da Compa-
nhia, e/ou (iv) prestar fianças, garantias e avais em favor de sociedades ligadas e/ou controladas pela Companhia,
deverão ser exercidos pelo: #�$�Diretor Presidente ou Diretor Vice-Presidente Executivo, em conjunto com qualquer
outro Diretor da Companhia; ou #!$�Diretor Presidente ou o Diretor Vice-Presidente Executivo, em conjunto com 01
(um) procurador investido de poderes específicos. ���
8��)-(�São expressamente vedados, sendo nulos e inope-
rantes com relação à Companhia, atos de quaisquer dos acionistas, conselheiros, Diretores, procuradores, ou
funcionários que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais
como fianças, avais, endossos, ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Parágrafo único:�Exclui-se da
proibição estabelecida neste artigo a prestação de fianças em contratos de locação residencial celebrados por
empregados da Companhia e dentro dos interesses e conveniências sociais. ������<?������������>��6
�
��(����
�
8��)'(�O Conselho Fiscal funcionará de modo não permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidos por
lei e somente será instalado por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos Acionistas, nas hipóteses pre-
vistas em lei. ���
8��))(�Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto por 03 (três) a 05 (cinco) membros
efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia
Geral. Parágrafo primeiro: Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato de 01 (um) ano, podendo ser reeleitos.
Parágrafo segundo: Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente. Parágra-
fo terceiro: A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo membro do Conselho
Fiscal empossado e por quaisquer outros documentos exigidos pelas regras de governança corporativa da Compa-
nhia. ���
8��)*(�Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário e ana-
lisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações e informações financeiras. Parágrafo primeiro: Independente-
mente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a tota-
lidade dos membros do Conselho Fiscal. Parágrafo segundo: O Conselho Fiscal se manifesta pela maioria de votos
dos conselheiros presentes. ���
8��)1(�Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impe-
dimentos, pelo respectivo suplente. ���
8��)2(�Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o
respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder
à eleição de membro para o cargo vago. ���
8��)0(�A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada
pela Assembleia Geral que os eleger, observando o disposto no parágrafo 3º do artigo 162 da Lei das Sociedades
por Ações. ���
�����?�������
���
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8��),(�O exercício social se inicia em 1º de janeiro e
se encerra em 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demons-
trações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes. ���
8��)4(�Juntamente com
as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará à Assembleia Geral Ordiná-
ria proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referi-
das no Artigo 190 da Lei das Sociedades por Ações, ajustado para fins de cálculo de dividendos nos termos do
Artigo 202 da mesma lei. Parágrafo único:�A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Ad-
ministração e da Diretoria uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para
o imposto de renda e contribuição social, nos casos, formas e limites legais. ���
8��)3(�Por proposta da Diretoria,
aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária, poderá a Companhia
pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a le-
gislação aplicável. Parágrafo único:�A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores
e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, o pagamento de dividendos ou juros sobre o capital
próprio aos acionistas. ���
8��*-(�A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou
de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. ���
�����?<�����
�
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8��*'(�A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados em lei, ca-
bendo a Assembleia Geral eleger o liquidante ou liquidantes, bem como Conselho Fiscal que deverá funcionar
nesse período, obedecidas as formalidades legais. ���;�����?<<��������
����
�����6
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8�
*)(�Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia e regulados de acordo com os
termos da Lei das Sociedades por Ações. ���
8��**(�Quaisquer acordos de acionistas celebrados entre os acio-
nistas da Companhia deverão ser arquivados na sede da Companhia, de acordo com os termos do Artigo 118 da
Lei das Sociedades por Ações, bem como divulgados à CVM e demais órgãos necessários, caso a Companhia
venha a ter seu capital aberto. ���;�����<G������6���(����
8��*1(�Para todas as questões oriundas deste estatuto,
fica desde já eleito o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Balanços patrimoniais em 31/12/2019 e 2018 - (Em milhares de Reais)

Rec 2018 II Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ: 30.587.763/0001-41

Demonstrações Financeiras

Ativo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante  1.078 498
Caixa e equivalentes de caixa 652 498
Contas a receber 417  -
Outros créditos 9  -
Não circulante  164.126  5.000
Propriedades para investimentos 164.126 5.000
Total do ativo  165.204  5.498

Passivo 31/12/2019 31/12/2018
Circulante  55.471  -
Fornecedores 663 -
Contas a pagar aquisição de imóveis 52.548  -
Obrigações fiscais 395  -
Dividendos a pagar 1.865 -
Não Circulante 13.137 -
Contas a pagar aquisição de imóveis 13.137 -
Patrimônio líquido  96.596  5.498
Capital social  -  -
Reserva legal 393  -
Reserva de lucros 5.595  -
Prejuízos acumulados  -  (2)
Adiantamento para futuro aumento de capital 90.608 5.500
Total do passivo e do patrimônio líquido  165.204  5.498

Demonstrações de resultados - Exercício findo em 31/12/2019 e período de 30/05/2018 a 31/12/2018 - (Em milhares de Reais)
31/12/2019 31/12/2018

Receitas operacionais líquidas 11.906 -
 Custo com locação  (1.559) -
Receita operacional 10.347  -
Despesas operacionais
Gerais e administrativas  (1.157)  (3)
Tributárias  (24) -
Resultado operacional antes do resultado financeiro  9.166  (3)

31/12/2019 31/12/2018
Resultado financeiro
Receitas financeiras 34 1
Despesas financeiras  (4) -
Resultado operacional antes do imposto de renda
e da contribuição social  9.196  (2)

Imposto de renda e contribuição social  (1.341)
Lucro líquido (prejuízo) do exercicio  7.855  (2)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31/12/2019 e período de 30/05/2018 a 31/12/2018
(Em milhares de Reais)

Capital Reserva Reserva Prejuizo/Lucro Adiantamento para futuro Total do
social Legal de Lucro  do período  aumento de capital  patrimônio líquido

Constituição em 30 de maio de 2018  -  -  -  -  -  -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - - 5.500  5.500
Prejuízo do exercício  -  - -  (2) -  (2)
Saldo em 31 de dezembro de 2018  -  -  -  (2)  5.500  5.498
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  -  -  - 85.108  85.108
Lucro do exercício  -  -  -  7.855  -  7.855
Destinações
Reserva legal  -  393  -  (393)  -  -
Dividendos a pagar  -  -  -  (1.865)  -  (1.865)
Reserva de lucros  -  -  5.595  (5.595)  -  -
Saldo em 31 de dezembro de 2019  -  393  5.595  -  90.608  96.596

REC 2018 II Empreendimentos e Participações S.A.

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.
Ronoaldo Figueredo Delgado - CRC: 1SP-257949/O-0Jefferson Baptista Tagliapietra - Diretor - CPF: 103.944.718-06

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401-CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação - Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 

Imobiliários das 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Primeira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 09 de setembro de 2020, 
às 14:30 horas, para deliberar sobre 1) alteração da tabela de amortização do CRI 255 descrita no Anexo II, de-
vendo ser ajustada para acompanhar a curva de amortização do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Pri-
ce, a partir do saldo do CRI 255, na última data de vencimento, anterior à realização da Primeira Assembleia, pelo 
prazo remanescente do CRI, contados a partir da próxima data de vencimento após a realização da Primeira As-
sembleia e pela taxa de juros do CRI 255; 2) adoção em defi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obri-
gações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na cláusula 2.9 do Termo de Securitização; e 3) a 
suspensão da atualização periódica do serviço de classifi cação de risco, conforme cláusula 5.2 do Termo de Secu-
ritização, a partir da realização da Primeira Assembleia. Não será admitido o uso da instrução de voto à distân-
cia, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do acesso à platafor-
ma digital. Para que recebam o link de acesso à Primeira Assembleia, a ser disponibilizado pela Securitizadora, 
que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, os Ti-
tulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, 
em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira Trust 
DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@oliveira-
trust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identidade 
do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com fi r-
ma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos docu-
mentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa 
jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompa-
nhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da res-
pectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 27 de agosto de 2020
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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NIRE 35.300.177.401-CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação - Da Quarta Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 

Imobiliários das 353ª e 354ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 353ª e 354ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Quarta Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Quarta Assembleia”), nos termos da Cláusula 12 do Termo de Se-
curitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 09 de setembro de 2020, 
às 16:30 horas, para deliberar sobre 1) a alteração da tabela de amortização do CRI 353 descrita no Anexo II, de-
vendo ser ajustada para acompanhar a curva de amortização do fl uxo de prestações, calculadas pela Tabela Pri-
ce, a partir do saldo do CRI 353, na última data de vencimento, anterior à realização da Quarta Assembleia, pelo 
prazo remanescente do CRI, contados a partir da próxima data de vencimento após a realização da Quarta As-
sembleia e pela taxa de juros do CRI 353; 2) adoção em defi nitivo da forma de Pagamento Sequencial das Obri-
gações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na cláusula 2.9 do Termo de Securitização e 3) a sus-
pensão da atualização periódica do serviço de classifi cação de risco prestado pela agência Liberum Ratings Ser-
viços Financeiros Ltda., conforme cláusula 5.2 do Termo de Securitização. Não será admitido o uso da instrução 
de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Quarta Assembleia, através do aces-
so à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Quarta Assembleia, disponibilizado pela Securitiza-
dora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câmera, 
os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencial-
mente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Quarta Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oliveira 
Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@olivei-
ratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de identida-
de do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com 
fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos docu-
mentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes pessoa 
jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompa-
nhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digitalizada de 
documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da res-
pectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de 
cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 27 de agosto de 2020
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Galooli Flet Brasil Rastreamento e Monitoramento Ltda.
CNPJ/ME nº 19.940.534/0001-26 - NIRE 35.231.969.154

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os sócios da Galooli Flet Brasil Rastreamento e Monitoramento Ltda. (“Sociedade”), convocados, nos termos do § 3º, do artigo 1.152 do
Código Civil, para se reunirem em reunião de sócios a ser realizada no dia 04/09/2020, às 10h30, na sede da Sociedade, com a finalidade de
deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) alteração da denominação social da Sociedade para GFB Gestão de Frotas Brasil Ltda.;
(ii) alteração do endereço da sede da Sociedade para a Rua Voluntários da Pátria, nº 654, sala 619, bairro Santana, São Paulo/SP, CEP 02011-000;
e (iii) se aprovada as matérias dos itens anteriores, alteração das Cláusulas 1ª e 2ª do Contrato Social, e adaptação e consolidação do
referido contrato. São Paulo, 27 de agosto de 2020. Mariana Urbano Farias e Vivian Naomi Maruyama Camanho - Administradoras.g y

Brazilian Securities 
Companhia de Securitização

NIRE 35.300.177.401-CVM nº 18759 - CNPJ/ME nº 03.767.538/0001-14 - Sociedade por Ações (“Securitizadora”)
Edital de Convocação - Da Primeira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 

Imobiliários das 217ª e 218ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
Ficam convocados os senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 217ª e 218ª Séries da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora” respectivamente), para a 
Primeira Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Primeira Assembleia”), nos termos da Cláusula 11 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, de 
forma exclusivamente digital, coordenada pela Securitizadora, a se realizar no dia 09 de setembro de 2020, 
às 10:30 horas, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) adoção em defi nitivo da forma de Pagamento 
Sequencial das Obrigações Relativas ao Patrimônio Separado, conforme descrito na cláusula 4.9 do Termo de Se-
curitização; e 2) a suspensão da atualização periódica do serviço de classifi cação de risco, conforme cláusula 5 
do Termo de Securitização, a partir da realização da Primeira Assembleia. Não será admitido o uso da instrução 
de voto à distância, a manifestação do voto deverá ser feita no momento da Primeira Assembleia, através do 
acesso à plataforma digital. Para que recebam o link de acesso à Primeira Assembleia, disponibilizado pela Secu-
ritizadora, que será realizada pela plataforma Microsoft Teams e deverá, necessariamente, ser acessada com câ-
mera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, preferen-
cialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da Primeira Assembleia tanto para a Securitizadora, quanto para a Oli-
veira Trust DTVM S.A. (“Agente Fiduciário”), nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e ger1.agente@
oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do documento de iden-
tidade do titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) 
com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos 
documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os participantes 
pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, 
acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) cópia digita-
lizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitali-
zada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acom-
panhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 27 de agosto de 2020
BRAZILIAN SECURITIES COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

GMHG PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 03.129.554/0001-81 - NIRE 35300172523

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Em conformidade com o disposto na Lei 6.404/76, conforme alterada, e no Estatuto Social da GMHG Participações 
S.A. (“Companhia”), ficam V.Sas. convocadas a participar da AGE de Acionistas, a ser realizada no dia 07/09/2020, 
às 10h, em 1ª convocação, e no mesmo dia, às 11h, em 2ª convocação, na sede da Companhia, na Rua Iguatemi, 
151, 20º andar, cj. 201, Itaim Bibi, SP/SP, CEP 01451-011, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: (i) 
retificação do valor e forma de pagamento da distribuição de lucros e dividendos informados na Ata de AGO/E 
da Companhia realizada em 22/07/2020, registrada na JUCESP sob o nº 304.170/20-3 em 13/08/2020; e (ii) 
ratificar as demais deliberações tomadas na Ata de AGO/E da Companhia realizada em 22/07/2020, registrada 
na JUCESP sob o nº 304.170/20-3 em 13/08/2020. Sendo o que nos cabia para o momento, ficamos à disposição 
de V.Sas. para eventuais esclarecimentos que se façam necessários. SP, 27/08/2020. GMHG Participações S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT,
Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa
do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 792.793
em 18 de maio de 2020 a requerimento de Herminia Qinalia dos Santos, brasileira, aposentada, RG nº
9.956.081-1-SSP/SP, CPF nº 283.321.208-96, e seu marido José dos Santos Filho, brasileiro, aposentado,
RG nº 2.047.491-X-SSP/SP, CPF nº 208.108.068-00, casados no regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei n° 6.515/77; Leonilde Quinalha dos Santos, brasileira, aposentada, RG nº 13.331.847-3-
SSP/SP, CPF nº 306.870.888-52 e seu marido Fernando dos Santos, português, aposent ado, RNE nº
W124249-0-CGPI/DIREX/DPF, CPF nº 330.945.438-04, casados no regime da comunhão geral de bens,
todos domiciliados nesta Capital, residentes na Avenida Martinho Guedes nº 142, FAZ SABER aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se
casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Herminia Quinalia dos Santos e seu marido José dos
Santos Filho e Leonilde Quinalha dos Santos e seu marido Fernando dos Santos, acima qualificados,
requereram a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73,
incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre um terreno
situado na Rua Coronel José Pires de Andrade nº 288, na Saúde – 21º Subdistrito, devidamente descrito
no memorial descrito juntado no referido procedimento, medindo 7,93m de frente, do lado direito 24,68m,
do lado esquerdo 22,86m e nos fundos 10,21m, encerrando a área de 196,92m2, com origem na matrícula
nº 42 deste Registro, de propriedade de Herminia Quinalia dos Santos e seu marido José dos Santos Filho,
Leonilde Quinalha dos Santos e seu marido Fernando dos Santos e Pedro Adolfo Chinalha, alegando e
comprovando posse mansa e pacifica a mais desde 26 anos, em continuidade de seus Antecessores.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15
(quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados
pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 12 de agosto de 2020. 14 e 29/08

Pacheco Chaves II Participações Ltda. - CNPJ/ME 14.483.862/0001-27 - NIRE 35.226.024.317
Extrato da Ata de Reunião dos Sócios Quotistas

Data, Hora, Local: 27.08.2020, às 08hs, na sede social, Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 2º andar da Torre Canário, Vila 
Hamburguesa, São Paulo/SP. Presença: Todos os sócios quotistas. Mesa: Presidente: Alberto Jorge Filho, Secretário: 
Mauro Cunha Silvestri. Deliberações Aprovadas: Redução do Capital Social, por ser o mesmo excessivo em re-
lação ao objeto, dos R$ 19.630.339,00 atuais, para R$ 3.570,00. O arquivamento da Alteração Contratual resultante se 
dará no prazo de 90 dias contados da publicação desta ata. Ficam ratifi cados os atos praticados anteriormente. Encerra-
mento: Nada mais. São Paulo, 27.08.2020. Sócios: Ajms Participações Ltda.; Alberto Jorge Filho; Mauro Cunha Silvestri.

Lare 8 Empreendimento Imobiliário Ltda - NIRE 35.229.563.057 - CNPJ 23.692.983/0001-70
Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 25.08.2020

Data, Local: 25.08.2020, sede social, Rua Funchal, 418, conjunto 1601, Sala 10, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos 
sócios. Deliberações aprovadas: Redução do capital de R$ 32.353.087,00 para R$ 10.000,00, mediante cancelamen-
to e reembolso de quotas no valor nominal de R$ 32.343.087,00, feito com base no valor contábil apontado no balanço 
de 25/08/2020. O pagamento do reembolso aos sócios, mediante a restituição em bens e/ou direitos (créditos) do ativo da 
sociedade, pelo valor contábil. Os sócios promoverão a alteração do contrato social consignando o novo valor do capital. 
Nada mais. São Paulo, 25.08.2020. Sócias: Cristiane Orlando Cury, por si e por Lare Empreendimentos Imobiliários Ltda

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0006900-98.2020.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos
Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a  Elenita de Aguiar Lasota, RG 196287455, CPF
102.526.628-57, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade
Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de
R$ 12.441,99 (março/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente de penhora ou
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2020.
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Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
15543 nos dias 01/09 às 19 h e
05/09 às 14 h.
www.gmleiloes.com.br  - Alameda
Piratinins 628  SP/SP (11) 94435-
0642 diretoria@gmleiloes.com

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1043402-23.2014.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a Fabiola Sganzerla, CPF
135.319.778-65, que lhe foi proposta uma ação de
Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por
parte de Itaú Unibanco S/A, relativa ao veículo marca
Nissan/TIIDA 1.8, cor preta, ano/modelo 2012/
2012, placa EXX0987, chassi
3N1BC1CD0DK192817, apreendido em
27.11.2015, haja vist a o inadimplemento do contrato
de f inanciamento nº 30723-394324180.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da
dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias,
oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do
prazo de 20 dias deste edital. Não sendo contestada
a ação, a ré será considerada revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 05 de agosto de 2020.

Pacheco Chaves
Participações Ltda.

CNPJ/ME 14.210.779/0001-84 - NIRE 35.225.828.340
Extrato da Ata de Reunião dos Sócios Quotistas
Data, Hora, Local: 27.08.2020, às 08hs, na sede social, 
Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 2º andar da Torre Canário, 
Vila Hamburguesa, São Paulo/SP. Presença: Todos os só-
cios quotistas. Mesa: Presidente: Alberto Jorge Filho, 
Secretário: Mauro Cunha Silvestri. Deliberações 
Aprovadas: Redução do Capital, dos R$ 19.630.389,00 
atuais, para R$ 3.899,00. A redução de capital, no valor 
de R$ 19.626.490,00, será feita mediante compensação 
de prejuízos acumulados no valor de R$ 8.584.240,00 e o 
valor de R$ 11.042.250,00 por ser excessivo em relação ao 
objeto da Sociedade. O arquivamento da Alteração Con-
tratual resultante se dará no prazo de 90 dias contados da 
publicação desta ata. Ficam ratifi cados os atos praticados 
anteriormente. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
27.08.2020. Sócios: Ajms Participações Ltda.; Alberto Jor-
ge Filho; Mauro Cunha Silvestri.

Data, hora, local: 22.07.2020, 14h00, por videoconferência. Presença: 1ª convocação, os acionistas da Serasa S.A., por videoconferência, perfazendo o “quorum” 
legal, com o comparecimento de 99,61% do capital social com direito a voto. Convocação: publicado no DOESP e no Jornal O DIA SP, nos dias 14, 15 e 16.07.2020. 
Mesa: Presidente: Valdemir Bertolo, Diretor-Presidente, Secretária: Sra. Vanessa de Oliveira Marçon. Ordem do Dia: (I) Em AGO: (a) Ler, discutir e votar o relató-
rio da Administração, o balanço patrimonial e as demonstrações fi nanceiras, referentes ao exercício encerrado em 31/03/2020; (b) Votar a proposta de destinação 
do lucro líquido referente ao exercício de 01/04/2019 a 31/03/2020, abrangendo a distribuição dos dividendos e o pagamento de juros sobre o capital próprio; (c) 
Votar o orçamento anual para o ano fi scal de 2021; (d) Votar a remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Serasa S.A. 
para o ano fi scal de 2021; (e) Outros assuntos de interesse geral da companhia. (II) Em AGE: (a) Votar a alteração do caput do artigo 27 do Estatuto Social; (b) Vo-
tar a consolidação do Estatuto Social da Serasa S.A; (c) Outros assuntos de interesse geral da companhia. Os documentos de representação devem ser enviados 
para a Diretoria Jurídica da Companhia, até três dias úteis antes das Assembleias. Kerry Lee Williams - Presidente do Conselho de Administração da Companhia”. 
Em prosseguimento, dando início aos trabalhos. Deliberações: AGO (I) no que tange à alínea (a) da Ordem do Dia, não havendo solicitação dos acionistas nesse 
sentido, o Sr. Presidente dispensou a leitura do Relatório de Administração e a apresentação das Demonstrações Financeiras. Os acionistas aprovaram, por unani-
midade de votos, o Relatório de Administração, o Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações Financeiras, com parecer da KPMG Auditores Independentes, pu-
blicados em 03.06.2020 no DOESP e no jornal Empresas & Negócios. Passando à deliberação da alínea (b) da Ordem do Dia, o Sr. Presidente solicitou a leitura da 
Proposta da Destinação do Lucro Líquido referente ao exercício social encerrado em 31.03.2020, abrangendo a distribuição de dividendos e o pagamento de juros 
sobre o capital próprio, a qual foi efetuada pela Sra. Secretária, nos seguintes termos: “Atendendo aos dispositivos legais e estatutários, a Diretoria da Serasa S.A. 
propõe ao Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral: 1. A destinação do lucro líquido do exercício social de 2019/2020, apresentado no ba-
lanço patrimonial de 31.03.2020 no valor de R$ 545.253.364,95, inclusos R$ 1.087.759,27 relacionados à realização de reservas de ajuste de avaliação patrimonial, 
para o pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio, da seguinte forma: (i) R$ 57.345.756,61, a título de distribuição de dividendos aos acionistas referen-
te à março de 2020; (ii) R$ 10.587.000,00 a título de distribuição de juros sobre capital próprio aos acionistas do período de janeiro a março de 2020; (iii) R$ 
477.320.608,34 a título de distribuição de lucros e constituição de reserva de retenção de lucros, em observância ao artigo 202 da Lei nº 6.404/76, nos termos dos 
itens 2 e 3 abaixo. 2. O referendum dos pagamentos aprovados pelo Conselho de Administração nas reuniões de 20.08.2019, 18.10.2019, 22.01.2020 e 19.03.2020, 
os quais foram imputados aos dividendos obrigatórios do exercício de 2019/2020, nos seguintes valores: (i) R$ 136.430.429,69, a título de dividendos intercalares 
do período de 01.04.2019 a 31.07.2019, conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 20.08.2019; (ii) R$ 16.590.000,00, a título de juros sobre o ca-
pital próprio, do período de 01.04.2019 a 31.07.2019, tendo como base o patrimônio líquido de dezembro de 2018, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, 
distribuídos pelo seu valor líquido de R$ 14.101.500,00, já deduzido do IRRF à alíquota de 15% que é de R$ 2.488.500,00, conforme RCA realizada em 20.08.2019; 
(iii) R$ 91.151.429,66, a título de dividendos intercalares do período de 01.08.2019 a 30.09.2019, conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 
18.10.2019; (iv) R$ 123.642.830,61, a título de dividendos intercalares do período de 01.10.2019 a 31.12.2019, conforme reunião do Conselho de Administração rea-
lizada em 22.01.2020; (v) R$ 19.413.000,00, a título de juros sobre o capital próprio, do período de 01.08.2019 a 31.12.2019, tendo como base o patrimônio líquido 
de dezembro de 2018, conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, distribuídos pelo seu valor líquido de R$ 16.501.050,00, já deduzido do Imposto de Renda Re-
tido na Fonte (IRRF) à alíquota de 15% que é de R$ 2.911.950,00, conforme reunião do Conselho de Administração realizada em 22.01.2020; (vi) R$ 90.092.918,38, 
a título de dividendos intercalares do período de 01.01.2020 a 29.02.2020, conforme RCA realizada em 19.03.2020. 3. A efetivação dos pagamentos aos acionistas 
dos dividendos e dos juros sobre o capital próprio, referente à março dar-se-á em maio de 2020 e será com base na posição acionária na data do ato da declaração, 
se aprovados a distribuição de dividendos e pagamento de juros sobre o capital próprio ora propostos, imputados aos dividendos obrigatórios. São Paulo, 13.05.2020. 
Valdemir Bertolo - CFO Latam e Sergio Souza Fernandes Junior - VP Legal”. Os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos, a referida proposta. Passando para o 
item (c) da Ordem do Dia, o Presidente apresentou o orçamento anual para o exercício que se encerrará em 31/03/2021, que foi aprovado por unanimidade. Quanto 
ao item (d) da Ordem do Dia, foi aprovada a proposta de remuneração global anual dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da Serasa S.A. para o 
ano fi scal de 2021, conforme apresentada aos acionistas; (e) Outros assuntos de interesse geral da companhia. Não havendo outros assuntos de interesse geral da 
sociedade, o Sr. Presidente passou para a pauta da AGE (II) Relativamente à alínea (a) da Ordem do Dia, o Presidente solicitou a leitura da proposta de alteração do 
caput do artigo 27 do Estatuto Social da Companhia, para que passe a prever a possibilidade de prestação de fi ança pela Serasa, em contrato de aluguel fi rmado por 
funcionário da Companhia, em caso de transferência do local de prestação de serviços por iniciativa da Empresa. Em atenção, a Sra. Secretária realizou a sua leitura 
integral: “Artigo 27. São expressamente vedados, sendo nulos e inefi cazes em relação à Companhia, os atos praticados por Conselheiros, Diretores, procuradores ou 
empregados, em negócios estranhos ao objeto social, neles incluída a prestação de fi ança, aval, endosso ou qualquer garantia não relacionada ao objeto social ou que 
sejam contrários ao disposto neste Estatuto Social. Tal vedação não se aplica a fi anças prestadas em Contratos de Locação Residencial em benefício de funcionários 
da Companhia”. Colocada em votação, a proposta foi aprovada por unanimidade de votos, bem como a alínea (b) da Ordem do Dia, para a consolidação do Estatuto 
Social em um único documento, conforme anexo. Não havendo outros assuntos de interesse geral da sociedade, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela qui-
sesse fazer uso. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. Acionistas: GUS Europe Holdings BV (por Sr. Sergio Souza Fernandes Junior) e Experian Nominees Limi-
ted (por Sr. Sergio Souza Fernandes Junior). JUCESP 322.046/20-8 em 21.08.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Estatuto Social. Capítulo I - Denominação, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º. A Serasa S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, regida por este 
Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A companhia tem por objeto social: (a) a coleta, o armazenamento e o gerenciamento de dados; (b) 
a organização, a análise, o desenvolvimento, a operação e a comercialização de informações e soluções para apoiar decisões, o gerenciamento de risco de crédito 
e de negócios, a administração de fi nanças pessoais e para promover educação fi nanceira; (c) a elaboração, a organização administrativa, a implantação e a execu-
ção de estudos e de serviços em tecnologias de crédito, de gestão e da informação, pesquisas, inclusive de mercado, estruturação econômico-fi nanceira, assesso-
ria, consultoria e a assistência técnica; (d) propaganda e publicidade, promoção de vendas e planejamento e gerenciamento de campanhas ou sistemas de publici-
dade de terceiros; (e) instrução, treinamento e capacitação técnica, inclusive para análise de crédito e prevenção a fraudes; (f) análise de riscos, modelos estatísti-
cos, desenvolvimento e implementação de administração; (g) a classifi cação de risco; (h) o desenvolvimento, a aplicação e a oferta de tecnologias de segurança nas 
transações comerciais e civis, por meios eletrônicos ou não; (i) serviços na área de processamento de dados para terceiros; (j) suporte técnico em informática, inclu-
sive instalação, confi guração e manutenção de programas de computação e banco de dados; (k) serviços de planejamento, suporte técnico, manutenção e outros 
serviços relacionados à tecnologia da informação, portais, provedores de internet, e demais serviços de informação na internet; (l) serviços de licenciamento ou ces-
são de direitos de uso de softwares próprios ou de terceiros, de sistemas de administração, de análise de crédito, de arrecadação, de captura, processamento e ad-
ministração de informações, dentre outros; (m) serviços de criação e desenvolvimento de sistemas de processamento de dados e de softwares; (n) franquias; (o) ser-
viços de intermediação de negócios e contratos, inclusive de correspondente bancário; (p) registro de ativos fi nanceiros; (q) serviços de cobrança; (r) transmissão ele-
trônica de dados destinados ao registro de contrato de fi nanciamento de veículo automotor com cláusula de alienação fi duciária, arrendamento mercantil, reserva 
de domínio ou penhor, nos órgãos executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal; (s) a participação, como acionista, sócio ou quotista, em outras socieda-
des ou empreendimentos, no Brasil ou no exterior, e (t) a prática de outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto social. Artigo 3º. A 
Companhia tem a sua sede e domicílio legal na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14401 - Torre C-1 do Complexo Parque 
da Cidade - conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 231, 232, 241 e 242, Bairro Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000. § Único - A Companhia pode abrir, 
encerrar e alterar o endereço de fi liais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Ar-
tigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social totalmente subscrito e integralizado 
da Companhia é de R$ 174.000.000,00, dividido em 726.600 ações ordinárias, sem valor nominal § 1º - O capital social é representado exclusivamente por ações or-
dinárias e cada ação ordinária confere o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. § 2º - Todas as ações da Companhia são nominativas ou escritu-
rais e, caso sejam escriturais, devem ser mantidas em conta de depósito mantida em instituição fi nanceira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
Pode ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o § 3° do artigo 35 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). § 
3º - É vedada à Companhia a emissão de ações preferenciais ou partes benefi ciárias. Artigo 6º. O capital social da Companhia pode ser elevado em até 2.000.000 
de ações ordinárias, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração, competente para fi xar o preço de emissão, 
as demais condições e os prazos de subscrição e de integralização das ações no limite do capital autorizado. § 1º - A Companhia pode, no limite do capital autori-
zado estabelecido no caput deste artigo e de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou subscrição de ações a seus admi-
nistradores e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores e empregados de outras sociedades que se-
jam controladas direta ou indiretamente pela Companhia, sem direito de preferência para os acionistas. § 2º - Fica excluído o direito de preferência, na emissão de 
ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de subscrição cuja colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ain-
da mediante permuta por ações, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado. Artigo 7º. Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a 
Companhia poderá efetuar resgate total ou parcial de ações de qualquer espécie ou classe, cabendo à Assembleia Geral fi xar o respectivo valor de resgate e as de-
mais características da operação. Capítulo III - Assembleia Geral. Artigo 8º. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente nos quatro primeiros meses seguin-
tes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando convocada, nos termos da legislação aplicável e deste Estatuto Social. Artigo 9º. A Assembleia 
Geral poderá ser convocada (i) pelo Conselho de Administração da Companhia, de acordo com as disposições do presente instrumento, ou (ii) por qualquer acionis-
ta que detenha, ao menos, 5% das ações votantes em circulação da Companhia, sempre que o Conselho de Administração não tomar as medidas necessárias den-
tro de 8 dias após um acionista solicitar por escrito a convocação de Assembleia Geral para o propósito de deliberar sobre um negócio de boa-fé, indicando as ma-
térias a serem discutidas. § 1º - Exceto se de outra forma for disposto no presente Estatuto Social ou na legislação aplicável, a Assembleia Geral será instalada em 
primeira convocação com a presença de acionistas representantes de 25% de todas as ações com direito de voto da Companhia. § 2º - Para a convocação da As-
sembleia Geral, deverá ser enviada notifi cação por escrito aos acionistas da Companhia com, pelo menos, 8 dias de antecedência à realização da Assembleia Ge-
ral, na qual deverá ser especifi cada a data, a hora e o local da assembleia e a ordem do dia, juntamente com cópias de quaisquer relatórios, propostas ou qualquer 
outra informação relevante para a ordem do dia. Caso o quorum mencionado no § 1º deste Artigo não seja alcançado em primeira convocação, uma segunda assem-
bleia deverá ser realizada, sendo convocada com 5 dias de antecedência por meio de notifi cação prévia escrita, a qual conterá os itens incluídos na notifi cação de 
primeira convocação. Nenhum quorum mínimo será necessário para a instalação da Assembleia Geral em segunda convocação. § 3º - Se todos acionistas estive-
rem presentes à Assembleia Geral, considerar-se-á dispensada a exigência de notifi cação prévia e por escrito para a convocação da reunião. § 4º - Em qualquer As-
sembleia Geral, o acionista poderá ser representado por seus diretores, ou por seu procurador, o qual deverá ser um acionista, um administrador da Companhia ou 
um advogado, de acordo com as disposições do Artigo 126, § Primeiro, da Lei das Sociedades por Ações. § 5º - As deliberações da Assembleia Geral são tomadas 
por maioria de votos dos acionistas presentes, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social. § 6º - A Assembleia Ge-
ral só pode deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por 
Ações. Artigo 10. A Assembleia Geral é instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, por qualquer outro membro do 
Conselho de Administração da Companhia ou, em caso de ausência, por qualquer acionista ou administrador da Companhia escolhido pela maioria dos acionistas 
presentes, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral indicar o Secretário, que pode ser acionista ou não da Companhia. Artigo 11. Compete à Assembleia Geral, 
além das demais atribuições previstas em lei: a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras; b) eleger e destituir 
os membros do Conselho de Administração, bem como indicar, dentre eles, o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho; c) fi xar a remuneração global anual dos 
membros do Conselho de Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; d) reformar o Estatuto Social; e) deliberar so-
bre a dissolução, a liquidação, a fusão, a cisão ou a incorporação da Companhia com ou em qualquer sociedade, bem como sobre operações de incorporação de 
ações envolvendo a Companhia; f) atribuir bonifi cações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; g) aprovar planos de outor-
ga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores da Companhia e empregados e a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim 
como aos administradores e empregados de outras sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente pela Companhia; h) deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; i) deliberar sobre o aumento do capital social acima do capital autorizado, em conformidade com as dispo-
sições deste Estatuto Social; j) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deve funcionar no período de liquidação; e k) deliberar sobre qualquer matéria 
que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. § Único - O Presidente da Assembleia Geral deve observar e fazer cumprir as disposições dos acordos de 
acionistas arquivados na sede social, vedando a contagem dos votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tais acordos. Capítulo IV - Administração. 
Seção I - Disposições Gerais. Artigo 12. A Companhia é administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto Social. 
Artigo 13. A posse dos administradores nos cargos faz-se por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo empossado, dispensada qualquer garantia de gestão. 
§ 1º - Os administradores permanecem em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho 
de Administração, conforme o caso. § 2º - A Assembleia Geral fi xa a remuneração global anual dos administradores e cabe ao Conselho de Administração efetuar 
a distribuição da verba individualmente. Artigo 14. Ressalvado o disposto neste Estatuto Social e na legislação aplicável, qualquer dos órgãos de administração 
reúne-se validamente com a presença da maioria de seus respectivos membros e delibera pelo voto da maioria dos presentes. § Único - É dispensada a convoca-
ção prévia da reunião como condição de sua validade se presentes todos os membros do órgão da administração. São considerados presentes os membros que ma-
nifestem seu voto: (i) por meio da delegação feita em favor de outro membro do respectivo órgão; ou (ii) por voto escrito antecipado; ou (iii) por voto escrito transmi-
tido por fax, por correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação que assegure a autoria do documento. Seção II - Conselho de Administração. 
Artigo 15. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 e, no máximo, 9 membros, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unifi cado de 2 anos, 
permitida a reeleição. § 1º - O Conselho de Administração tem 1 Presidente e 1 Vice-Presidente eleitos pela Assembleia Geral. O Vice-Presidente exerce as funções 
do Presidente em suas ausências e impedimentos temporários, independentemente de qualquer formalidade. Na hipótese de ausência ou impedimento temporário 
do Presidente e do Vice-Presidente, as funções do Presidente são exercidas por outro membro do Conselho de Administração indicado pela maioria dos membros. 
§ 2º - Ocorrendo vacância no Conselho de Administração, o cargo do membro vacante será nomeado pelo Conselho de Administração, e tal nomeação deverá ser 
ratifi cada pela Assembleia Geral. O membro do Conselho de Administração da Companhia que assumiu o cargo vago deverá concluir o mandato de seu predeces-
sor. § 3º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito aquele que: (a) ocupar cargo em sociedade que possa ser 
considerada concorrente; ou (b) tiver ou representar interesse confl itante com os da Companhia. Artigo 16. O Conselho de Administração reúne-se, ordinariamen-
te, uma vez por trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente ou pela maioria dos seus membros. Para ser váli-
da, a convocação deve ser feita com a antecedência mínima de 5 dias úteis, por meio de carta, fax ou mensagem eletrônica, devendo indicar a data, o horário e o 
local da reunião e os assuntos da ordem do dia. § 1º - A reunião do Conselho de Administração será instalada, em primeira convocação, com a presença de (i) ao 
menos 3 membros, se o número de Conselheiros indicados for de 5; (ii) de ao menos 4 se o número de Conselheiros for de até 7 e de 5 se o número for igual ou su-

perior a 8 e em segunda convocação com qualquer número. § 2º - As reuniões do Conselho podem ser realizadas por conferência telefônica, videoconferência ou 
por qualquer outro meio de comunicação que permita a identifi cação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais pessoas presentes à reunião. A 
respectiva ata deve ser posteriormente assinada por todos os membros do Conselho de Administração, ou por seus procuradores, participantes da reunião. Artigo 
17. As reuniões do Conselho de Administração são presididas por seu Presidente ou, na sua ausência, por seu Vice-Presidente, ou, na ausência deste, por outro 
membro nomeado pela maioria dos votos dos demais Conselheiros presentes. Artigo 18. Cada Conselheiro tem direito a 1 voto nas reuniões do Conselho de Admi-
nistração. As decisões do Conselho de Administração serão tomadas e aprovadas pelo voto da maioria de seus membros. Artigo 19. Das reuniões do Conselho de 
Administração são lavradas atas, as quais são assinadas por todos e registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração e, sempre que conte-
nham deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus extratos devem ser arquivados na Junta Comercial competente e publicados. Artigo 20. 
Compete ao Conselho de Administração, além das demais atribuições a ele outorgadas por este Estatuto Social e pela legislação aplicável: a) fi xar a orientação ge-
ral dos negócios da Companhia; b) eleger e destituir os Diretores e fi xar-lhes as atribuições e os poderes de representação da Companhia, observado o disposto nes-
te Estatuto Social; c) defi nir níveis de materialidade, reservando-se específi cos poderes e delegando outras matérias com a aprovação necessária e por escrito dos 
Diretores, e monitorando e avaliando mencionadas reservas e delegações regularmente; d) fi scalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros 
e papéis da Companhia, solicitar informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos praticados; e) convocar a Assembleia 
Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; f) manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Di-
retoria; g) deliberar sobre a emissão de bônus de subscrição, debêntures e notas promissórias comerciais na forma da legislação em vigor; h) autorizar a alienação 
de bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros sempre que tais operações, individual ou conjunta-
mente consideradas, representem valores superiores a 1% do faturamento da Companhia, apurado no último balanço patrimonial aprovado; i) escolher e destituir 
auditores independentes; j) distribuir entre os Conselheiros e Diretores, individualmente, a parcela da remuneração anual global dos administradores fi xada pela 
Assembleia Geral; k) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no artigo 6º deste Estatuto Social, fi xando as condições de emissão, in-
clusive o preço e o prazo de integralização; l) deliberar a aquisição pela Companhia de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou poste-
rior cancelamento ou alienação; m) outorgar opção de compra ou subscrição de ações da Companhia, de acordo com o plano aprovado em Assembleia Geral; n) au-
torizar todos os atos, documentos e contratos que estabeleçam as obrigações, responsabilidades ou o desembolso de fundos da Companhia que ultrapassem o va-
lor correspondente a 10% do faturamento da Companhia, apurado no último balanço patrimonial aprovado, excluindo o pagamento de tributos no curso normal dos 
negócios; o) autorizar o licenciamento de marca de propriedade da Companhia, com exceção dos casos que envolverem a distribuição de produtos, cuja competên-
cia será da Diretoria; p) apresentar à Assembleia Geral a proposta de cisão, fusão, incorporação, dissolução ou participação em qualquer empreendimento comum, 
em qualquer associação entre empresas, bem como de transformação em outro tipo societário, falência, recuperação judicial ou extrajudicial e liquidação da Com-
panhia; q) aprovar os orçamentos anuais; r) apresentar à Assembleia Geral a proposta de participação nos lucros dos administradores da Companhia; s) aprovar a 
política de dividendos da Companhia; t) autorizar a declaração, a distribuição e o pagamento de dividendos intercalares e/ou intermediários na forma do artigo 204 
da Lei das Sociedades por Ações; e u) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida pela Diretoria. Seção III - Diretoria. Artigo 21. A Diretoria da Com-
panhia é composta por, no mínimo, 4 e, no máximo, 7 membros, sendo um Diretor-Presidente e os demais sem denominação especial, eleitos pelo Conselho de Ad-
ministração, dentre os profi ssionais mais qualifi cados para os cargos, com experiência apropriada em administração e gestão de empresas, com mandato de 3 anos, 
sendo permitida a reeleição. Os Diretores podem acumular cargos, conforme deliberação do Diretor-Presidente. § 1º - Os Diretores deverão ser pessoas físicas re-
sidentes no Brasil, os quais poderão ou não ser acionistas da Companhia. § 2º - Nos seus impedimentos temporários ou ausências, o Diretor-Presidente é substituí-
do pelo Diretor por ele designado. Não havendo designação expressa, a substituição é feita pelo Diretor mais antigo no cargo e, em caso de empate, pelo mais ido-
so. Em caso de vacância do cargo de Diretor-Presidente, o substituto provisório exerce as suas funções até a primeira reunião subsequente do Conselho de Admi-
nistração, que deve ocorrer no prazo máximo de 30 dias após tal vacância e designar o substituto do Diretor-Presidente pelo restante do prazo do mandato. § 3º - Os 
demais Diretores são substituídos, em casos de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor-Presidente. Em caso de vacância no 
cargo de Diretor, o substituto provisório, escolhido pelo Diretor Presidente, assume a Diretoria até a primeira reunião subsequente do Conselho de Administração, 
que deve ocorrer no prazo máximo de 30 dias após tal vacância, e designar o substituto pelo restante do prazo do mandato. § 4º - Para os fi ns do disposto nos §s se-
gundo e terceiro deste Artigo, ocorre a vacância com a destituição, a morte, a renúncia, o impedimento comprovado, a invalidez ou a ausência injustifi cada por mais 
de 30 dias consecutivos. Artigo 22. As reuniões da Diretoria deverão ser realizadas por meio de conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer outro 
meio de comunicação capaz de identifi car o membro participante e, simultaneamente, possibilitar a comunicação com todos os outros indivíduos participantes da 
reunião. A ata da mencionada reunião deverá ser assinada por todos os Diretores ou por seus procuradores participantes da reunião. Artigo 23. Além das funções 
e dos poderes defi nidos pelo Conselho de Administração, os Diretores têm as seguintes atribuições, estando sempre sujeitos a quaisquer outras limitações estabe-
lecidas periodicamente pelo Conselho de Administração: § 1º - Compete ao Diretor-Presidente: a) estabelecer o modelo de gestão da Companhia mediante consul-
ta ao Conselho de Administração e com observância das diretrizes da Companhia, e fazê-lo cumprir; b) dirigir os negócios da Companhia e fi xar as diretrizes gerais, 
visando ao desenvolvimento das atividades da Companhia, de acordo com a orientação traçada e sujeito às limitações impostas pelo Conselho de Administração, 
com a observância do orçamento anual da Companhia; c) dar cumprimento às deliberações do Conselho de Administração e às disposições estatutárias; d) subor-
dinar as estratégias jurídicas nos seus dois focos - Preventivo e Contencioso; e) dirigir as relações públicas da Companhia mediante consulta ao Conselho de Admi-
nistração; f) aprovar os Regulamentos das Diretorias; g) nomear grupos de trabalho para o estudo de quaisquer assuntos de interesse da Companhia; h) convocar e 
presidir as reuniões da Diretoria; i) representar institucionalmente a Companhia, estando sujeito às determinações e limitações emitidas pelo Conselho de Admi-
nistração periodicamente; e j) subordinar as áreas de Comunicação Social, Assessoria Econômica, Auditoria, Assessoria da Qualidade e Planejamento Orçamentá-
rio e Custos. § Segundo - Compete aos Diretores assistir e auxiliar o Diretor-Presidente na administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades refe-
rentes às funções que lhes tenham sido atribuídas pelos Regulamentos das Diretorias. Artigo 24. Os Diretores, dentro de suas respectivas atribuições, têm amplos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se relacionem com o objeto so-
cial, ressalvadas as hipóteses previstas neste Estatuto Social, que somente serão realizadas mediante a prévia deliberação do Conselho de Administração, e se de 
outra forma for determinado pelas diretrizes emitidas periodicamente pelo Conselho de Administração. Artigo 25. A Companhia é representada: (i) por 2 Diretores 
em conjunto, sendo 1 deles obrigatoriamente o Diretor-Presidente; ou (ii) 1 procurador e 1 Diretor em conjunto; ou (iii) 2 procuradores em conjunto, investidos com 
poderes específi cos. § 1º - Não obstante o previsto no caput deste artigo, nos atos rotineiros de seu negócio, incluindo, mas não se limitando a, emissão de che-
ques, movimentação de contas em estabelecimentos bancários, endosso de cheques e demais títulos de crédito para cobrança ou caução, saques de duplicatas, 
contratos no curso normal dos negócios, a Companhia pode ser representada mediante a assinatura de quaisquer 2 Diretores em conjunto. § 2º - As procurações da 
Companhia devem ser assinadas por 2 Diretores em conjunto, devendo ser um deles o Diretor-Presidente, exceto se para os fi ns previstos no § 1º deste artigo ou 
para a representação da Companhia perante a Receita Federal, as Secretarias Estaduais da Fazenda, as Prefeituras, o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, as Delegacias Regionais do Trabalho, as Delegacias de Polícia, os órgãos de proteção e defesa do consumidor, 
dentre outros órgãos públicos, que podem ser assinadas por quaisquer 2 Diretores em conjunto. § 3º - As procurações devem especifi car os poderes concedidos e o 
prazo de mandato, que não pode ser superior a 1 ano, exceto no caso das procurações ad-judicia, destinadas à defesa dos interesses da Companhia em juízo ou em 
procedimentos administrativos, as quais podem ser outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 26. A Diretoria reúne-se sempre que necessário, sendo convocada 
pelo Diretor-Presidente. § 1º - As atas das reuniões são lavradas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria e, sempre que contenham deliberações destinadas a pro-
duzir efeitos perante terceiros, devem ser arquivadas na Junta Comercial competente e publicadas. § 2º - Cada Diretor tem direito a 1 voto nas reuniões. As delibe-
rações da Diretoria são válidas mediante o voto favorável da maioria dos Diretores presentes. Caso haja empate, cabe ao Diretor-Presidente o voto de qualidade. 
Artigo 27. São expressamente vedados, sendo nulos e inefi cazes em relação à Companhia, os atos praticados por Conselheiros, Diretores, procuradores ou empre-
gados, em negócios estranhos ao objeto social, neles incluída a prestação de fi ança, aval, endosso ou qualquer garantia não relacionada ao objeto social ou que se-
jam contrários ao disposto neste Estatuto Social. Tal vedação não se aplica a fi anças prestadas em Contratos de Locação Residencial em benefício de funcionários 
da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 28. O Conselho Fiscal da Companhia funciona de modo não permanente, com as atribuições e os poderes 
que a lei lhe confere, e é instalado por deliberação da Assembleia Geral ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. § 1º - Quando instalado, o Con-
selho Fiscal é composto por 3 membros titulares e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral. § 2º - A posse dos membros do Con-
selho Fiscal nos cargos faz-se por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Conselheiro empossado. § 3º - As deliberações do Conselho Fiscal são tomadas sem-
pre por maioria de votos dos presentes e lavradas em forma de ata no livro próprio, sendo assinadas por todos os presentes. § 4º - A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal é fi xada pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger, observado o § 3º do artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. § 5º - O mandato unifi ca-
do dos membros do Conselho Fiscal encerra-se na Assembleia Geral Ordinária subsequente a de sua eleição. § 6º - Os membros do Conselho Fiscal são substituí-
dos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. § 7º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupa o 
seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral deve ser convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. § 8º - Não pode ser eleito para 
o cargo de membro do Conselho Fiscal da Companhia aquele que mantenha vínculo com sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia 
(“Concorrente”), estando vedada, dentre outras, a eleição de pessoa que: (i) seja empregada, acionista ou membro de órgão da administração, técnico ou fi scal 
de Concorrente ou de controlador ou controlada de Concorrente; ou (ii) seja cônjuge ou parente até segundo grau de membro de órgão da administração, técnico 
ou fi scal de Concorrente ou de controlador ou controlada de Concorrente. Capítulo VI - Exercício Social, Distribuições e Reservas. Artigo 29. O exercício 
social da Companhia terá início em 1º de abril e término em 31 de março de cada ano. Ao fi nal de cada exercício social, são levantadas as demonstrações fi nan-
ceiras relativas ao exercício social fi ndo, a serem apresentadas ao Conselho de Administração e à Assembleia Geral, com a observância dos preceitos legais per-
tinentes. Artigo 30. Com as demonstrações fi nanceiras do exercício, o Conselho de Administração deverá apresentar à Assembleia Geral Ordinária a proposta so-
bre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei das Sociedades por Ações, conforme o 
disposto no § 1º deste artigo, ajustado para os fi ns do cálculo de dividendos, nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, observada a seguinte or-
dem de dedução: a) 5% para a constituição da reserva legal, até que esta atinja 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal, acrescido 
do montante da reserva de capital, exceda a 30% do capital social, não é obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; e b) 
a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório não pode ser inferior, em cada exercício, a 25% do lucro líquido anual ajustado, na forma previs-
ta pelo artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações. § 1º - A Assembleia Geral pode atribuir aos membros do Conselho de Administração e da Diretoria uma parti-
cipação nos lucros, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e a Contribuição Social, nos casos, forma e limites legais. § 2º 
- O saldo remanescente dos lucros, se houver, deve ter a destinação que a Assembleia Geral determinar, sendo que qualquer retenção de lucros do exercício pela 
Companhia deve ser obrigatoriamente acompanhada de proposta orçamentária previamente aprovada pelo Conselho de Administração. Caso o saldo das reser-
vas de lucros ultrapasse o capital social, a Assembleia Geral deve deliberar sobre a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou, 
ainda, na distribuição de dividendos aos acionistas. § 3º - A Assembleia Geral pode deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as ins-
tituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. § 4º - Os dividendos não recebidos ou não reclamados prescrevem no prazo de 3 anos, con-
tado da data em que sejam postos à disposição do acionista, e, nesta hipótese, são revertidos em favor da Companhia. Artigo 31. A Companhia, por deliberação 
do Conselho de Administração, poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses 
balanços, independentemente de auditoria externa, observadas as disposições aplicáveis de acordos de acionistas arquivados na sede social. § 1º - A Companhia, 
por deliberação do Conselho de Administração, poderá ainda declarar dividendos intercalares à conta dos lucros do exercício, sendo que o total dos dividendos 
pagos em cada semestre do exercício social não excederá o montante das reservas de capital de que trata o § Primeiro do Artigo 182 da Lei das Sociedades por 
Ações. § 2º - A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 3º - Os dividendos distribuídos nos termos deste artigo poderão ser imputados ao dividen-
do obrigatório. Artigo 32. Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia Geral, pode a Companhia pagar ou 
creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes, observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsa-
das podem ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. § 1º - Em caso de crédito de juros aos acionistas no decorrer do exer-
cício social e sua atribuição ao valor do dividendo obrigatório, os acionistas devem ser compensados com os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegura-
do o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes tenha sido creditado, a Companhia não pode co-
brar dos acionistas o saldo excedente. § 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, após o crédito no decorrer do exercício social, deve se dar por 
deliberação do Conselho de Administração, no curso do mesmo exercício social ou no exercício seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos dividendos. 
Capítulo VII - Do Juízo Arbitral. Artigo 33. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio 
da arbitragem da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, conforme respectivo Regulamento, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, re-
lacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi cácia, interpretação, violação e efeitos das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações e 
no Estatuto Social da Companhia. § Único - Sem prejuízo da validade da cláusula arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral tem o direito de recorrer 
ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer as medidas cautelares de proteção de direitos, em procedimento arbitral instituído ou ain-
da não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja-lhe concedida, a competência para a decisão de mérito deve ser imediatamente res-
tituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Capítulo VIII - Da Liquidação da Companhia. Artigo 34. A Companhia se dissolverá e entrará em li-
quidação nos casos determinados em lei, cabendo a Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante ou os liquidantes, bem como o Con-
selho Fiscal que deve funcionar nesse período, fi xando-lhes os poderes e remuneração, obedecidas as formalidades legais. Capítulo IX - Disposições Gerais. 
Artigo 35. Os casos omissos neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitue a Lei das Sociedades 
por Ações. Artigo 36. A Companhia deve observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, se houver, sendo vedado o registro de transferência de ações 
e o cômputo de voto proferido em Assembleia Geral ou em reunião do Conselho de Administração contrários aos seus termos.

Serasa S.A. - CNPJ/MF Nº 62.173.620/0001-80 - NIRE Nº 35.3.0006256-6
EXTRATO DA ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E 
CONCESSÕES S.A. 

CNPJ 29.206.383/0001-30
NIRE 3530051100-0-Companhia Fechada

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 16 de junho de 2020, 
recebeu a carta de renúncia do Sr. LEONARDO 
COUTO VIANNA, ao cargo de membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, com registro perante a JUCESP nº 
322.405/20-8 em 21/08/2020. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

Living Empreendimentos Imobiliários S.A.
NIRE 35.300.470.192 - CNPJ/MF 08.281.952/0001-32

Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária de 06.05.2020 às 14 horas

CERTIDÃO: Certifico o Registro na JUCESP sob o 
nº 320.517/20-2 em 19/08/2020. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

RANKMYAPP SOFTWARE E SERVIÇOS DE INTERNET 
S.A. CNPJ nº 23.993.916/0001-95 - NIRE 35.300.539.486 - 
Anúncio - Rankmyapp Software e Serviços de Internet S.A. 
(“Companhia”), vem pelo presente, nos termos do artigo 133 
da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A”), comunicar que se acham 
à disposição dos acionistas: I - o relatório da administração; 
II - a cópia das demonstrações financeiras; e III - o parecer 
dos auditores independentes. As cópias desses documentos 
poderão ser obtidas na sede da Companhia, localizada na Rua 
Luis Coelho, 223, 2º andar, Edifício Apollo II, CEP 01.309-901, 
Bairro Consolação, São Paulo-SP. Referidos documentos serão 
discutidos na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”), a ser realizada no dia 09 de setembro de 2020, 
às 10h00, na sede social da Companhia. São Paulo, 09 de agosto 
de 2020. Leandro Scalise Gomes - Conselheiro Ordinarista

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 12ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. 
A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da Série Única da 12ª Emissão da Securitizadora (“CRA”), nos termos da Cláusula 14.2. do “Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série 
Única da 12ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”),a reunirem-se em 1ª convocação para 
Assembleia Geral de Titulares de CRA, à realizar-se em 17 de setembro de 2020 às 10h00, de modo exclusivamente 
digital, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via internet, observada a 
Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020 e o Ofício-Circular n° 6/2020/CVM/SIN datado de 26 de março de 2020, 
e respeitando o disposto na Instrução CVM 625, de 14 de maio de 2020, sendo que, haverá a possibilidade de participação 
a distância, por meio do preenchimento da instrução de voto, conforme instruções disponível no site do Agente Fiduciário 
a todos os Investidores, no seu website: https://www.commcor.com.br. Os Titulares de CRA que fi zerem o envio da 
instrução de voto e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link para participação digital da 1ª AGT, sendo 
sua participação e voto computados de forma automática, para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: (i) Aprovar a 
alteração do Valor Mínimo do Fundo de Despesas para R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), correspondente às despesas 
recorrentes dos CRA para o período dos próximos 12 (doze) meses, nos termos da cláusula 10. do Termo de Securitização, 
autorizando a Emissora promover a respectiva liberação dos recursos excedentes retidos no Fundo de Despesas à Conta 
de Livre Movimento da Devedora (conforme defi nida na Escritura de Emissão), imediatamente; (ii)  Autorização para a 
reorganização societária da Devedora, por meio da qual TBB ANÁLIA FRANCO RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 
25.242.015/0001-97; TBB ARICANDUVA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 26.847.296/0001-74; TBB BOURBON 
RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 27.056.256/0001-77; TBB BRASCAN RESTAURANTES LTDA, CNPJ/ME Nº 
25.132.635/0001-73; TBB CENTER 3 RESTAURANTES LTDA, CNPJ/ME Nº 27.274.643/0001-80; TBB CENTER NORTE 
RESTAURANTES LTDA, CNPJ/ME Nº 26.159.997/0001-10; TBB DOM PEDRO RESTAURANTES LTDA, CNPJ/ME Nº 
26.739.168/0001-07; TBB ELDORADO RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 30.051.997/0001-70; TBB GRAND PLAZA 
RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 27.396.255/0001-71; TBB IBIRAPUERA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 
31.856.661/0001-47; TBB INTERLAGOS RESTAURANTES LTDA, CNPJ/ME Nº 25.268.736/0001-76; TBB INTERNACIONAL 
GUARULHOS RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 27.190.007/0001-70; TBB LITORAL PLAZA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME 
Nº 27.783.010/0001-05; TBB METRO ITAQUERA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 28.216.306/0001-07; TBB METRO 
SANTA CRUZ RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 28.216.228/0001-32; TBB METRO TATUAPE RESTAURANTE LTDA, CNPJ/
ME Nº 27.460.903/0001-01; TBB MOOCA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 30.106.197/0001-09; TBB MORUMBI 
RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 26.798.805/0001-16; TBB MORUMBI TOWN VILA ANDRADE RESTAURANTE LTDA, 
CNPJ/ME Nº 29.169.071/0001-02; TBB PATIO PAULISTA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 27.831.632/0001-53; TBB 
SANTOS PRAIAMAR LTDA, CNPJ/ME Nº 30.740.446/0001-13; TBB SAO CAETANO RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 
31.846.511/0001-52; TBB SP MARKET CENTER RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 27.316.243/0001-90; TBB TAMBORÉ 
RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 28.287.703/0001-61; TBB TOP CENTER RESTAURANTES LTDA, CNPJ/ME Nº 
26.551.451/0001-00; TBB RJ BARRA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 30.761.812/0001-10; TBB RJ BOTAFOGO 
RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 32.275.254/0001-09; TBB RJ METROPOLITANO BARRA, CNPJ/ME Nº 32.786.138/0001-
54; TBB RJ NOVA AMERICA RESTAURANTE LTDA, CNPJ/ME Nº 31.871.579/0001-91;TBB TIJUCA RESTAURANTES LTDA, 
CNPJ/ME Nº 32.336.946/0001-10 (“Fiduciantes”), sejam incorporadas pela Devedora, mediante abertura de fi liais, cada 
uma representativa de uma loja anteriormente detida pelas Fiadoras (“Reorganização Societária”), sem que esta 
Reorganização Societária prejudique as Obrigações Garantidas dos CRA, nem tampouco sejam causa de Vencimento 
Antecipado das Debêntures e consequentemente dos CRA, na forma das cláusulas 8.1.2 item (xxii) e 8.1.3 do Termo de 
Securitização; (iii) Caso aprovada a Reorganização Societária na forma do item (ii) acima, autorizar o encerramento das 
Contas Vinculadas das Fiduciantes, com respectivo distrato de cada um dos contratos individuais de conta vinculada 
celebrados pelas Fiduciantes e a manutenção exclusivamente da Conta Vinculada de titularidade da Devedora, na qual 
passarão a transitar, obrigatoriamente, a totalidade dos recebíveis objeto do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária 
de Recebíveis e de Contas Vinculadas em Garantia e Outras Avenças”, celebrado entre a Emissora, Devedora e pelas 
Fiduciantes, em 26 de março de 2020 (“Cessão Fiduciária”); e (iv)  Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com 
a Securitizadora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o deliberado nos itens acima.  A Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a 
assembleia será instalada em primeira convocação com a presença dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) mais 01(um) dos CRA em circulação e, em segunda convocação com no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) mais 01 (um) dos titulares de CRA presentes. As deliberações, com exceção as disposições 
específi cas contidas nas demais cláusulas do Termo de Securitização, serão tomadas pelos votos favoráveis de Titulares de 
CRA que representem a 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares de CRA em circulação, e em segunda convocação 
por 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRA presentes na Assembleia Geral. Os titulares dos CRA 
poderão ser representados na assembleia por procuração, emitida há menos de um ano, por instrumento público ou 
particular com fi rma reconhecida ou abono bancário do signatário, acompanhada de cópia de documento de identidade 
do outorgado, bem como todos os demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes. Para que a verifi cação 
de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de mandato com poderes 
para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à H.Commcor Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”), com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Joaquim Floriano, 960, 14º andar, Conjuntos 141 e 142, CEP 04.534-004 por e-mail, para fi duciario@commcor.com.br e 
gestao@isecbrasil.com.br com cópia para juridico@isecbrasil.com.br. O link para a participação da conferência será 
enviado a cada um dos titulares que se cadastrarem diretamente com o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, 
mediante o envio de documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, procurações, documentos de 
identifi cação - RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: fi duciario@commcor.com.br e juridico@commcor.com.br e 
gestao@isecbrasil.com.br com cópia para juridico@isecbrasil.com.br 

São Paulo, 28 de agosto de 2020. ISEC SECURITIZADORA S.A.

BAHEMA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Bahema Educação S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser
realizada em 29 de setembro de 2020, às 9h, na sede da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1656, 9º andar, conjunto 9A, Jardim
Paulistano, CEP 01451-001, na Cidade de São Paulo/SP, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre as seguintes alterações
do Estatuto Social: a. aprovação da alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social para refletir o aumento do capital social aprovado pelo Conselho
de Administração dentro do limite do capital autorizado e homologado pelo Conselho de Administração na Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 28/10/2019; b. aumento do limite do capital autorizado de 4.800.000 ações para 9.600.000 ações e exclusão da previsão de integralização
de ações necessariamente à vista, com a consequente alteração do Artigo 8º do Estatuto Social; c. inclusão de competência do Conselho de
Administração para deliberar sobre celebração, modificação e rescisão de contratos, bem como a realização de operações de qualquer natureza entre, 
de um lado, a Companhia e/ou suas controladas e, de outro lado, os acionistas da Companhia e/ou sociedades controladas, coligadas ou controladoras
dos acionistas da Companhia, observado, em qualquer hipótese, o impedimento de voto de conselheiro eventualmente em situação de conflito de
interesses, e consequente alteração do Artigo 17 do Estatuto Social; d. consolidação do Estatuto Social da Companhia; (ii) Apreciação da renúncia
apresentada por 2 membros efetivos e 3 membros suplentes do Conselho de Administração; (iii) Fixação de novo número de membros do Conselho
de Administração para o presente mandato, passando a ser de 8 membros efetivos e respectivos suplentes; (iv) Eleição, para mandato que se estenderá
até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre os resultados do exercício encerrado em 31/12/2021 (“AGO 2022”), de membros efetivos e
suplentes do Conselho de Administração; (v) Ratificação da aquisição pelo Centro de Formação de Educadores da Vila Ltda., sociedade controlada 
da Companhia (“Centro de Formação”) de 100% do capital da Escola Autonomia Ltda., CNPJ nº 85.110.211/0001-30, com sede na Cidade de 
Florianópolis/SC, na Rua Salvatina Feliciana dos Santos, 513, Itacorubi, CEP 88034-600 (“Autonomia”), de acordo com Contrato de Aquisição de 
Participação e Outras Avenças, celebrado em 2/07/2020, entre o Centro de Formação e as sócias da Autonomia (“Transação Autonomia”); 
(vi) Ratificação da aquisição pela Bahema Educação RJ Ltda., sociedade controlada da Companhia (“Bahema RJ”) de 100% do capital do Centro de
Pesquisa e Formação de Educadores Balão Vermelho Ltda. CNPJ sob o nº 23.841.000/0001-10, com sede na Cidade de Belo Horizonte/MG, na Rua
Prof. Djalma Guimarães, 140, Bairro Mangabeiras, CEP 30210-190 (“Balão”), mediante exercício de opções de compra outorgadas à Bahema RJ nos
termos do Contrato de Promessa de Concessão de Mútuo, Outorga de Opções, Instituição de Usufruto e Outras Avenças, celebrado em 6/07/2017
(“Transação Balão”); e (vii) Ratificação da aquisição pela Companhia de 100% do capital da Escola Viva Participações S.A., CNPJ nº 30.657.270/0001-30,
localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Professor Vahia de Abreu, 460/468, Vila Olímpia, CEP 04549-003 (“Escola Viva”), mediante exercício
de opções de compra outorgadas à Companhia, nos termos do Termo de Novação e Fechamento (“Exercício da Opção”) assinado em 17/04/2020,
com base no Contrato de Opção de Compra (“Opção de Compra”) que havia sido assinado em 21/03/2018 (“Transação Escola Viva”). Em cumprimento
ao artigo 4º da Instrução CVM nº 481/09 e ao artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91, a Companhia informa que o percentual mínimo de participação no
capital votante necessário à requisição da adoção do voto múltiplo para eleição do Conselho de Administração é de 5% do capital social total da 
Companhia. Esta faculdade deverá ser exercida pelos acionistas em até 48 horas antes da Assembleia, conforme artigo 141 da Lei 6.404/1976,
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Poderão participar da AGE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela
Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações
detalhadas acerca da documentação exigida constam na Proposta da Administração: Presencial: os acionistas titulares das ações de emissão da
Companhia poderão participar da AGE, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto à instituição financeira depositária das
ações - Itaú Corretora de Valores S.A., e portando os seguintes documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica 
- cópia do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos
diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iii) acionista constituído sob a forma de
Fundo de Investimento - cópia do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, além da 
documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação
com foto do(s) representante(s) legal(is). Procuração: as procurações poderão ser outorgadas de forma física ou digital, observado o disposto no artigo
126 da Lei das Sociedades por Ações e na Proposta da Administração. O representante legal do acionista deverá comparecer à AGE munido da
procuração e demais documentos indicados na Proposta da Administração, além de documento que comprove a sua identidade. Boletim de Voto a
Distância: a Companhia disponibilizará para a AGE o sistema de votação a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481, conforme alterada, 
permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto à distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao escriturador das ações de
emissão da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes na Proposta da Administração. A Companhia solicita
aos seus acionistas que, caso possível, enviem os documentos indicados na Proposta da Administração para o e-mail ri@bahema.com.br, até as
18h00 do dia 28/09/2020, último dia útil antes da data da AGE. Nos termos do artigo 5º, parágrafo 2º, da Instrução CVM 481, o acionista que comparecer 
à AGE munido dos documentos exigidos poderá dela participar e votar, ainda que tenha deixado de enviá-los previamente. A Proposta da Administração
para a AGE e os demais documentos a ela relativos encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia e na internet, nos endereços
eletrônicos da Companhia (www.bahema.com.br), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br).

 São Paulo, 28/08/2020
Cassio Beldi - Presidente do Conselho de Administração

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 30 de abril de 2020
Data, Hora e Local: Aos 30/04/2020, às 9:00, na sede social da “Companhia”, na Rua Gilberto Sabino, 215, 7º andar, Pinhei-
ros, São Paulo-SP. Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: Teresa Cristina Meyer Pires Faleiro. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a ratificação do pagamento de participação nos resultados da Companhia para diretores e 
colaboradores da Companhia e suas subsidiárias, referente ao exercício social encerrado em 31/12/2019; (ii) ratificação da 
celebração do Repair Services Agreement firmado entre a Cikelsol S.A. (“Cikelsol”), subsidiária da Companhia, e a Empresa 
Brasileira de Reparos Navais S.A. – RENAVE (“Renave”) em 02/04/2020; (iii) nos termos do material apresentado ao Conselho 
de Administração em reunião realizada em 11/12/2019, a ratificação da celebração do Terceiro Aditivo ao Contrato de Prestação 
de Serviços de Transporte Fluvial de Carga, do Terceiro Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Transbordo de Carga e 
do Terceiro Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Operação Portuária, firmados entre a Hidrovias do Brasil – Vila do 
Conde S.A. (“HBVC”), subsidiária da Companhia, e a Sodrugestvo Trading S.A. (“Sodru”) em 10/01/2020; (iv) a celebração do 
Joint Project Agreement e do Construction Agreement, a ser firmado entre a Obrinel S.A. (“Obrinel”), investida da Companhia, 
e a Tebetur S.A. (“Tebetur”); (v) a submissão, ao DEG – Deutsche lnvestitions  und Entwicklungsgesellschaft MBH (“DEG”) e ao 
Banco de la República Oriental del Uruguay (“BROU”, e, quando referido em conjunto com DEG, os “Credores”), de proposta 
para refinanciamento do projeto de construção de um Terminal Portuário no Porto de Montevidéu (“Projeto”), execução das 
garantias em dinheiro concedidas em favor dos Credores e celebração de contratos de empréstimos, a serem firmados entre a 
Obrinel e seus acionistas, para fins de financiamento de novo projeto; (vi) a ratificação da instrução de voto para a assembleia 
especial de acionistas da Série A e a assembleia geral de acionistas da Limday S.A. (“Limday”), investida da Companhia; (vii) a 
orientação de voto para os representantes da Hidrovías del Sur S.A. (“HSSA”), subsidiária da Companhia, votarem na assembleia 
de acionistas da Girocantex S.A. (“Girocantex”) a favor da distribuição de dividendos ao único acionista da Girocantex; e (viii) a 
orientação de voto para os representantes da Companhia votarem na assembleia de acionistas da HSSA a favor da distribuição de 
dividendos ao único acionista da HSSA. Deliberações: Após análise e discussão, deliberaram, por unanimidade e sem quaisquer 
restrições: (i) ratificar a realização do pagamento de R$10.189.080,01, destinados ao pagamento de participação nos resultados 
da Companhia para diretores e colaboradores da Companhia, e de R$5.312.814,93, destinados ao pagamento de participação 
nos resultados para diretores e colaboradores das subsidiárias da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2019; (ii) ratificar a celebração do Repair Services Agreement, firmado entre a Cikelsol e a Renave em 02/04/2020, 
de acordo com os termos e condições do material apresentado ao Conselho de Administração e devidamente arquivado na 
sede social da Companhia; (iii) de acordo com os termos do material apresentado ao Conselho de Administração em reunião 
realizada em 11/12/2019, ratificar a celebração do Terceiro Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Transporte Fluvial 
de Carga, do Terceiro Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Transbordo de Carga e do Terceiro Aditivo ao Contrato de 
Prestação de Serviços de Operação Portuária, firmados entre HBVC e a Sodru em 10/01/2020; (iv) aprovar a celebração, em 
conformidade com os termos e condições do material apresentado ao Conselho de Administração e devidamente arquivado na 
sede social da Companhia, do Joint Project Agreement e do Construction Agreement, a ser firmado entre Obrinel e Tebetur; (v) 
aprovar, em conformidade com os termos e condições do material apresentado ao Conselho de Administração e devidamente 
arquivado na sede social da Companhia, a submissão, aos Credores, de proposta para refinanciamento do Projeto, execução 
das garantias em dinheiro concedidas em favor dos Credores e celebração de contratos de empréstimos, a serem firmados 
entre a Obrinel e seus acionistas, para fins de financiamento de novo projeto; (vi) ratificar a instrução de voto para Alicia 
Gambetta votar na assembleia especial de acionistas da Série A e na assembleia geral de acionistas da Limday para aprovar 
a distribuição de dividendos aos acionistas da Limday, no valor total de USD1.000.000,00; (vii) aprovar a orientação de voto 
para os representantes da HSSA votarem na assembleia de acionistas da Girocantex a favor da distribuição de dividendos ao 
único acionista da Girocantex, no valor total de USD2.000.000,00; e (viii) aprovar a orientação de voto para os representantes 
da Companhia votarem na assembleia de acionistas da HSSA a favor da distribuição de dividendos ao único acionista da HSSA, 
no valor total de USD5.000.000,00. Ficam a Diretoria da Companhia e de suas subsidiárias autorizadas a praticar todos os atos 
necessários para a concretização das deliberações ora aprovadas. Lavratura e leitura da ata: Nada mais havendo a ser tratado, 
foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, 
foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. Mesa: Presidente: Bruno Pessoa Serapião; Secretária: Teresa Cristina 
Meyer Pires Faleiro. Conselho de Administração: Bruno Pessoa Serapião, André Franco Sales, Antonio Mary Ulrich, Felipe 
Andrade Pinto, Marcelo Antonio Gonçalves Souza, Matheus Morgan Villares, Márcia Maria Ferraresi, Vicente Postiga Nogueira, 
Viral Ketan Patel, Jose Mestres Yoldi, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Cristina Correa Vergueiro Antun. São Paulo, 30/04/2020. 
JUCESP – Registrado sob o nº 321.478/20-4 em 20/08/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0173621-49.2011.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Clarissa Rodrigues Alves, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) AUTO POSTO COLOMBIA LTDA, CNPJ 59.751.867/0001-21, com endereço à Avenida Professor 
Cardozo de Mello Neto, 1052, Jardim Santa Terezinha (Pedreira), CEP 04474-180, São Paulo SP, na pessoa de seu 
representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação com Procedimento 
Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 22.231,67 (31/03/2011), corrigidos e acrescido de encargos 
legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser 
emitidas, vencidas e inadimplidas, referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na 
Av. Prestes Maia, 902, Vila Mulford/Centrp, Diadema/SP. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por 

(art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). 
B 28 e 29/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1072359-92.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Thompson Restaurante 
Ltda, CNPJ 05.292.953/0001-94, Tassia Magalhães Coelho, CPF 388.110.948-01 e Rodrigo Ximenes Gianecchini, CPF 214. 523.418-77, que Banco 
Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, tendo como corréu RX Gianecchini Bar e Restaurante Epp, para cobrança de  
R$ 417.231,70 (abril/2019), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário nº 3630000005190300424. Estando os executados em local 

revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de julho de 2020.         B 28 e 29/08

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 0008018-06.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI GANTUS ENCINAS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos 
quantos do presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente ao requerido a(o) LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA - ESPÓLIO, 
RG 8157109, CPF 704.154.048-00, na pessoa de seu inventariante, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, 
movida por Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 

o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 12.388,25(janeiro/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 

transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 

B 28 e 29/08

Intimação- Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0006315- 90.2018.8.26.0009) - Processo Principal: 0006266-30.2010.8.26.0009. 
A Dra. Márcia de Souza Donini Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente. Faz Saber a Ari Nicolosi 
Mota, CPF 059.446.818- 37, que nos autos de Cumprimento de sentença, requerida por Escola Domus Sapientiae Ltda. procedeu-se 
a penhora das cotas sociais que o executado Ari Nicolosi Mota. CPF n° 059.446.818-37. RG n° 13865961, possui na empresa Gênesis 
Produções de Vídeo Ltda. CNPJ n° 03.160.946/0001-03, NIRE 35215652648, de sua nomeação como depositário, podendo, no 

empresa Gênesis Produções de Vídeo Ltda, CNPJ n° 03.160.946/0001-03, para que, no prazo de 60 dias, apresente balanço especial 
da sociedade; ofereça as quotas ou as ações aos demais sócios, observado o direito de preferência legal ou contratual; não havendo 

em dinheiro (Art. 861, do CPC). Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a intimação da penhora e de sua condição 

B 28 e 29/08

Processo 1032253-88.2018.8.26.0100 - Procedimento Comum Cível - Fornecimento de Energia Elétrica - Eletropaulo 
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A - CBJ Empreendimentos e Participações Ltda (antigo Restaurante São 
Judas Tadeu Ltda) - FAZ SABER a CBJ Empreendimentos e Participações Ltda (antigo Restaurante São Judas Tadeu 
Ltda), CNPJ 45.950.060/0001-03, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade 
de São Paulo S/A, ajuizou uma Ação com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar o réu ao pagamento de 
R$ 75.571,83 (fev/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito das faturas de fornecimento 
de energia elétrica do imóvel situado na Av. Maria Servidei Demarchi, nº 1.749, Demarchi, São Bernardo do  
Campo/SP (instalação MTE0000304 - cliente 0010002166), bem como ao pagamento de custas, honorários e demais 

após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).  

B 28 e 29/08

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038165-69.2018.8.26.0002 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de  
São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos 
os demais ocupantes não encontrados, que por parte da Companhia Metropolitana de Habitação 
de São Paulo-Cohab/SP., lhes foi ajuizada uma Ação de Reintegração de Posse, Desfazimento de 
Construções e Perdas e Danos com Pedido de Antecipação de Tutela, pelo procedimento Comum, 

Conjunto Habitacional Promorar
do parcelamento denominado Conjunto Habitacional Promorar São Luiz, situado na Rua Cornelio 
Zelaia, no 29º Subdistrito-Santo Amaro, objeto da matrícula nº 428.590, do 11° CRI, com área 
de 2.367,72m² e Lote nº 24, da quadra 16, do parcelamento denominado Conjunto Habitacional 
Promorar São Luiz, situado na Rua Cornelio Zelaia, no 29º Subdistrito-Santo Amaro, objeto da 
matrícula nº 428.591, do 11° CRI, com área de 1.098,83m². Nestas condições, ajuizada a presente 

retirada de quaisquer pessoas e coisas do local e demolição das construções de barracos e 

cominações de direito. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi determinada a citação por 

a presente ação, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).  

 
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de agosto de 2020.

11ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro
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